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SUMÁRIO 
1- ATA DA 60• SESSÃO, EM 24 DE ABRIL DE 

1992 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Ofícios do Sr. }9 Secretário da Câmara dos 

Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 22, de 1992 (n• 
4.564/89, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
de cargos nas novas Unidades de Ensino TéCDico e Agro-
técnico. . -·· _ -

-Projeto de Lei da Câmara n• 23, de 1992 (n• 
4.590190, na Casa de origem), que autoriza a Petróleo Bra­
sileiro S.A. -PETROBRÁS a transferir bens de sua pro­
priedade para o Estado de São Paulo. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 24,_ de 1992 (n• 
5.305/90, na Casa de ongem), que dispõe sobre os termos 
e as condições com-que serão conferidos o título de domínio 
e a concessão de uso nos programas de reforma agrária. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 25, de 1992 (n• 
5.8~7/9~, na Casa de origem), que dispõe sobre o mar 
temtonal, a zona contígua, a zona ecdfiôbiica exclusiva 
e a plataforma continental brasileiros e dá _outras provi-
dências. ' 

-Projeto de Lei da Câmara n• 26, de 1992 (n• 815/91, 
na Casa do origem), que autoriza o Instituto Nacional de 
Seguridade Social -INSS, a doar à Cooperativa Habita­
cional dos Servidores do_ Ministério--da Previdência e Assis~ 
têOcia Social, no Estado da Bahia. o terreno que menciona. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 27, de 1992 (n' 
1.353/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a comple­
m~otação da ;:~.posentadoria do pessoal do extinto Departa­
mento de Correios e Telégrafos- DCf, e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 28, de 1992 (n• 
1.703191, na Casa de origem), que revoga a Lei n• 8.043, 
de 15 de junho de 1990, que dispõe sobre a desapropriação 
de imóvel no Município de Jaboatão, Estado de Pernam­
buco, para atender ao deslocamento das famílias que atual­
mente residem em -áieas do Parque Nacional Histórico 
dos Guaroirapes. 

1.2.2- Requeriinentos 
- N• 196/92, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 

sol.icitando autorização para participar da Reunião de Par­
lamentares Latino-Americanos sobre a UNCED-92, a rea­
lizar-se em São Paulo-SP, no período de 27 a 29 de abril 
do corrente ano. 

- N• 197/92, de autoria do Senador Ronan Tito, solici­
tando autorização para participar da Reunião de Parlamen-
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tares Latino-Americanos sobre a UNCED-92. a se re~lizar 
em São Paulo-SP, no período de 27 a_29 de.abril do corrente 
ano. 

1.2.3- Discurso do Expediente 
SENADOR GERSON CAMATA- Denúnciás de 

irregularidades contra o Governador do Estado do Espíritc 
Santo, envolvendo empresas de sua propriedade. 

SR. PRESIDENTE - Esclarecimentos a tópico do 
discurso do Sr. Gerson Camata. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n9 125/91-Complementar 

(n' 60/89, na Casa de origem), que disciplina os limites. 
das despesas com o funcionalismo público, na forma do 
art. 169 da Constituição Federal. Retirado da pauta. 

Projeto de Lei do Senado n' 105/91, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre o custeio de 
transporte escolar e construção e manu_tenção de casas do 
estudante do ensino fundamental com recursos do salárioM 
educação e dá outras providências. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada nos termos do art. 168 do Regi­
mento Interno. 

Projeto_ de Lei do Senado n9 107/91, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que disciplina a publicidade dos 
atos, programas, obras. serviços e campanhas dos órgãos 
públicos. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
nos termos do art. 168_ do Regimento Interno. 

Proposta de Emenda à Constituição n1> 24/91, de auto­
ria do Senador César Dias e outros Srs. Senadores, que 
alterá·a·reâa-Ção" do-§ 29 ·do-átt:t4-do -Attiôas-Dispostço·es 
Constitucionais TranSitó-rias. Em fase de discussão (2~ ses­
são). 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Ordom do Dia 
-Requerimentos n'' 196 e 197/92, lidos no Expe­

diente da presente sessão. Votação adiada por falta de 
quorum, após pareceres da comissão competente. 

1.3.2 - Discusos após a Ordem do Dia 
SENADOR NABOR JÚNIOR- Acerto da Assem­

bléia Nacional Constituinte ao inscrever na atual Consti­
tuição a federalização do salário mínimo. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Reparos a de· 
núncia do Sr. Eduardo Suplícy, feita em sessão anterior. 
relativamente a superfaturamento em contratos· da Eletro-

Tiragem 1.200 exempl=ues 

sul de Santa Catarina. Decll!X:~ões do MinlsJJo.,.Adib Jate­
ne, responsabilizando os "amigos do governo" pela crise 
da_saúde._em po_sso Pa_ís. ~ . _ _ ~ ·-- __ 

SENADOR JÚUO CAMPOS- Eacontro do Minis­
tro Adib Jatene com os Governa_dores dos_Ç.Sfados amazô­
nicoS para tràtar da situação càlariütosa da malária no Brasil 
e, em particular. naquela região. _ 

SENADOR JUTAHY MAGALHAE~ .::.Apoíõ-a 
solicitação do Governador da Bahia ao Presidente da Repú­
blica, no sentido do repasse para a União do débito da 

: co_nstrução da Pedra do Cavalo. Observações sobre nota 
do Itamaraty referente ao golpe de estado no Peru. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Solidariedade 
ao povo mexicano em face de acontecimentos catastróficos 
que apalaram_GuadaJajaia. Luta do-Vereador Joni Marcos· 
Buzachero, de Murutinga do Sul-SP. em favor da redução 
dos custos que one_ram os pequenos e médios produtores 
rurais. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Al­
coolismo no Brasil. RealizaÇão, em Brasília, da XII Con~ 
venção Nacional da Comunidade de Alcoólicos Anônimos, 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Artigo do 
Ministro Paulo Brossard, intitulado Vou contar o que conta· 
ram publicado no jornal Zero Hora, de 16-3-92. -

SENADOR V ALMIR CAMPELO - Redução do 
ICMS incidente sobre os produtos da cesta básica. proposta 
à Câmara Legislativa pelo Governo Joaquim Roriz. 

são 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1._4- ENCERRAMENTO 
2- RETIFICAÇÃO 
Ata da 193• Sessão, realizada em 30 de outubro de 

1992 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
n' 147, e 148 de 1992 
4- PORTARIAS DO I• SE-CRETÁRIO DO SENADO 

FEDERAL 

TES 

-n'' 15 a 18, de 1992 
5- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN· 
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Ata da 60a Sessão, em 24 de abril de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Dirceu Carneiro 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: · - . 

Alexandre Costa - César Dias - Chagas Rodrgiues -
Dirceu Carneiro- Eduardo Suplicy- Esperidião Amin- Fia· 
viano Melo- Francisco Rollemberg- Gerson Camata c.Jar. 
bas Passarinho - Magno Bacelar - Mauro Benevides - Na­
bar Júnior - Odacir Soares - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)·_ A lista de 
presença acusa o comparecimento de 15 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l!> Secretário pi"ocederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 
DO SR. i• SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 

projetos: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 22, DE 1992 

(N• 4.564/89, na Casa de origem) 
(De inidatiVá "do Presidente da República) 

Dispõe Sobre a Criação de Cargos nas Novas Unida­
des de Ensino Técnico e Agrofécnico. 

O Co_ngressO Niacional decreta: 
Art. 19 Ficain criados, na forma dos Anexos I, II e 

III desta lei, 1.927 (um mil, novecentos e vinte e sete) cargos 
de Professor da Carreira de Magistério de 19 e 29 Grau_s· e 
3.538 (três mil, quinhentos e trinta e oito) cargos Técnico-Ad­
ministrativos nas novaS Unidades de Ensino TécnicO fudusirial 
e Agrotécnico, criados pelo Programa de EXP3llSão e M_elhoria 
do Ensino Técnico - PROTEC. · · 

Art. 29 As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão por conta dos recursos orçamentários destinados às 
instituiÇões de ensino constantes dos anexos desta lei. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor data de _sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. ---

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Ensino de 2° Grau 

QUADRO DE PESSOAL PARA AS NOVAS 
ESCOLAS DO PROTEC 

ANEXO! 
Escolas Agrotécnicas 

Escolas Agroti\cnicas Quantitativo Docente 

1 . Sombrio-Se • 24 
2 . São Gabriel da Cachoeira·AM • 24 

Escolas Agrotécnicas 

3 . Goianêsia-GO 
4 · Goio-Erê-GO 
5 - Ceres-GO • 
6 . Rio do Sui.SC 
7 . Caçaâor .se 
8 • Nova Andradina-MS 
9 • !tabira-MG 

10 · Batalha-AL 

TOTAL GERAL 

Quantitativo Docente 

-24 
24 
24 
24 
24 
24 
24 
24 

240 

Obs.: _ * Funcionamento em janeiro/90 
As demais estão previstas para funcionamento em julho/90 

. 

-. Quantitativo 
Técnico-Administrativo 

Escolas Agrotécnicas NS NM NA 

1 · Sombrio-Se • 8 36 42 
2 ·São Gabriel da Cachoeira-

MA* 8 36 42 
3 · Goianésia-GO 8 36 42 
4 · Goio· Erê-GO 8 36 42 
5 • Ceres-GO * 8 36 42 
6 · Rio do Sui.SC 8 36 42 
7 • Caçador-Se 8 36 42 
8 . Nova Andradina-MS 8 36 42 
9 · ltabira-MG 8 36 42 

10 • Batalha-AL 8 36 42 
Total Geral 80 360 420 

Obs.: • Func10namento em Janeiro/90 
. As demais estão previstas para funcionamento emjulho/90 

DETALHAMENTO DO PESSOAL 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

Categoria Funcional 

NívEL SUPERIOR 
- Técnico em Cooperativismo 
- Pedagogo/Habilitação 
- Técnico Ass. Educacionais 
- Bibliotecário 
=Enfermeiro 
- Economista Doméstico 

Subtotal 

Quantitativo Quantitativo 
p/ Unidade p/10 Unidades 

01 
01 
03 
01 
01 
01 

08 

lO 
10 
30 
10 
10 
10 

80 
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categoria Funcional 

NívEL MÉDIO 
-Assistente em AdministraÇão 
- Almoxarífe 
- Auxiliar Administrativo 
- Técnico em Secretariado 
-Técnico em Contabilidade 
- Assístente de AI uno 
-Vigilante 
-Motorista 
- Eletricista 
- Mecânico} Área 

Subtotal 

categoria Funcional 

NívEL APOIO 
-Lavadeira 
- Cozinheiro 
- Carpinteiro 
-Auxiliar de Bíblíoteca 
--Tratorista 
- Auxiliar Agropecuário 
- Servente de Limpeza 
-Padeiro 

Subtotal 

Quantitativo Quantitativo 
por Unidade p/10 Unidades 

09 
02 
03 
02 
01 
03 
12 

- 02 
01 
01 

36 

90 
20 
30 

- 20 
10 
30 

120 
20 
10 
10 

360 

Quantitativo Quantitativo 
por Unidade p/10 Unidades 

03 - - -
10 
01 
02 
02 
20 
02 
02 

42 

30 
100 
10 
20 
20 

200 
20 
20 

420 

ANEXO 11 - ESCOLAS TÉCNICAS INDUSTRlAlS 

Escolas Técnicas Industriais 

I - Altamira- PA * 
2-Marabá- PA • 
3 - Cornélio Procópio - PR • 
4 - Pato Branco - PR • 
5 - Pesqueira - PE • 
6 - Rio Branco - AC 
7 - Floriano - PI 
8 - cajazeiras - PB 
9 - Linhares - ES 

10 - Cilchoeiro do Itapemirim - ES 
11 - Cola tina - ES 
12 - Serra - ES 
13- Currais Novos- RN 
14 - Mossoró - RN 
15 - caicó - RN 
16 - Cedro - CE 
17 - Nilópolis - RJ 
18 - Macaé - RJ 
19 - TeresópoTís -= RJ 
20 - Novo Iguaçu - RJ 
21 ~ Marechal Deodoro - AL 
22 - Palmeira dos índios - AL 
23 - Nanuque - MG 
24 - Rondonópolis - MT 
25 - campo Grande - MS 
26 - Supucaia do Sul - RS 

Subtotal 

Quantitativo Docente 

50 
50 
158 
249 
96 
50 
50 
50 
50 
50 
5o-
5o 
50 
50 
50 
50 
50 
84 
50 
50. 
50 
50 
50 
5o-
5o 
50 

1.687 

OBS.: " Funcionamento em janeiro f 90 
As demais estão previstas para funcionamento emjulho/90 

Escolas Agrotécnicas 

1 - Altamira- PA * 
2- Marabá- PA • 
3 - Cornêlio Procópio - PR • 
4 - Pato Branco - PR • 
5 - Pesqueira - PE • 

- 6 - Rio Branco - AC 
7 - Floriano - PI 
8 - cajazeiras - PB 
9 ' Linhares - ES 

Quantitativo 
Técnico-Administrativo 

NS NM NA 

23 49 31 
23 49 31 
23 49 31 
23 49 31 
23 49 31 
23 49 31 
23 49 31 
23 49 31 
23 49 31 

10_- Cachoeira do Itapemirim-,- ES 23 49 31 
11 - Colatina - ES 23 ,- 49 31 
12'- seria - -Es" 23 - 49 31 
13 - Currais Novos - RN 23 49 31 
14 - Mossor6 - RN 23 49 31 
15 - Cuicó- RN 23 -49 31 
16 - Cedro - CE -

23 49 31 
17 - Nilópolis - RJ 23 49 31 
18 - Macaé - RJ 23 49 31 
19 - Teresópolis - RJ 23 49 31 
20 - Novo Iguaçu - RJ 23 49 31 
21 - Marechal Deodoro - AL 23 49 31 
22 - Palmeira dos índios - AL 23 49 31 
23 - Nanuque - M G 23 49 31 
24 - Rondonópolis - MT 23 49 31 
25 - campo Grande - MS 23 49 31 
26 - Sapucaia do Sul - RS 23 49 31 

Sub total 598 1.274 806 
* Funcionamento em janeiro/90 
As demaisesta.o previstas para funcionamento emjulho/90 

DETAlHAMENTO DO PESSOAL 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

categoria Funcional 

NívEL SUPERIOR 
- AsSisterite Social 
- Bibfiotecârio 
- Pedagogo/Sup.Educacional 
- Pedagogo/Or. Educacional 
-Médico 
- Odontólogo 
-Técnico .Ass. Educacionais 
- Analista de Sistemas 
- Administrador 
-Psicólogo 
-Contador 

Subtotal 

categoria Funcional 

NívEL MÉDIO 
-Auxiliar de Enfermagem 
- Auxiliar Ass. Educacionais 

Quantitativo Quantitativo 
por Unidade p/26 Unidades 

'02 52 
02- 52 
02 52 
02 52 
03 78 
02 52 
06 !56 
01 26 
01 26 
01 26 
01 26 

23 598 

Quantitativo Quantitativo 
por Unidades p/26 Unidades 

02 
06 

52 
156 
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Categoria Funcional 
Quantitativo Quantitativo 

Categoria Fnncional 
Quantitativo Quantitativo 

por Unidades p/26 Unidades Por Unidade p/26Unidades 

NÍVEL DE APOIO 
-Assistente em Administração 14 364 -Porteiro 04 104 
-Técnico de Audiovisuais 02 52 - Auxiliar de Artes Gráficas 03 78 
-Técnico em Contabilidade 01 26 -Auxiliar de Laboratório 02 52 
- Datilógrafo 09 234 ~Encanador 01 26 
-Motorista 02 52 - Marcineiro 01 26 
-Vigilante 06 156 -Pedreiro 01 26 
-Digitador 01 26 -Pintor 01 26 
- Operador de Tele-impressão 01 26 -Auxiliar de Eletricista 02 52 
- Técnico em Secretariado 03 78- -Servente de Umpeza10 260 
- Desenhista Téc./Especialista 01 26 -Operador de Máq. Copiadora 02 52 
-Técnico de Eletricidade 01 26 

- - Telefonista 02 52 
- Carpinteiro 02 52 

Subtotal 49 1.274 -Subtotal :Í1 806 

ANEXO II1- QUADRO'-SÍNTESE 

Quantitativo Quantitativo de Pessoal Técnico- Administrativo 
Tipo de Escola de Docentes Nível Superior Nível Médio Nível Apoio 

Escolas Agrotécoicas (10 Escolas) 240 

Escolas Técnicas Industriais (26 Escolas) 1.687 

TOTAL 1.927 

MENSAGEM N' 920 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên~ 
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Educação, o anexo projeto de lei que "dispõe 
sobre a criação de empregos nas novas Unidades de Ensino 
Técnico e Agrofécnico". _ 

Bras!lia, 14 de dezembro de 1989.- José Sarney. -
EM N>227 

Em 13 de dezembro de 1989. 
Excelentíssiino Senhor Presidente da República 
O Programa de Expansão e Melhoria do Ensiito Técnico 

-Protec, criado em 24 de fevereiro de 1986, por Vossa Exce­
lência, atrã.vés da aprovação da Exposição de Motivos n" 56, 
tem como objetivo prioritáriO a expansão c melhoria do ensino 
médio, visando garantir novas alternativas de qualificação pro­
fissional, em reSposfa aOs -ãnseíõs da sociedade por mais ensino 
médio, visando garantir novas alternativas de qualificação pro­
fissional, em resposta aos anseios da sociedade por fiais- ensino 
técnico. 

Este Programa, desenvolvido no Min"istério da Educação, 
através da Secretaria de EnsinO de 2~ Grau procura atender 
às diretrizes fixadas no I Plano de Desenvolvimento Nacional 
da Nova República, no qual foram estabelecidas metas estraté­
gicas na área social, ressaltando-se a reconquista da educação 
como prioridade, enfatizando a necessidade de renovaçáo do 
sistema em todos os níveis e modalidades. 

Desta forma, além de atender a uma diretriz goVerna­
mental, o Protec acrescenta um novo significado à formação 

80 360 420 

598 1274 806 

678 1.634 1.226 

do técnico de nível médio no País, trazendo em seu bojo 
urna nova visão de ensino técnico que busca organizar a escola 
de modo a constituir-se em espaço de instrumentalização, 
de reflexão sobre o trabalho como princípio educativo e de 
criatividade. 

O Programa tem como meta a criação e/ou melhoria de 
200 escolas técnicas, oferecefldO 58.70 nOvas vaga-S ·pa-ra o 
,ensino profissionalizante, através da oferta de cursos nas áreas 
de _Agropecuária, Floresta, Agricultura Irrigada, Mecanização 
Agrícola, EletrotécniCa, Processamento de Dados, Edifica­
ções, Mecânica Industrial, Eletrônica, Eletromecânica, Quí­
miCa, Mineração, Hotelaria, Curtimento, Telecomunicações, 
Refrigeração e Ar Condicionado, Agrimensura, Tecnologia 
de Alimentos, Enfermagem, Pesca, Construção Naval, Laticí­
nios, Saneamento, Cafçados, Confecção, Mobiliário, Fundi­
ção, _Petroquímica, ótica e Segurança do Trabaiho_. _ 

Com a conclusão de mais 10 escolas agrotécnicas _e 26 
escolas industriais, solicitamos a Vossa Excelencia_a adoção 
das seguintes medidas imprescindíveis, para que o Protec con­
tinue sendo viável em todos os seus aspectos e essas escolas 
possam funcionar a partir de 1990: 

--criação e autorização para funcionamento das escolas 
constantes dos anexos I e 11; 

-criação dos quadros de pessoal docente e administra~ 
tivo para as novas escolas, conforme estudos realizados pela 
SESG, em anexo; 

~autorização para a realização de concurso público para 
provimento dos cargos de pessoal a serem criados; 

- -autorização para a contratação de pessoal docente e 
administrativo, através da excepcionalidade, prevista no artigo 
44 do Decreto no 97.162, de 6-12-88. 
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Com essas medidas estamos certos que Vossa Excelência 
dará prosseguimento ao valioso apoio que este Governo vem 
prestando ao ensino técnico. contribuindo_para a democra~ 
tização das oportunidades e melhoria da qualidade desse ensi­
no, bem como atuando de forma decisiva em prol do jovem/a­
dulto que busca uma formação competente para atuar de for­
ma eficiente em benefício da sociedade brasileira. 

Na oportunidade, renovamos nossos protestos de estima 
e consideração. -Carlos Santana. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO OE LEI DA CÂMARA N• 23, DE 1992 
(n~ 4.590/90, na casa de origem) 

(De inicíativa do Presidente da República) 

Autoriza a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, 
a transferir bens de sua propriedade para o Estado 
de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~' Fica a Petróleo Brasileiro S. A. - Petrobrás, 

sociedade de economia mista cánsfftuída nos termos da Lei 
n~ 2.004, de 3 de outubro de 1953, autorizada a transferir 
para o Município -de Tremembé, Estado de São Paulo, os 
bens e direitos de propriedade daquela sociedade, situados 
no mesmo Município, anteriormente havidos da União e vin­
culados a atividades de pesquisa e lavra de xisto pirobetu­
minóso, de acordo com o disposto no art. 10 da Lei n~ 2.004, 
de 3 de outubro de 1953. 

Art. 2" Os bt!ns e direitos que forem transferidos nos 
termos do art. 1" desta lei deverão ser utilizados para atender 
finalidades de utilidade pública ou de interesse social. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Art. 4\' Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 66, DE 1990 

Excclcntíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do artigo 61 da ConStihiiçãO Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Minas e Energia, o aneXO projeto de lei 
que "autoriza a Petróleo Brasileiro S.A. -Petrobrás, a trans­
ferir bens de sua propriedade para outras pessoas jurídicas 
da AdminsitrãÇão Pública direta e indireta". 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. -JoSé Sarri"ey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 82, DE 30 DE NOVEM-
BRO DE 1989 . . . .. . . . 

DO SENHOR MiNISTRO-DE ESTADO DAS MINAS 
E ENERGIA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter a Vossa excelência solicitação 

da_ Petróleo. Brasileiro S.A~- Petrobrás, no sentido de que 
seJa encammhado ao Congresso Nacional o projeto de lei 
anexo autorizando aquela Companhia a transferir para a 
União, Estado de São Paulo, e seus Municípios, assim como 
para entidades das respectivas administrações direta ou indíre­
ta, áreas de terra, de propriedade da Petrobrás, consoante 
se acha relatado a seguir. 

2. A Lei n' 2.004, de 3 de outubro de 1953 dispõe em 
seu art. 10: _ 

"Art. 10. A União sUbscreverá a totalidade do 
capital inicial da Sociedade, que será expresso em ações 
ordinárias e, para sua integralização, disporá de bens 
e direitos que possui, relacionados com o petróleo, 
inclusive a permissão para utilizar jazidas de petróleo, 
rochas betuminosas e pirobetuminosas e de gases natu­
rais; também subscreverá, em todo aumento de capital, 
ações ordinárias que lhe assegurem pelo menos 51% 
(cinqüenta e um por cento) do capital votante.'' 

3. Dentre os bens, a que alude o art. 10, a União trans- · 
feriu à Petrobrás, integralização de capital, imóveis localizados 
no Município de Tremembé - Estado de São Paulo - que 
haviam sido desapropriados ou adquiridos pelo Conselho Na­
cional de Petróleo para a pesquisa e lavra de xisto pirobo 
tuminoso. 

4. Esses imóveis, em sua totalidade, têm a área de 
13.215.210 m2, área essa conhecida como "Horto de Tremeril­
bé". 

5. De 1948 e 1970 o Conselho Nacional do Petróleo e 
a Petrobrás esta a partir de 1954, realizaram os trabalhos 
de pesquisa e lavra na área, tendo ali instalado e operado 
a "Estação Experimental de Processamento Monteiro Loba­
to". A União e a Petrobrás deram, assim, às áreas do "Horto 
de Treroembé", naquele período, de 1948 a 1970, a utilização 
para a qual foram as mesmas adquiridas ou desapropriadas. 

6. A partir de 1970, as- atiVídadeS --de pesqUisa, liVra e 
processamento de xisto pirobetuminoso passaram a ser con­
-centradas em São Mateus do Sul, Estado do Paraná, onde 
funciona a Superintendência de Industrialização do Xisto -
SIX, da Petrobrás, em fase de expansão, onde é utilizada 
e desenvolvida a valiosa tecnologia do aproveitamento do 
xisto de que a mesma é detentora. 

7. Na área do "Horto de Tremembé", foram realizados 
trabalhos de reflorestamento, objetivando a proteção ambien­
tal e o aproveitamento ~aquela gleba. · 

8. Ocorre- que os núcleos habitacionais dos Municípios 
circunvizinhos começam a atingir aquela área, que se situa 
a poucos qu~ômetros da Via Dutra, o que aumenta o risco 
de invasões. 

9. Por outro lado, tem chegado, freqüentemente, ao Mi­
nistério das Minas e Energia e· à PetrObrás, solicitações de 
entidades públicas e de particulares interesses na utilização 
daquela bem localizada, extensa e valorizada gleba. 

10. Os pleitos de particulares, para utilização ou aquisi­
ção da referida área, são de desaconselhável atendimento, 
em face do art. 1.150 do Código Civil, que dispõe: 

"Art. 1.150. A União, o Estado, ou o Muni­
cípio, oferecerá ao ex-proprietário o imóvel desapro­
priado, pelo preço por que o foi caso não tenha o 
destino, para que se desapropriou." 

11. Embora tenham a União a Petrobrás, entre 1948 
e 1970, dado às áreas do "Horto Tremembé" a utilização 
para a qual foram desapropriadas ou adquiridas, sua transfe­
rência a particulares pode acarretar pleitos judiciais por parte 
dos expropriados ou de seus sucessores. 

12. Após estudos, realizados no âmbito da Petrobrás, 
chegou-se à conclusão de que o melhor caminho para a solução 
do problema seria transferir a mencionada área para a União, 
Estado de São Paulo, seus Municípios ou às respectivas entida­
des da administração direta ou indireta, mediante a devida 
compensação patrimoniaf à" Petrobrás para que sejám dadas 
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àqueles imóveis utilizados que atendam à necessidade de utili~ 
dade pública ou ao inte"ies-sc Social. -- -

13. Tendo em vista os arts .. !O da Lei 2.004, de 1953, · 
e 1.150 do Código Civil, submete à alta construção de Vossa­
Excelência a solicitação da Petrobrás, que mereceu a concor~ 
dância deste Ministério, no SentidO de que seja enviado ao 
Congresso Nacional o projeto de lei autorizaiivO~-Cuja minuta 
acompanha a presente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência a expressáb do riteu-CICvadO rCspeito e consideração. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 2.001, DE 3 DE OUTUBRO DE 1953 

Dispõe sobre a Política Nacional do Petróleo e De­
fende as Atribuições do CongressO Nacional do Petróleo, 
Instituiu. a Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro So­
ciedade Anônima, e dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneio~ 

no a seguinte Lei: --

CAPÍTULO I 
Disposições Particulares 

Art. 1~ Constituem moriopólio da União: 
I- a pesquisa c a lavra das jazidas de petróleo e outrc> 

hidrocarbonetos fluídos e gases raros, existentes no território 
nacional; 

11- a inclinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 
III- o transporte marítimo do petróleo bruto de origem 

nacional ou de derivados de petróleo produz~dos no País, 
e bem assim o transporte, por meío de condutos, de petróleo 
bruto e seus derivados, assim como de gases raros de qualquer 
origem. 

Art. 2" A União exercerá o monopólio estabelecido no 
artigo anterior: 

I -por meio do Conselho Nacional do Petróleo, co-mo 
órgão de orientação e fiscalização; 

de UHo'- ·u Co! .s::us Uennuhl" ;,e;n co;no t!e ~u.:~ots:tl.!cr :\~h'ld::'I'J·~3 C:tl:;rcl:t.t:t.:l 
ou ~uns. · 
• ' a••r~cr-nto t:r.lco. 1\ pr:~Ul'!:\ e n 1:\\'rn, u•a!11~'d:n ct-1:\ ~r,c:<:.1:td.~. o!l'!'d~ .. 
tcr:!o :1 t:!:a~es ;:.:~r el:l o:··;::1:1r::.c!o;5 t: :~:1~:'l'!~1a-:s :.:-:lo C<:~1:~.~u:o :-::1ri~n:al do 
I'C:,rto!ro. '5':'111 r.1 1u:·m~ht!:o:IC". ('l'!;,':'C.l:n t!C h:l~\lr.':~CO: de ~IC!:O., e {IUtta~ 
JU!o::11h~ l!:,p:::u.~·r:.•. e1:1 rr.:-c ~o ~!~·caJo~:t'! n• 3,23.;, tle 'J c!c t:n:l!o tlc: l9U. 
autê.:tl:":!nCo•,r . ., o Cou~~l!10,(,'m nome <!:t Unl.\o. 

Att. 1.• o t'r<'~~<:rr.tc d:~. ncputl!lc::~ r!t'!'~:;or:~:r:t oor C:c:c:u:l.., o r~;1n:s~u· 
&.tn1e d.~~o U:•:!o r::<.s ,1.\CJ C'Cr::HJlu:l~os d;r. s:::c:ec!f.dc:. 

1 J.• Us atos eo:-..stltUtl\"1:11 ser:.o oreer-t:~ldus: 

J - Pelo uwc!o c r.\:r0\'1\;"!:o d•o croJct•l d~ orç:~.n!::~ot:!o i:!os ;:.c:rvJr.os 
bi.drnt dl\ t-:o~J~a;:cr. ou~r ml~lnM·. OJt:cr c.::.:tr-tn(ls, . 

u - t'C"Ic trC'dt:..mcnLo, e:::r:1 ~~·~~~ r.s C$l:Cctllc:~~(>c:;. dos brns e "dlr~tto.s 
ql{e f\ l':':l.!lt'J {'CHU\::..r li. li\lr->;1:\llr:IC~O ele: ~C:,ll C~l:i!:-.1. 

JU - t'c:t.1 ('::\llOr:tÇ~O dos Ef.t:l:UitOS c: 'I.U:\ pUL,lliC'-';!:.0 prttl:t, p:!U. co­
fthtCIIntnto :na.l 

1 2'' 01 11:o:i cc:mtlluth•os cornr-rtcnd-:;-!io: 
t - Ap:ol':'lt:'lo n:~~ :tt'IILJ:~.tUc' c!.:.:.· oe.ns c:' dlrdto.s Arrolr.dos po.ra. cone• 

''uun!m o t.~flll:\1 c1:1. Unl.,o. 
, 11 _ hr.nn·:~-;o~n (.os l:.!l:::tu:os. 

&tl - j\JI~OI':'<;":\O t.to :ll:\n'l ttc fl':ll:~:r~l:nclo. c!os crr\"1-:-t>S (il.lC tenh:'lm der 
p~SH\r c!o. c.m~~lll" :-::~clctl:il du l'.:~lolcc ~:tr;r. a S:ock:d::dl!" c: C::~s u:rll•·• 
u-.pcet•·;:s. · . • . 
. ' s ... 11. s~crrd~t!~ ~r:1·.\ tO:lsUlttld:'l rm ~t~·~!lo plt!.•llc:t do Co!n!-cllio lb­
cmn..,J (!11 1-"rac:l.·o. cu~:~ :1.~11 1lC"..-rr:l o;C'l:ll.:'r O.'õ <.•t:~fi:lfL.l :'I~)~O\';,.:;u~. IJ~m c:~mo 
o hlstoru:o t' ., u·s.•un":) (oo: ni<Ô):; conJ::tuur·:):o, ts;)l::c!~:::lcuto: L!:l IW;!U:..-;:'.o dcos 
oens. c l:!llt:ll"t- ,.,,a,~'NI :(:n1 rtn C':~;:urnl. 

I 4 ~ "· ('("tf'i~Ctlt!lõ:'!O d',l ~('lf::NI:If:~ '5~(':\ 'llTO\':HI:J p·.•r (IC(''!'C:t::l do t"cdC'f 
t.."'Cer-n:!•'Q c $U:t :..t~ ~cr;\ _Rl'Q.IIl~tH:!:l. ~ur có1•~J. nul.:;nltl":\, no ltc:;:l.~tro do 
Cot1\tLC10, • ' , . 

/In s.• ~los: r.~c~n~co-: d:t Sor.~t"d:-.t'r !:-t·~o ot~,-n·~tJ:~s. em tudo llllc.' lhn 
fOr fl~l!t'~.,·o:-J. :~~ no:;~:.".s c!:~. 1:-1 c\~ 1C'~:~~".I1C'~ rr:õ~!!n:~~. i\ t.:-rc:rno. dos l::S· 
tl\1111~' c:n t•tm:cos J!'lc 1m:-1a-:ucnt _no_c~llu::tç:~u d~s1:1 IC"t acpr-nctr: de :tuto .. 
flt:!C!ll' W":l~l:>ll'::~.. e. t~cs cl~.:a:-.1'> C:l"l•~. llc..l. snb-orc.liu.,C. .. '\ O. .npl"o\':'1<;:\o do 
i't~,:tiCl.:'lllC' ti:\ HC\)\:t..I:C:"o, lliC'tLI:l.IIIC: decnto. ' ' 

.tl=ÇAÓ.IT 
DC' c.apflt!l ~rt l~clrc;~ti!" 

Art. tt.• A Sndt'tb~l!' lrt·!l. l:~lcb~n·~:ttc o r~tllt:tl d::- Cr!: (.<X'D· reo '(10~.0!) 
t~\11Hro t':Lr•~·t':J de ~Juu•;o~l. dwnl'tlo r:m :•1.(\.~0.f'~•l • tl'lntr mLihi·t":-.1 ·de 
~~~' .:,~;':':ll:;"''.r. l~(lllnn;:lh•,,,., do ''':'.l:.rr ,do Cl$ :co.~o uiu:c:utu.s c1:u:c1rosl 

! t.• AI~ o antt c!c 1!51, o n,u:~t 11:~1·! rl~\':'ld? a um r.rlntmo ~.!' Cri 
11,1 ).(':'C~ C'/) ~ei,•r tti:J!·<':\ cc crmrU•~"'· n:'l 11ffn::L t•ae\h!:~o no t'llt, 1':. 

1 s.• As Cl~4kl d.t Eo~:(d:'tdc '~-t'~: a onft!l:lC'::1S, c.:.::t1 f1\rrt:o de \'O til, ~ 
)nirrC'JôC'J:\:1, c:-m,.:'! ~rm c:rcu<? dco '""!c>, r. 1::':"~:wea:1'r-!:~ em nç~cJ tuUr.'\· 
tJ:U, JtCICr:"''n "' nm:tt'l::", IIC' cJo·~:t:ol o~!:•::-:!:r·~':"'. no t?t~<> o',l -l~\ ~!\ti':'. ~:n 
ac;oc-s lllt!rr~·uct:tt~ l•~r.; eu::t f'tntl:.'t!J u.!o rtt\·,~trr-:or:'t o. IC"~~rh::~o 1.!:1 nr ... 
JP.:~::aro ~:':"o rl'1 a:l. :'1.• c~(' c:rcrc·~·!:-l n ~ :.t.:i, c:e :;; ~ !o:o:nnt·:o c!.e. I:JiiJ. 
-, I 1.• }11:3 :<;~-<'::1 j•:~·l-:~e::<:l:oH ln:~o r:r:or:d\_.:.!! r.~1 h"~·~:t~:<!<t"' d~ c:-~Hõll o 
M dllhao;.·r-~Q ctn €'1\:,drn:!-. m1:-:h:~ ti':' 5":'· rc:nco J':lr c::tt::\1. 

.I, .4.e; 1\1 II:"OU t!:t l':('C':('tl:'ld.: ltM'c:·~.,- t~ :17Ul!':'l:j:':S l'r.l' t!tl!lo5 ror.;!l• 
1~ t'lt'IC:I ICC"II\1 11 100 ('.',., ltflll r::lh !'.:ó•.'<., Hnti:l U')'J t:~!:".l'JO:CI rr-;C!l• 
i!oa o 111:n.op:~:u~uto ' o C:.adob:omcuto de ~e.:.rdo c.;~m u ,·on\õl<.lc do cC!IJ• 
ht~~·· -

Art. 10. 'A ·unl~.o ,.;':fO:tlt'YC'I':\ n ,~::on•hr:e dn , .. ,o:!:~l b!.zl:.t· t'n s.,.. 
C1H1:1='~• r.~·c rc:r~ c-:;·u~:o C"!n ::rt•.:'~ n•.~:r:-:-.1~as _<::. o_,:;,. :;,~a l:;:~;:,iu:,r~.o. 
d1:o;:u:a (.,: ~ea' c ,:,:..:::•.:J :ti:.:' ~~"J::;:1i. L!:'~:"l".t:::;u::.:" t:~'::l n -,r-~~~=:":), h1c!:a•:·.·e 

:~ru~~;i~;!~~~ ~:~~~ ~::::=~·~r"~~·~~~\;: ~~.r·;;~~.~!~~·~.;~;,::\:.~.~:~~~;~1~i'.,~~~!\r.~~1~'~?; 

II -por meio da sociedade por ações Petróleo Brasileiro 
S.A. e das suas subsidiárias, constituídas na forma da presente 
lei, como ói'gãos de execução. _de car.1t:1r, n.coi:-.1 ou:m:.~::"s qt:t' ti: c n:o~~·!\:fC"IIl p~lo m.!n(.~ :iol o;;, cc!nqü::lta 

•• UIU por <:tllt.:l) t!? <':';~1::11 ~et:mtc. I"' 

Ohrl1~LO 11 
J:).)'Co:;,J.:Uio r;o~.n:~~.,t. v.. Pn:r.óL~ 

t.rl. ~-· O cen~e1!1') 11:lc.lo~::l t.:~ f'e~1 M:o. Ór':!~O P'lll'>~~o~~. Cll1·r-!~':nen~~ 
WIINC:Iun·.a IHl ..,h•.•::•J.:o:·.lc: t•:: t:t")~:~l:e:l. te-m l=OI' liu:\!!t.::•.:c: ,~,;;r~rtutendel' na 
antcsu::~s. e.w.I"Cif'~r.~r:. e>o r,lJ:•:o.:..cc:r.ncl~to n:":~ln!: . .,l ~r IH'ti<·!~"O. 

1 1.• t.·:ueur:c·~':' f:"'r l\h~5tC'(I•:•':.'n:o u_:-:.-::·•u•l <!2 o-:t:-ó':>-:J i\ r._~t!ul~o. ~ 
lniP'!ri•("'O. ;'I e~-r..rt:.~!o. a r:tln:t~:l-:~. o t•:•:-.5•,t?tlt'. n d~~1.rt1J:Jl";'.:.(t C' o <=':'":" 
tnttrlo do pcaoteo l:I':Jio, <!c ~~:J c:u t!c t:!:.to, IU~Ir:.\ co::10 Ce leUs Ct-rJ .. 

y"'aoà":z• 1\li\c!"!l s~ tn:h:l h:1 c~-~,.r~ ct:'l '\UflCnr.t":'nd~ncl:t cio C('l:l~~l~o ~:".ç!'1 ... 
~ Go t"c~l.rl!:lto o a~rOI'CHA:ucuto tlc ouhcs 1\Jc:roc:.t·~cn:~:).l nu:das, c t!c 
cuca raros, 

Att, 4.• O Ccn"(rlho U~cmn.11 do rr-trólco co::unt~:~r:i A rc:-;er-rc-, TIS ztt:s. 
·etrr.:tnU:ICJoO c lu:oci:.II:JIItC'II\0, ••~·l:oa Jcll tlll ,·•::.ttt, cc.:n :u nu•c.Jllic:..o;U~·• de .. 
COHflllf'~ 11:1 r::eH·ntc: lt'l, 

tb J~%"t},:,~r~~~~~~;l So l'~~~~~i;~:.e tr;_~!~~~;\~!~~r~;:;o~t!,'0~~~~C'~~i~0 
CAN'l"'ULO. lU 

Ptll.:OI r.., O r '~li :lr:O S, 
S.CI.SJt:IÁII.I.U 

S.CÇ.A:O I. 

A.. (Pt:r.:IOJinlS) C ltiU 

Dd Corutrhtf-;~o du Petrobrd.t 

Ar\, ~ ... 1-"le:'l :~ t!u!~o 1\Utorll:d:t. n c-:::'l~tl:l.'_!r, 11:1 rcrm:1 c:~::b le-r. un1=' 
fOCf<.d:ufe 110!' :~;ót-.•, t;Ut' ti' C'('J:C:'III:':t.:'t r~t:ÓJC;) .C;;.s::cl:O S. A, O \I.!.:U.o\ 
a 41t'l:\ eu f\t:lt~~·~r~t".lr:~ de I'ct~obrá:s. 

;o.rt. li." 1\ t'r~1·o!~':J t!l':l:11-:rru ,:.;, A. lr:--!. por o~Jctt~ n r.o:o~;:tlT~:'I, ::1 bnn;, 
a rt;macdo. Q Ct:l:a:.tc!o c o tr::n~~n:tc do r..:'tlto1:" • tJtl'lver:kl\lt" de t::<?:::o ou 

·d,:.;,t~ l.:"~~:-~ ~~:~t:;~~:;~(:;c=;,~!~ ~~;,1:17i~!~('~g~~;~:~r;;:~e ~;J~~~;o~P~:g~eg~i~ 
"'111r11 1\ tntr-:;nu:::(:.'t t!:Jo -::.:;::t:J .1 0;:1-:,.J o 1:~:! e:•1 c;::n!:~::·.,~ 

..,uto~.;~~n'~~~ :.. ~ ~t~:~~~~, ~~~ ~;~~~n ~·G ~~ ~ ~ ,, ~~~;i:;;·:~;~~ t
1
: ~.uTd..t ~ ~~~ ~;~ ~~:!;;; 

dCJ(III:l~:.:"l 1'1 ln!C:o:·~ILT:'Çio c:o C':tf.:lt1f t1.1 ~::OtJ(',i.:Jd<;:. Cll ~ (':c!..-I::L" Q:l('\:";~6:3 
de cac;I:"J ç:J: ;:nrcc:-,., .... ;-.o c•~ rcr~:~:t n!:' :t :,u:,:ltL:::. c:~ CrS 1.!CO.C~!).C.7;·J,0:1 
CUIII ()II~IJ.'ll C' ~ulr.:~~('l*•: :t'1~;i1:;n C!! Cll::c::-t::l , 

- J 3.• A um:.o li~.r.~~e~::~. -~::or.l On:::., ::l:!\ ~~L-:.c',('l ~: !.ht:o.!<:hfo~ ern 
cauo:r. t:rr:tor•":)!\ t:>:l~:.~m o·.1 \'O:t~lo:::m ::r. re~ d-:-~cr~:;l:a:o J:~-~.lcl:ls c mu~"''l: d.:: 
SM"trOI.::<J lltl te e~~: b! n:mlw:::u. I! tl:l'o·IJCU.l~nlr.n~:.\ e d<: 't':H='.:J n:-:IUI':'.\~ 
ruru:tl\'~mt:~te e•:. '""~ :,'ICI' t::~l;oJ r :!~~ IC:":)[S f,:>r c:!1!-:>_t ó'!< :1~6~.11 
tcl:'l:tn:s r.n \'õ:\!:~r :~.u::)~r.C:'I n ~:~:'1-:: ::otl:!as a ceb (11:·.: s~':~W:J lr.e.")':"":.,:-.".:i!lS 
•o·C:·101lta.l cl::t Pe!:-c>IJ1:i:õ :10 11to à-:, Ml:t co~:-:tl~(ll<:!io -ou f":'l{:r:-~cr::"l:m:e. 

·Art. 11. As trn:l~:e:-cn:::::-:~ r:-cl:1. ll:t!~? etc M('c~ t!o c:·--it'11 •eebl r.u :1.1 
lu:;,•.l'!•;:·~ c!" :rur,:J\',() G!' c:r:n~:'ll ~-:-h."t r:m:c::-,:!-:J e n~~!';;:..,:; !:~· ::1:;,:, :l lei 
eonll'l'e t~tco cl!t~lt,, n~o rcao.:r.i:o, e-:>1 ltlo:ót";'!_~ nll!ll":'l::l. 1::1::-o~l~r c:n r~o!.·nJr 
• t:lfUO' d~: :u "": lttn'ltlenl:\ I! ur.1 t"N C-:'111"":1 n!c••so n5 co.r.'i':'~ c::m t~!r.:-I::J n 
~o:t• (\c: ~ro;-ri~~Qd,l d::1. U:l!,'.o, COI:l".) n ~:1l'~c!p:.-:~:> dc:;t:L na con:ttltU~!,'to do 
C'J:Il:tl IC('f:\1, • . 
~ t'Afl'l~n:to ·U~~ro. !:r-r! nnh 'fll:!.l~n.:r t!'nT!.,(CI'tn~h ou r;u~e-:-1·'1-:. de 
1\~k~: lelta c:m U111"1:1;:Cncl:l d~rte P.nl·:n, ~::-:l!'•tclo 11 null~:~~e t.C'l" ~l~!t-::;ad;\ 
\nt:.li.ISIVt' C'lt' ~C'I'C,•IfO:<, t:O(' I\ICIO d:O &(:0:0 i>O;>'.!!:Ir, 

Art. 12. 0.1 at::-:u:ntns J::Or:!l:1:c::-.,. t~? ea;:~tlzl do EoclcC:~de It'.r-re-íi.,. c:un 
t'eet:ISCIS l;t('IICIC;.\:,d:JS D:lS. Ql't!l!,:VS S>:"~U!IltC"S., , ' 

Ali. J3. A' ~~t~o C::~. r~~-:-!1:. clo:'l ~'T.~ô!ta O~ko cúb!'e c:o;n~u:UY~h u .. 
(lt:l::es '- t,ac .ti!' ::~-:::·e o e.~t. :;;,• lh; !-:1 :1-• 1.H:1. l!c :a de IU:.õ"t.rnb'"O 6o 
lVS'J, \C'r~ 11 t~l.:l!)!e c.ollcÕ\c:":o: • 

·t-o~ ~:)ç. III'!.U:'Itrnt:'\ Po:- <::t'õlt~l fl':'~·:n":'o:-ntC'f 1 Onl~l') C!r.\ l't\Üt'S d::lo' 
S'.lt'tt"d:o:dt': 11!!- qu., c.stej:~ n:<~!:L:r:~•J:J n kt~r:·:ol'.~a-:!lo d., t:"'.;lll'-1 p~·pvJst.o 
Po I 1,1 to3 nrL. o.• e, C\'t::llõa!:ucnt~. n3 tcrr.:~t!:t ele o~a·!3::u;6t!!: 

· 11 - OJ t:J ~t · 1!1:"\~~::.l:\ r.::.r ccnfol pet·tcm:e:\tc.s no~ &lt::ado:!. Dlr.t.J:ito 
f'tt:cr:sl o ncs :..tun:c:,:!IC!l t.:r;;.;, nJ,::~c:l.tl"::.s: 



2436 Sábado 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1992. 

ai tom :o.t6:~ ~:~. "$('t'l':4:1~,.. õ\t,· 0::1::: c-.,;tel01 c:~~u,·:ul"- J\ h1:~:r:~.l~~"'l.~;lo 
dO C':ttl!lnl rlt: n-:~r:!o c:H:-:1 C.:< tl!:lll'JI :\')~UO:'.tll".!: (1.:"!0 Coii'ICI~~ :-;;1ci'JII:1l d::) 
J>ctro'.t!~o. C:O:I<:IC':-> • p:'illlr:;.:~.~:\o <le t"':.t!:'l cn~ti;:t!c .t~:r, uo n11::1!:uo, pao;:or .. 
ctur.;~.l lt ru::~~cll\':'1. Ct.:ll dn tn11~.:>rtu 'IW:<J: · · · 
~ b• n:~ 1'-'lll:I.CI:'L d~ o::~r:-;:-r~'":o. (::t Jo;:c~:-:·J~>!r. cu ~r. ntlic::: l! o!)l'l-::·v.:~s rs .. ,~~~;;iw~;:'=-;.fr,:~'=r~:~~c;~;;~\'~' n-::~~r:~·:~~~:~~f c~: ~~:.l~~~~i~-~~b~~!i~ri~\~~Z"~~ 
~tl':ul:!. n l•rrJrl't'Ud.t c.oor.Lu:k.~!t!a 110 na·t. (0. 

L'Au;rnln uwe<~ A C':l~• ao ,:,,: • .::<' ·•\m:ln\"l~fto Nnc!4"onnl. f!Utt ~ti 

'-' entldac1cs mcncton:~.d:l.s no mel$0 u, l'o,1cd. nc:.r rc:lldia, &e r~r op6.s-:.o 
JftJ:'It1U"'r Ot>l~!iculo ~ :'lp!H:~t;:":o d:\ prrccnt~;rm co;.,cclncacl:~. no mesmo 
[hçt~~·-::1:1:1 1110~ ~ r.f'.1 t.:'tlll'H ç:.t:•t:o:-!tra:L•'- ~: .. t~ :!Ji\1-:o, 

hrl-, 14. O p:o~Ht.:ll <:c:s u~::;c:\r•~ 'l'lt' u~:')l'l1\~\·.'.n o:- r.:c-.. C.-:)1\'!:~''""o lr.:c!d:":Jte3 
J"Otltf' \'t::C'.It~'~- r.:a-,:n.,-:;-e:; e ri·J u:1;:•n:o '!:"l";re r. r-:'m.::<~':J c:r-= \".l~'Jrcs p:~r.:t o 
f::t:-~z=-• cr::n:;~er:c.:o:)t'! ~ 1rn;:~:tr!:o-:-to- (l:r::f'' \"e:çL!JI.", ~u~"õ r.~-:or.l :!. l\C:::<t~~ 
tr.:s. e c.c:t:na '::1 •u:.\.~11-:::::.u cc1:-~ C IH.'•" ci~ "".cõ~!. ~ nhr~"::"ii'='~ (.:~___ s.·.rlrr:i,r'._l!,'~ 

~~r c~:.' é•;~~~ t 1 ~~~~ :~ ~~ ~-;~;~:~~~~-~~; ~ ;,:~ ~~~-==~·~~Z r~:·~;~:~;··~~-~: ,1 ~:~;:;:~·~s~u~ 1:~ ~-~~c~t~ 
~1111~~~;fl'!\.~! ~;~~{(; 1iu t;;'tfl :I:~Ít~~; c~~-~~:' ~7!;j;gtj~~f~~~~~~~;!'~~ ~~~~;,r~:::"~~~ 1 ~!·a c:~~= 
C:l~("''•"=· t'S r,, • .,,, c~n~~~-::~ .c!r~::\r;~<!'.Cl c::cr.r.::;•a ~-ui! c!l:·dlo. n~~!!:urada & 
t"fSil":l~:o~:-tJtrt.·!.'r ~:1111.!.\:-l:l. da t!~l.lo.·c:~l qu~::u-:t" hlp:)t~~e. oclo \":o.lor r.:ln1J .. 
1\tll ctr r:a11< t!lulus 

t>rr~~IJ•Ic \:n!co Cl:J' nt••" n:l:"!tl·.·o1 11. ''c:cu!e~ :~~ttt...,~(J";"f'!:t e~::--,;-r,C"n::l:ldos 
lti..5~:;:!;':t.t"~.:l:;"! ú:t...~tllâ<l 1: f'l.)dc~·~o 1':r rfr.l:r•·~!:')J c:~a:r-1~ (!r- 1~11:::. o nrt'f:\• 

:~;~~~~~:"101~-: ~':~i~~~~:.:.~~~ o rx;_;: :{''!':!r: t;; ~- ~; t:,, r.:~~~~~ ~i~?~ ~~~-~:~-:~~.~.,:e~~;)~~~ . 
~~~·t-. rm r~t:-r!o :::o l.~cr.:::•::r.u:n., r r~.~..,~~~"l"l""!,, ... r.Prtl t:"'"·~:'·J~:o; \',..r•l!:-~. 
n:.~ Ur.u::s c~'! LJ'\ c:t.~:'~t~:~~!:-., e~/.'1. ;:~·~~t:-:cl.'\ c,::-.:o:-:1~!0 no r;'lt'!m:t t~:t:J.JQ, 

l.r,, IC OJ fC'f'l':'Cl~ CC' .,UC' ff:'.t~rl' Cl~ nn:-:.,• :~. l( O IS '!.Cr;\o re~ 
ed'lh!O::.J o. c:r.:~1~ ou ttln:n~ ~:;wr~r.J;. 11•1 l!:>~r,Cn c:~ t:;-r.~ll. . _ . 

1 ,,. /1 Um~o ~"r u::~::oi_~llln ~rn .cr.•_r~~:l'"l•lc r.c·~!.'O"rin ,.,, t4rnu::t. 
dlt Ott 1.", rn,•rr.l' P.ln'llro\('t:':II"_C< lo:'~U::f!'o ;;·::,~:n~:-:'1,_ i:"'i" U'.:\ Ir I~ P~tro~ 
br:at'. •ui~!< l'>!" ~11:-o o:n:·.~!lr1:1-:-:""'· (I~ :-c:.:-rl-• r.·":'l :~os 1:-:~:r'-"c.:.:::::~ do ~Jinls:to d1. 
f-,zrõ'tl:'L. r~!:\ C'lt:•·rrrr t:. rt~no•r•l\'~1':. t:r~"~r.1~ 
, t 2.• Alnd:t 01:-:o n:,.:r l .. ~h:-o:n 'lllll tl'~lll'~utc'~~ r~ 1-:.õrt t::t'!'l'C~.ncnrlP':liC:! 
M •um:r>:ro ~~" c-!l-.,lnl, a ~vclt:d;u!e pot:ui rr.:t1.'1:llt:-.t~:- :as Coõlt:u CSj):C.I31s 
ttttrlr1M nc::.te artl:;o:o.· · 

11-rt ll A ~'<'t'l~t\~11~ I"Cl~":'~ 1::foll•:r, nl~ o litnl!:.- f!:J ,••,t;•o d:) !<CU c-::nllnl 
i.oeraJ mtc-JrtL!Iz:uJo, ol<il:<,nçó~s no pur:::.<!l):, .co:n ou !CIA t':lranlla tl'JI ·rc ... 
lOuro. 

St:C:.tO lU 
DOI coc:lollb!rJ C<1 l'ttroôrt.:t 

1\rt, \!!,· Os: r:.t:atll~"''l c\::1. t:ntll"dZ~I:'. t-::ot:'llltl(h ~ prdo:~~ncl:~ h" Ol",j',S:t:tl 
Jltt"dlr:u rJe dlalto publico Interno. pQ;.Icr~o c.tlmHit coõo\O nclun::.t:u :;,b .. 
J:a\t1.1te: 

l -• ""' llC''I.'i;tr:~o:O ltlttcUI",.:O d~ .n::·:-1~1"1 t.UUJ'c-o lnlrrnn-: 
U - O ll:>.IICC d'l [;rn•ll t :O~ H'Cit'(l:""t'lC'~ tlc P('AOI'r-,1\ 1111<!1\, C'rlnd.U 01"11\ 

Onnfl, !)Cic>$ ~.-~1:\cl:·• '"I' ;.;\ln•r:ou'l~ .... ~ ":"lt1<:o: r111 c.:~-n::coU~I'lcb de lei. c:>te-

J"-m c~l" ;N~~~·!:.õ'~~;1,1,'~;~~·~·~; .. :1 cof'l:~:>~~:"~~',\'!~~~~: h~ rn:-1• ~t rlroro :-nr., e 
re-PI1rn't's no r:r~'~' ~.::1.• >!", C'".l!rl't, •o~Jt·!:·.,~ ou ç;n.:do~ ~om b::l•-l!c!~:-.s o:r es· 
''"n;c!:·;:.~, q•::~.:-.d-:> n~o o ~:1:'1:•1 •o::. t- tr·~!:~-:- cll" cco:\lt::--.h:~o d! t:-r>~ (''J rtu:.l~ 
qur.:- ou•ro fll'r urr~ucn " ro::HH\Ir:\t.'o CCI0 n!l'>lllrlrl...,~ ''"" c,.,~ .. t~"ti~ elo 
CC\SIIDl('J'l(:l, Clll'll::ld:> :"1 ll 0UI~~H;,"L() cil' 1\C:.!.:'"' f'll'f:!n~l!:"l" ~ -:':1 f"("(l 1\'l•ot(' 1~111 1 ; 

fV - n' nr~~·""rt'" 11111~'"~' cJ,o cl\::--•~'1 nrl•:'l<'"'. 1"'~~~~~~ ... ,~-o .. r••'" .-n~rt'• 
'"!lnl"t:\ dQ d!•_;::.:.•lo no :-;:1. 9.•, n!ltl-:':': b :!1) cl~:rc:o- n.• 4,1!il, ~~ 1'2 ri<' m.:t.!o 
ele l':l:J, 1:1\',l!r.;l;~ n n'"'"~-1-:-:~o c!t nrfv'• tl1'1!111:-r•~r ~ tf'r tr.:l •t-rl""' n11l~: , 

V - r>!" n"'::~":l~ UII'UIIr-.~ o1r d!rr\fn rlh'.,~n. c.~;o·•l~rtr-."' 1lr '"'''C •otfl~'l1fC 
ln~"1:1 t'ln.lll' "• nr•~r-:-r lnr(tr:'ld.,, uo Uctn Ja, ltralt:Jti:\ n n::;:.:!~lç_to clc.nc;t<eJ 
0.-clmt;:lnl 11 :z:t.Dt.~ n·1ntc mm. 

Sli'C'.IO n• 
1)11 dlrdorl'l c 1!? C(ll!fl'!i~>1 ji,oc;.1f c!11 l"ctro~l d.J. 

/.rt. lrt A ~"r•rrht':- '"''"' ,111 \~ht"' 1\:'>T 1::" ,.,.. .. , .. :ho de t.d!r:~Htltt~;!'.o. 
~N tt:n;.\~1 drliurr:l:il':-,~. e um:. OI1C"I~rl:> ~=~~t.l\'.:1,. 

I 1.• 0 t..'N~:õclho dr- f.d:-J!m!::-tr,c:~:o r::r5 t'on:'!ltniéa de: 
..: a\ I fum\ rit"I-!CI:OIIIl" l'fi'IC:>d(l url(l \ .. lt'•l:l:•t'IJ" d.1 .~rj·:~.ll,•;t 'co clt'•n!:'l~ 
&l:rc: m; 11:11:-:•: ·('r.::• l!nri~., C::;:~ \'elo :.;jbre ó\li dc;c-:~.:.·c.z (.lo prÕ;>~·iu Con:-:ciho 
e...t::a L•ln·tur~:\ e:-:c~·ut~~::l. 

. ~ COt :t ttrr:n Uti-rr~rC"J- uom::-0\0CS pelo Pns:dcnte-· dri .Rc;.n!bl!cn, co:n 

l\\o"!.l•~';11 it~~~·:n~~:~!' ~~~~~·~; rrr:.t Tll'l'~o:~ot !u!IIJIC'~~- (!C' C'll~c:t:-o r-o~':'!!('_,, C'..'01 
ii•:ll,:,'l.ll U:\ \.1'1:,._ 1;:!11 ,IIUtUt'IU II~.:XI~1:~ d,: 3 ltt(St C c:>m lõ\.:uê~HO _de 3 
urc:~o• nm~: 

d1 Co~~.:!h~l:e~ c:e!:o~ re!:u rrac:o;,; !!!1:.:-.s. e Nr:1!c-:t~ t!e t!~:- .. ::o !:ro­
fà1to, l'lll 101:.h"ln luó\:o\1:10 dt• ~ •t'ul~·• (' Cl!f'\1 r:::•r;~~:t:u c:~ 'J lillllõl 0\:lC'S. 
•· 1 ~ ~ O ur.::.n:tu c;·t t.•m:uJ::c:r, ~ !H :I 1:::;.~-.. na o;lt.•~~<r•·::" t:)' 1::1• :);!~:\ 

c;il('l~o 11:-o•r-:-::\ f't' •·-·"., ·~:-Te (' :-.\:-:•1 ""I r:nl1•.•. C:•' r·:·.:•:J:-.1 ~ot.,l'•(' <::1 ~ode-
4J,de, Jt;b~:!:o ;.-:!.-.~ ;:·!~::::11 11~1!:.-!:'!?~::!:l:o:l n;a l:lr."!.s c -~ d elo i 1.•. • 
...,, I .J ... o\ Ul!t"•lla o.:,:~·1111~:1 t""lliJ'I'T·H~·:I cu• .Vtc!-I,,C"JilC C cif'S 3 •Lf~:l) 
JJliNfllll- t1,1:~~:-;1•:•-:o r-c•r•• t'rc·J:l!t•:J:(" d,l l!t'pii('Ji(•,l, 

f 4.• e D:"l\:lll~c ct~' or:-11W1:c3 r:::to:> o '"~·o:-rclt'io cl::.~ ('Jn~t6o:.s d: mem .. 
Oro CltJ ~.:o~~r::1u c:e ilt.:~~:rr.:~l!:"lt,•o r c!a Cun~,.,bfl fi~t:"l. 

-. I ':t,• ~.,) 1>!"1• (li".' F•'frH;do;r ~:- ~•_t:lf 11'l rr:.~r~ :1 1::-0:.i 11 de;~ I 1.•, ha~ 
\'a"ll rrt:r:r-;o r.r.·••tl:r•o !).U:\ o Pu·:..!tl~·nte "dQ U::ztublicõl, ou·.-Sdo o C::nlclho 
~"':11•111~1 C~ t-'~I!CliC'O, · • 

I c; 1 Ul- :. Hr:-s• ::-r10n:-u·c..~ l)~trtmr:o ~l:-~o llr'lr.'.~:"ot!..:~ t:J"IoJ ':'l~:t:zo~ c!e,. 
tc:~a;U'II' t:1:1.:-r.:c, J •un\1 2 Hlc.t:l ~ ~ fl:·fsl ::!r.os, c.!.::: ;arma ti\ a,_1;_;:, o.u~:-.1· 
J\lt:lll" tr1:n::-::- c .,.,:.::a:olt• ,:._. t::ro f):rriQr, 

I;Jl, ~IJ. 0 (.llti~C';ho rl~(:ll S~l'!J CCil~lJtUIJ.,_ de 5- lc!~CP,) hlC'::)Ib\'C:õ, COI!l 
IIJh\flmll•t Cl•! :r •ttr~) 1':11-:"S, 

l';ua~JIIIo t:;1:~o ,\ v:.r~o c: .. -:::d ~:1:1 rc::n·s.:-nl~.lll:o. :o~ ,.., ... C'"' ~!!'~rn'l e 
1Ui'rrt·:lf d: n::o:::"• .l·r''·l•· .• • ntrttt•. ~s c:t'm:u~ c~·:-~to.ü :~J:-~-;I!c:õ'::;. r:~ t:!rr:l3 
p•:r.llct'>, 1r~.1. r:·.-:ur:•f"'!• O'!'<.•o '"'•'G. ~ r.•l::'l- tn~'i•l cl~ :'IC.~On~:t~~ <:I!C'_::-::rc• 
~f'nu.~ 11:1• lr:~n (ro~ 1 nlr;oS, c •l:r,,:!o dr rl~-:::cr !c~>:O!:>!l:l!::f'ntc '''1'1 ~~~~!~),~o. 

Arl, !li C t·•·n~:-r:-.n ~""'";'1' -::•• p,.: • ..-.,,.., :Ir::~.'"''"' s A 1-:-r' f\~ :~lrl· 
bu!t!ot- co:-.~~:l!ltc.~ eo ~~l. 1:1 do:~ c'c:-~c-!:t·kl n.• :!.C::1, Cc: :!G lle ~<(r~nu:o 
de l!l~O. n:<o r.c: lh~ e.p.!e:t.n::t:a., t.i:!:'n~tc-!c:t n.• 3.!:'23, de 31 tio de.lC:lrl~:o d.o 

lnC:.:Imv 11110, 

sr.c·~o v 
Dtn ftt~·;u(':t ~ ,.,!.l'!!'"t;~cs ~:lli:,urdoJ cl 1'tlror•r-d:t 

A" 'U, 0~ 11-Co~ r.:(: c:nnsl~tmr~o Ca :Cndcn!'ldt' c de lr'.:crr:~lbl~':·'\o d'l s:U 
Ctlpllut. o_.m curna r•~ pwpncn~tH·s (I•·~ au•uulr c r.:: nauhlri:-r:r t:e tl!'t!S tnó• 
\'1'1• C: 1!1'10\"C'I.' C'll~ llHJ 1 ololl:tl'o f'' ltl~l! Ulf\('lõttl~ r'C' fl~~.tH!:Ho O!'\ r C! O C''l:~r• 
CICIO On (llf('IIU c:~ HÚI• 0:0.' '";:-.._~~:"'I•II'I!U• Ütt:\!~ ~C'1r> I~<'J)II':l'_ r!(' \1-'1:':"'~1:') t'' 
ltiJ',J,f e •Qti:JT~r.•.lrr t".'Uu~ e:ou~ lt~":tl~ c,.,o-:rrr~>rlltl"~ 111 ç(lmcor•":lt"::t t!'l 
Um.:o. our- \f' c:nlrnr:t•l :r r1~n n:. f'ollroJ' 1 :l'ICI:~Cr' de UII <"Tln ori')lte"ro. !f':llcl .. 
&annu•lhç:o" (\:f o~o'~"'"~ I:OI'C>~,.~ t.•~r:t a Sc•eled:Jde da qulil l;õlrtlt'I:Jt:.l'i::t, na. 
Cllt'• o'" ..... ,.c!4"1"' ,..,., rrn-. .,1'-r'"· · 

Art. '12. A ~"'('lf'n~ueo 'lnr:-rl dO!" l•cnç.\<t dr dltf'Hc~ de- h-.,.....,r•.~.,.r,o 
Pl'lla la>h1111:1-0 t 1\f' 'l:•:l"-'ltl~ ncrrl'•:'llll' ···u• rt·lnt:ao 1\0, 1'111rt•ln~.,1':"'":::, 1~1:, 
"t«<I'IJN::I:I·nc.o~ 1 .,,.. •• ,.....,1.,,. ::o:oalfll·f'l•. lr:-rn•nrnl:>~. lu~trnn•,..:.tn:t c: u~~trrl:ds. 
C"'Jllu:u: •• ~ ~ Cl>::.~nu~·.,n ln~l:.t;~c.:.n .. ,muiJ~ç:.o. ml'lhn~~·n.~-:olo, fu:"d•ml'l­
'nt•nf••, r•:, ... _.,., ~,. r•ln.oc-n·:aç&o e rnanutrncio dt' su::o..s ln~t:al::o~;ôcs, p:~oi:J o.a 
11111 " ~UI" te dr•una, . 

t'nr:~~r:~u ,.,.,., Jr.n•l• :11 trlnt-:-n:u.• e nlt'rl":oó'nrb:o rf'frrlctn' n~~te 
&rt1•:r. '"'"" r r~~ •·•: r r ~u:-,,,,,. nn• ,.1/rlrl:tll'~ dP :~:1"<1117.\0 11ar~"·Pal. •cr~o de .. 
CC'..tn"''•"r,n•·~· •u,.:ll:or-1~ orr::•rl:o ""' '1'"''<'\or,,.• fln•· _,lf~rr4"':':1~ 

Art. :u. A ::: • .,. ... tm?" ,,, ... "'~'"""'"''~"" o dlrC'Jto de nromo,•tr C:r::,l)ro­
pc'lll.~·•"'· I•··~ t~o·rn••, n:. '"'"1~1:1-::>0" rn• \"1-;:nt 

Att, ?!-, {l"t""fl(l."''::r "·1"111111" oh' :~r .. ~·•n r r,:1~f'rlllr~ 1\lll'~'''"C:'In oh• t"lln­
&C'htt• ·"IU't••ll~r rt•• ,.,.,,.,,, • ., " ~:.,,., .. ,1:>•'•• pJo fl<"<l<>r~ ct,1f ~:•r:'lf'I'!:J :t f!n...,lltl:\• 
tnrntn~ • l••lf'lltln~ 11r nnt~ nu flt" t"'':INinJ :. ,,..,.,..., 1lr rror• ,,-.!'..,~ ... , ... ,,,~lia-:, 
e nr~,,,. "'Ul' :. O:lOt>ç.:io no C:\J'II) de CO)!t:\1 e•tron:etro u.i.o tcnh<t c;zu:~l::zuc-r 
t'lnru•.~-:-·r· rt-~1 

l"tJn:::StlltJ tinlc-n, O f'l'lc:tcr f"cr•c-utl":'ll "~"~~"~~\ d:'lf' no~ rlt,~nt:!:'!r:rnl":l' 
&nmAn••' flrl (''."Ir~ I"'!. erl:'l ~..-lrd'l(lr r n-•161' ~~~~~ ctt~~·(!J:\rl:'l~ !' t'::lf:tll'o:l:a 
cto ir.<nurr f'!.'lrtPt',,., "I• ~·:.-R ,,., .. ,,. ~ t'l,l•<"r -;:-11r r"n'"' d., .,.. .... ,.,,l'."f' t":n~l~ 
lat ll'llt"':'ttlh~.1r1n r.n:-.ntlr- cp lr"rn"' ,.,.,.,.:o;:-.:\rl<t of':o rult(l dt- o;.~lltcio c:- eeh 
~nln•,.n•r tt>lo•u ~~,. nnr1.-.:o,,1 rrr t':>n~• 

An lr•. :::,r.!l•""'l' .,,::o••nr ,,. .,,ll',., .. ,.,,n. .. :rl!n'!!rrlõ\ r.~ •sei~ nf•t cer.lo:.' .. 
JIC<tt:r.:t ft A~~(Uit:'l"i.1 (ô"'r~l do~ '\C"It>n!!<''\~ ft.-;~r ;~J ,rrr.,r•lat•r~'\ OU C':t~ 
'~'f .. :;.no (101' ('QIItfo dü$. Jueru: rt•r:O a htlnllnls:r.-v~lO <l:J. s,,t::cd:ldc-. 

Art:~ n t. ~oc.tt'o:td~ e su:os' Stl':l~lé'l:rnn:o llt:-!1'1'\ n::trl::JJ.d:s t1. pac:tr 10s 
e:=t:td3." e .:n .. aõ'lru.~ UtHJc- l;'l't·l·t·r:• A 1:'1~1:1 <I~ cletr·nl(•o e ~;:::o t.o:'lluulno:oo 
C • t':l:.lr:tt;:'lt.t m: ··:~~::;. '":.~~·ru::: .. ,;,., ~t.orr~\J!vr.:h.mr :l :!o".O. cc:1:co \lüt ccnt.oJ 
ltOll-r(l o \l:~lca r:.., v1.:u l.'.'a\:n(Jcr ou dn l>:tr.to ou ~~o çf,s, , 

lc-ln! ~:c?~,:~~~::-~r~t'~-(1~~~~ e do 1:1-:.:o Clc~mntno!o .ser~o flx.:aC:os pc:lo c 00 ... 
I 2,• ~t:ri cletuadtl tumcs;:r;tlmr:nt= o p..a:::tmento de que tnta hto 

.Ottl:o. . .• 
1 l.• CJ!', .tat:uro_, r- ·rcrrru'~'o' d!strlbtnr:Jo 2:;)';;. ntnte- f'nr ccon~ol do 

C!U>e ICt\~\1\'tC'IU, J!to)::~~ll't:ICUl•liiH.ntrt r:.o::o ,\:un;.:-:n~ç.;, .. ~cn:l.:ll n urcdUo:.~O de 
~~l:c: Cõ\\!a 1111'1 dl'õc:s <'l•'.t\·miJ tste t:a;:tnl(·n(o ~r d..:tu:ac:u u·1nnztr;.1-

. I .... Qs .t.'!t:'=tlt!:J, 'tt'rrHOI'IOS C' Ml~liCiplQ!!' tl:v.:.-r~a topllc"r D!1 TCt'UfSO::;: 
'fll'::<!.<~ t-:::-.ro'!. nrt•:-.~ •• p:t-Jc·~~·lOit:ln~ht~. n:\ III'Ocl~ç~o t:::: encot~J;' tl~ta·!ca. c na 
ll:tYUnC'11il;'1':'1.0 c!C! I'Udl)•;las. 

At;. :;J. A U1u.:-cr ''"c:r~~ lnc-c:nblr A SociC'd~.de o e~c-cn(~JO t:c- st'rllços 
COilth~ctH" com " c.u:1 1111:\llci:Jde, p:un os QU:!I$ do!:.tln:a .r.~euno:~· Cln:~.u­
Ct'U'Wo 'C':i~C'.:I;:i:o •. 

Art. ~"!J. Cs d~rct(os l'CI!'Itll·o= n cc.nct":~b~·s e nntt~rl:::~5u rrC(!rct:h·s 
" J!'l7.ul:~~ ,:c ó:1·o 1:1ll~~·~·:u, .t"h!ll1~:.:-.~"e o!c-u.J::rm t;U~ ~ ~••ri1:od.:rlo' (~ff.l-cr 
el-a .Um!.f1 S.l'r.lc. llo:tlt:t:::•l't·:s... :11:1c.l:'l c:u:.nao. c:.~nur \'&d.u ct·o:;:!:ukt•. ,_~;:t p~l::~. 
t~t:lHif.l·::!:, I:C't!H'I•l o s;~u ~lrc.ao t!c: Utlll.t:u;.l.G de$ l!ll"S:nc.::t .:L 'lU~Ic,cer ·de 

·fU:III r;u:>H.S!Cd:l:s., 
.~.: Arl. :J(J. f>/."lo e~corrt'rrdC. n rie!'-l'l:lr.,t:rl:"lt;BCl, ft Petr,~:·b (h(.~nt::.ar:"J ct-!'1 
~~;J~;:uoJ'~~;r~.,.us_. ç.•·u~nct;:no:o dCI solo t~clc.s pa·~Jui::::; C'~u:~.:u1~ eu1u " 

ArL. :n. h f't't:n':lr~s. de l'or:Otdo cr::'!'l n ?rlrnl:ac-!lo do Co.'l!d:--:o -N.t.e!c .. 
-nr.l r.:• t'"l:-c!co, 'f~~·c-ra f".l:J:n.cr t:m coc!lel.:nte 1::1n!u:o de rc:<:tw!ls c:c 6lco 
11-;\\_ f.!lõliJ;I~ll IJ.;:-:a·u;~lc:ros. 

Art. 32. A PclrohrN t" :11 tc'clcd:od-:-s d~!:r '''b~ld:~rt:t:r rn\'lnt~o 'UI 
'tTIO\Irl:ll r.,• •:tlll;:rr._ 11\" li ttll' m:'ll'\C: C't' <::ad:J :\:"l.,, 1\l" con:~~ ~.-~·nl!' d~ :2o• 
~c-tonu:-, ~o•t:-tn·a~ nn. r~:•·1r:.-:•:o Mol':'~l,.,,, "! c•::~rt sc:r!l) pw acu~:= teme~ 
llctlo~ n \.';oa~•:.r:~ "·'~ L:c:,u~:•r.•>l' 1: ~-·nõ\tr:: fN.l~·l::ol 

1'1\tr.::a·,~r" 1111u·o o l'ri'·Ut!nl ~~ <"r'l!~:nJ t!m:r:~r•S('·~ a c::1~ttlr r~rrc.:r 
..,l:>ll• "' ('IJUII•! 'li'-:' t11r 1111 "" r-ro•·I:HI:-.~ E o ·-:;:nu>:• r,•,n ~~tc-•:,-,:~;r. <ft-!"olll 
dr: I.Cim:·t rl•l\lh•r\oflc•t•l•• r:,.• .,,..,,,.,~ :O:<"n• •Hl"lf•h;o. '" tl,.. ""f"'""' dn 'rrl· 
blm:ll, oflot:JH~. \Ol"f c,\:;:1:-:ucr c.!:- -:'J~:. Cn.::o~. c:n~tlto ::r.o a~;:;;un:.:r. r.s nudtd:us 
(llt.e n ..,1.101 1'1\',;u nrc-:1U1aa:'lr:l t•n:rlltlt'l cot"'~'ll:":ll:-3, 

l'.lt .. .-:J. i\ narr::-:o11 <!~ l"rtr<)o~.,! f' " Ol~t'~!'l.e u-.:!< ::rc~,.;JnC:":' c!f'b ~u!}<~(~ 
CU:!n::1 r.:~u "'Jot't'.-:"~'·1' •' t.:-.·~~o:• .. ~ L:!le>n::~:;,;.~, c:.:-: l!:cs IUI.,nl ç-,l:clt:l!tl» 
~elo Cn:l:ror::::st, :---l:.~:~n~:u nc:•'l<::o t;~~ :or::•J~ nln~ c: ct~l;berr.~~,::;;, 

, · · Art; :u. <-~\1:-!nCJ:• fl :tcl••n~~=" ~f r prr.•:>:t lur:r:i-!:'1:! ~;h• tiiiC':lq :oUt,:!r:n. t:':'f'• 
lhe-i lõ':C'UII:I.-:b o c::-.::::-r:c 1ro,_ J=:l.>:êb e d.l:.a!\\C\lt-:s d:t. Scel:d:~o~ p:.ra o tl.In 

C:r:. 1&:-ca::,:-ao:•~ o.ôM I"N•C·,='· 

.t.!l-, 3"J. (Js t.-:::111~tn: d, Pc:•r.-.'>~:"1 nr~H~-e'."et~o nc:-m~io f':'l"~t.::t!lct:s 
~:lt~t n p!utlr\'1:'1;;-.:u nu• !>(US nnruc~:1t.:c-: liõ:: 1:1~10! c::r ~Ct'ltll.•c:e, cs <:ll:als 
CIC'\'Itf.lO )Ut\:-.:icC'f'l l'l~t· l!l:l•, rJe UlC.•dO t;<"I:J.I, ~C'j:l rC":,;ul.:r,\CUt!lC1!1 O JucJ:.O ri 
do llrt. 1.>1 d<t Cçn~l.lutç:ao. 

SF.ÇAO \'1 
DIJpod<;~J rt:ldlrcJ oo pn:onl d':r Perrot-rd.:t 

lort, :JIJ. O.:t lf\UU:Jir; c: "" hmr•nu~rl.,~ p•l~l~l""·" c:hl:t c:, Uni.~ c to dl\1 

~~~~·(!;::!, ~~~· ~:~t;'.\.:~ ~:.~·.:~:;"~=-~~~· ~ l'~~~-~.~;:",,; .1~~;~~:~~;~:5- o~;~ '~~c.>!!::~~:.·:~:-'!'';~~;"rc~~. 
~a·::~~!:'-~r',',;n!:~.~ ;. ~! ·: ;,~: i11:·~; -,~t ~ ;~ ~ 't·:: ~· ~ • ~ ;\ ~%.~ ~ ~;,' ',\';.";~ ~-~;~~r i ~~-~;:'1· ~·~·~.;~~·-~"~·;i-E. 

1-:11. l'f'U:t c•r ::,,• ,,,,~.,~.---::u C'ollill :•:1~<1 rtllt:tu·•:"l" :>•• r:.t··'fl :"ll:tll:-tto. 
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l 0l'f:O•'i~h• o·::o.'" X!• IH" .. I .. ,~ ~: .. (j:0-~·1!:1•.-~:.r•o•ol•ol o~.o t•.•lol'l•n ro•th~­

ltt" O H'\1 l":n•.ll, :1 t•r;o_ut•:::~ cl:u.'> Jlll'"'"'•'"' ,·,a ltfl ;:lo'o'o•~!-.P•trul, '~"~ l'lf~CIII 
OU l\11',':0•'$,. C:f" r.rMcin f•ol'l r." \\1,1~ :•~•tuiolt;:;, · tfr,:-; _ ~: r,loblr' (h:';•o•n-:~cl"~ 

'-''~ ::~. -~~11·'=- :•;-Oirtl r."~ 'd'••l••:'~·~ t~,:,r~o:n.•r:"ll r :11'"1•• ... •'1:1" d:.\ 
l':h6'ro L:t.,~!ld:.;_!;, A. 11 1!!~p·:<> lll :o.!lt:C'.l c o:., u:l. :-:.• 1!0 c~n::.•tn-~rl 
D," ~:ur, C!.! 'I c.c st:t:•o d~: I~Jd,- 1"1J':I(·ndo ~~-• ;~rt•m:.~ot'J. tht :,s.-..;,~-,l.hh:· OS: :t:n• 
CJ~:m1rlto:;;; nr1:1 C' o~ =t'l l'lt:ÇtH'3 put.:t:cr•s rnl s;.C.r:al, lndl.'~h·e. o~ d:l c:;ons~!ho. 
J(I.Ciflll:\1 1'-tJ .i'l'!IC>Io'O, .. 

Ate. •• ~:;.. 1\ ~··r•~n:,ol':" "('IOI'IItliltll~:\ 1•:•~:~ n l•ct";•:~r::..;:~e, do ;:o~~t:~:o.f l!cnfeo 
P«C1~1riO 11(1~ :.·~~~ f<t'tll~";, \ll'!ot t.t.•'•ln UC' C•l'•"l:\rln=" •·u:1hlu:~o.i.,J!'"• ~ll:!.~r:<. de 
.-.tr~~·;. cl•• t:.vrr•af:.··•c;·'"· q:Jc n: •:•n•.-:~ot~ ; .... ..:C'I!II.J t;mb~nl ,e:•n:~·ti<'1 nUl'i­
n~ ru.,: f'~t:~o:Jt"ll'•"•:•·rnc~o~ clr ,·n-:.•:-:•• dl) I':JI:< 1'1'.1 t.~t~;1,s de -=::u:c.lo 1,:.;a a 
\lt'i:ii:UI\'ór.o lltl e:..lt•raur t' outtos t:u:h·s ad:qu:11los • 

.Sf.C'AO 1'11 
.Vn$' .st.1o;•.:l•nflo3· 1ll! l'dralwds 

Art. 3!). A ';:;'lCit'ti:HH· t~;ll.'r:•r;:. d:oe:1r:crn:~ o'J u(r:J.Vc'·!l dt" ~~~~~ ,_Ub!I­
CII!Iin:u., <>r;:mu;~.ol.•:" tum a;ocu\';t\:lu •Ju l:t:uwln<J ~.:!~:!";•;_,, c:<' l'C'_II_~•lt•;J, nõ'S 
'U:tl: UI"H:r01 !!.~·..:,")a ll'l :'1 ~ll;UIHI~ 11:1~ :'10,:·~~~ 1:1>111 t.~llo'I~C "' \':ltiJ. 

I 1.1 t'l' C?lll,l:,:•t:J.t>.t.lo~ U'!t;Holr f::O.th' doi l:'!i">!l:ol t•!:o~C'nP.I'•11"•" O UU~S­
IIttb Cfltf'lllo "i·'":•t"l"l"'l!f<' Jl~l:t :~o l'rlr••:•::.l". :u.•.rtllfll•l., ·,. c•r•'!\"'''''"''"'''c!.-.do 
a <;ue S., rdzn~ o ::::.rt, 1~. mc!so Jl, Jct:".l b, c n. prclcr.!Ju:.::a c:.t~!Jc::e!d;~, :1.0 
~'• oCO. . _ 

r :r.• u,. C::'!MU\ rl~ tllre'1::tO d:.~· t'ml.lr't':"o:l:: tdt':·:r!:11:!1 nc-:;tf :-rU-:oo ~cr~o 
"1'1\'::.rnv_,. rlotS. r•n•MIC'rr:o:; ''::tc:s. ~t·mi)Toi:! ouc 1-=ôl o~l·:lo !loe;:t qc:tiCI.:r.r d:~.~ 
e..nn:~:mu on mH•:!Itl:r. dôl pC'lf"r.rr~t 

I 3."' R:. t'l•t•~11tllt·;;n nro:- 'culpe! c-: r!U~:"Ia (" U:tr.:\lt:-.. r•.l"' d!'!l •n~.-.1-
U•:~.rr:~~ •cr..co f''l'·fC.rlu• ,.,., .. 1.•111' •n:.r••\'1•~ n··~ ... ~'"'"'""'"'<1"' """"':"! •.('f. ""~~,. .. 
cur:"~m1o·:.r, lolml:... il.s p":;sc:.s '!c d:.:.:::,;, puhllco. c:o::o\ li,~t&·é.:se rclcv"nt.t: 
&J•~illo'l:t.l! ('rt)!lfo"'::I~:O.. C\ ttCI'l'l-r:lt:\1,;111.. ro;t r:tiii"Uol'lll ('~t"I'Ctl\':t, • 

Att. (lt f,r\ t~t:Jd:" C'lrt <"ll'tl rerrrr,...ru: ftf ('\:lr,..'l:~t' w.1 ~,.'l:--"::'10 f.1~:Jo 
CI"V OU f'S:~Ii'l!RC:t' •o'lt ll:"IIUI':\1 ~C't:\ :t•!·~':'\'1':h~:l 1'1 p•rl,.:"/'ll':!:\~ ('111\ 1 <') t'C'I\• 
cur~r:- r.c•5 l'e:r!l mur~:f"l:J!n' !::11':1 ;~ p;~r•.;r.-l:o~a';:."lc rm' ~·t-rrrt:~rtc~ 1\lbt!C:!:'.r ::'IS 
C!f:Uit•:tc"::.1 n !I.U" to·:t~P.r\o w Ql:;artbl!l~:.c, ;.tt o mcu~an:.e dr: ~a·;.· tv!nte 

·DQt ~~~~;~~:.r.~ 1~;~~~~~-'1~~~-~;:JI~ ~t~f' n i:~t""d:'l flt'OChltOI cfp OC:I:"I'.1!'(' OU dt' IH'I~ 
~~tlnuu-:ur o P''='f·• .. ·ur. O.:co •1:111 11~ pr••lr::·"•IC't~ (Ir. f:U~ 1-:-:v.~ ~!lf' nrfl'to 
~'·lf·"'·"" t=tr•~·t~:ra·~ r·u tr.:u.~:l'l'l:t.~JO ,.,.;n f'ftfll:.trt ... tw, th:::t(~ ~n·:b:t~::os. 

·•:t- "W~"• :.'!"'" r• r.w~1:1<" ~ ... t'l'••:•••n:•" t••r.,;or r '-':"111 r11!:t ·u:!'~•·:l!7~r!lt• "fP:'~o. 
llff'\'llo~oll'lllr', ('~I:HI'Io'f"IC!I'I' fi:O nr'l"l'tl~ C' f't'IIHII~~l' '!:.CC' \'I~~.,IVIf" :- f:ot":l\rnr 
a f"4it:tanr:o:1ro· do• 1·:~1110" n:t,.. .. ~rr·Ol•t:li<'m 0'11'1> ,.n::.f"lto fi' lntr•r~~~!':O reln­
CIOIIIICC\! r.,:n 11 r:'l .... ~•uut"-ae e o hu:u:ton3;Jic-nto da sur..:.ll.!l~rl3 de QUe o· 
Sllesl:u. '!!r~:<~ n:"lrttcl~:'lr • 

~rl. U lo l'~o~rrnor:-:~ p":Jr ::~.ulorl7.:u::!\,·'d::o !'r•sld-:-01lr rl:1 f!'!'"-l~lte:l, 
UJioi'GõdOl em a~:••n;q ,. atõ'nh dt' ••UI'It:"o u C11•1s~!~ICI Pnelon:~l do iet!õlc:o. 
pta::el'tl r.l:.t'("l:'ll•rt- '""'" n,_ IJmU:-:';•i~' nr!>::'~Hn~ n., nrl. !3. cr enlld:-:ti=:a 
._,,.,.!U•t~d!l~ " a..:o•":-r--\r tiro fl"'•'r'llr,. '"''" {\n ttl'lll_tl.~'to ll..,rl~r.:'\1, d•"ot!"t 
~tt:o a t.nrllr-1~:-.c::•o l)'õl C:::-;$!J on C:t' r.n'.1d:aJ.::.s t::-;~.lHdi;\S r.c-J:t s:r::v1st:s. 
.IUl tr.ls r::tsc.s, ,,or trauc!o ou t:onrtr:lo. _ 

"''· il. O dt~:'lc~to no,; rnl, 2~. '23, 'H, 3l e :!G n.,I!C.'\•S~, I;:'Jt\1mente, 
te C:lllprcs:u c.~~llcil:trlas d" ~oclr:d:~t:e. 

Cf,_~·1TU!.O f.V 

Dt.StO~Jt;;l;<:~ CINAt:l 

Att,· 0. f"IC:lm UC!Uic\:1.-;. do mon011óllo t:~tnb::ol~c!clrt pt:1::t. prCIC'Iltt 1d 
•• tt:llll:tlt:-:~ 01'11 C'ln tunc,m:ma:l•.u tut pr.u, a n1:1ntld:a f\S conr:ef~tl 
dos oltt~dut-Jl! em td!tHic:\ s:u.:!'l~:,..,. 

An. (f. N:..o llC':'!:II rn:-,h•tl!r~~:~.!> t\!t ;~otorl1ac;h~' r.;~r:~. o. !n;.t~1~=~o e 
~X(liCIT~t:"ón CC! I'C'\111:\rl":~ na \ 0.:;1~. \C':I:tS ~le 30 de jUõ"I!IO CC' 1~5Z. •.:..!•:o Wll 
111 ~~~c,.,n:o.t; n~u c:.UL'CLcm em luno:1on~tr.1.::nto ua~ pra:tos ptclb::u.J~• :t~c· a. 
Jlrc:~o~;:nlc n:ttA. 

/Ir«.. -t:O. N':\o' ser i d:u'l:\ nut<>r\l';\'::1.0 p:n:t. :.._:un:;>f1r<':lO de ~u:. cm.=':L• 
ClaõldC' t:o •c·nn:'lt'ril: de t~,:Je lt'.H:'I.:;, o~ C~•~ :-.rli:.c.'o :uuo::ríore:f. 

AJl. <1 .• -. re:~c.olr.• 111:'1!dt•:a s. f\.· P"':~1·:o., mti'!;.C'ndentemente ~e 
ti\IIOtll::.t:'IU IC~:•!:III~':I. C'·:IC('o.,J, ll.:ll.('l1:1t, C")fi~U :"_Clfllll'·~:\, •JC" t.IU!"II'~~Jr,r d.!S 
tt:I~HI:tS. 11~ ro.:w·.•~ ·,, t.t: •1uc u:a:un u a1u;;:o::. aa:o:t.c~.;dcnt~ Võtt'a o l.m <;t 
10tn3o~t!\s 'u.:a11. tU").:.fdl.\1\ns. 

P=r-1::r.:tro "ll::~o~co. A Pel~l·lt., 1!~:\·!:l:'!ro S. A. tt!(!l!h!~~ nos t:liln'- dct 
=~~~:·;~~~~~~;.;.!" ,,,. ·~u:u::a:o !1'1~:. u·•::Jl!•.nt:~o e ':"' ~:cc ccn~o• d:.s o.'c6cs d• 

Art. 1'1 Uo t:.l.,n:."l,llcr u::~.or!e.~;~.:to c:;t'l.:t or~~:-r.~~ lei, tll:~m e:-.cJUtd-,s 
OS n111J111:.-t~n~u~.s C:·: (ff'i;:r::·uõ'lt:: t):III~~I!M oc~ ut:ll::::c.d::$ no tr:m:;.po:-te 
C!;::cln~u.::c::~o o .:o r.:a·•.l~u ~ ~c.s 'h: l'ó':tor:c."' 

\~, (, ,\'ló C'.H:II\":U:";"tl":"- (;;•:·:c:;~~;~ ;:::.n (lt~";t!I:OI _I:' 011'1'~":: •. :\ 1'11\e ,. 
Ctr:t-:r.~u· :11: f':1u•r••:' c~.ur .. •.,\!••-!~:";'::::r. r:, lo;ur:::o 1: • ., I!' I_ ~\,('11;'-". ~-:·~nela ns 
111UI1;!.S (:'11 lll't ll',l'IIH'~O'III U.' lll!:l:t~'":O: •!·~ ::o.:o•,:-t:_"•Í-1":0 IIU CO::!'It,•••,t$ U:l.l:\ 
t:,U:tl.'~t::r nM ~~•a:.a;:t:;:o fr'!_i:·;:n:•:ta.·~ •··~:u • ._.:::: .. r:.r ~·10r•:.:n= t:rou~c!~~.~ '!:::'t3'3 
::"~~~~~::~~,:.,c~•~;:~~~<;: .. u :t~l:l Un&.:,o Cl~ :\O:i·~s e ou:·o::J;t. ... s a, S;.c1:cla~e ou 

,.,., ''· t., '~·~:rn:tcc:.• d~ C"·~r.!'l..l:'!ll:\ m~••:r. :1 ~UC' !~ rr:e~c- "'lnclso I~ 
CIO tlrt. &1, .:.;,"':::•·•:~:::•:-.\ e,1_ pru•·:• r.:.~ r.11~:"'~,ah.!:~tl_~ t•r. "lc-!r:"L lh~~ ,~,~. 'l.t~clo.:rr 
011 tC'JO!lt~l:-1$, ~;.., C'~:J•;•r•;n:Y.C~!~= .,.., ~~:•~:rut~.~ 1110 '.\.ol:t d~ "ll.:~"c:ól <!~~!3 1-::l, 

Art. ~0 ~:::"11\t't~ '::IIC' O CC">:~~.:-ih-, l:'lelnOI:!.I d" '?l'ITQ]C<"l ti\'U l':~ ddl• 
tn"al ret.1C' ... ,~~~~·~::. d~ •~::rugr d.\ ~ucarC.::oU~. o o::·r~:~C"n:e ci~~·l.:l. p:trticl;tcr~ 
Clal Y:~~' (·!''II:.Of\:>'1., '1.~111 t:lr('II::O ~ 'C\Q 

Art ~~ Nr1 rc·:'.!l:t:<ltl\t:t~:o t11'~1!'1 •C'I. o Pc:lrr E.'::rt•!lh·o c!1!dpl!n:r.rl 
rtlll~l'l'- C"nue :\ S<:~!('C:.u'c c- ,, c(Or:·~lh_n :'l<h"l"•l•:ll •:n f"ftrnlt·ro. 

Ar,, t:!. o n••!~t rt:t~ tl•:f•:•:·•I"S ~<rçnm~nr•r:.,, o: C'ff'tl:tc::t <~d!clnn:~.h do 
4-'0IItf"ll:ll tttlt:I"W•I t:.-. !'"'·•·nf"tl, :1:-orn ('I t'~.:r~··t·l·• t:u 11U' PJ\Itnr C'm tun .. 
Cllo:.:snu·ntn n t'I"Utl:ll':'!':.\. r:nrr,.~;:<'~llfi•:~tr~ :. '1.~:-•·•·:~. rnr.:~o~:-rí1, obr:.:~ f!-;:UI• 
~-mC'IIII.'.''I t n:~t·~,:~t'.~:~. t,.. ,u:t\.~"•H_.:r t~:Urf!~ l<:'l:lt:\""o:< :l "''''ld:o:C:cs :..ue pu­
IGt'f'ltl,'.\ :\t'l"l,.~:>:t.~ 4l'o~ •r~~ "'"""~11~ l:"l"!fl o;~c: t":mflll'.lld""\. 

l'nr::"!'n.lo umco n.:::' J;U:t.ntt;.; u:rlo ICV!lcl::' :1 c:mta dt L,lc!r:r.ltz:l• 
Cle dn coro•t:.l ti:\ llm:•o. • 

An. a:J. C;~ rN~IIõl l!et tm-,t"!:~l) c.nlro ,6t:r: caml:>u'lo!lt't'h e lttbrlU­
te.n1u. l!oa 11~fll d: q:tz :~=-~·' l\ !~1 n.• 1."1~'- óo: :: te __ r.o;·c-:r.!1:-o d:! 1!!'.5!.. 

c;•::. oqn:-r<'l\1:1 C' ~!to ll':f· C'rnro• e:u:'"'"!\n nos r.~l'!'lt!')s e o:~·~·ito t'rder:'ll, 
I!:II,R_ a CISITIIJl!l<;.t::O ~<'n:t~:ltl"l~llê'll:.::: !'!:Ira to~ t•l'ot:Uifl:O nl'iunrir.-:. de 111:-.tt~·:a 
Pfll:\1\ t'U::ca•n:ti C põll":'l ClS. NN!U_Io; 1~\HlOII:ICI"S Otl dt: ôl~o lll~nl'lô\dO. 

'.1 .- h (lntH: d., teceU:\ Ct':'!.tm:Ha ':-ro C'nl'Jrrrnclltn;ht:-::o il~:\:1-;s à Ín· 
dtb.trl<l d~ pe':O!co ta:t. :;:• C:a !C! u.' J.H'I, f.!e :e. t:e no\·c:nÕJ.ro-clo l9~2) 
kt~ a ft\l:tc;.ç;,o \l:t\'1<.:.a no: :~:L 13 d!>!t:t lc~. 

-:t' ,.,_ Ao f':'! ri,• ~~~ f''"C:<'•I'!'t; ~;~r•.IH•~c;~ no' ft!NIIl flNIOV\~I·Io N:tclor~"l• l!.C:r! 
II.P!Ieru:, d~ :~ró~rh1 '<'om· ,_~ Ul~~c~!c,\:-~ ti:\ lei o.• J"J::,_ ôC 13· de Ju:ho d• 

·JV:us. e lei n.• l.õ·l!l,·tir :!~t<'! tN•\: .. m.b~o e~ l!l.i:!. - . . •. . . 
~~ t• "lt. ~~~tlt:>. I f ~~lt:tiH~ fln:t r11'ó011t•l:ol C~ noati!-rl~ ntlnl:\ n:rdon-:ll 

uro. Clntruou~trn. ol·~-r·.·;~~:o:-. t•~ tll~:l~.'lc~·e~ ,c!o~ tnc.lso.s duterlnrc.s. nos D• 
U(l;:,) c Ul~lflto t"rtlcr:~-1 t::\ ote:;utntc lorm::t; 

ll :tur;. rvu~t"' ""' trntol proo~'~rC'Inn:~lmc-nre ~~ _lnprrttc:l.~~:. . 
21 tu-=- •otl:-tl<"n\;1 pt~r l'('U\Ot fll••:mrc:l"ll:lln:•·~!ll' r:~ [!::pul."l(lu:s: 
li (0•;. IQ.UIU~·IIl:l (lC'f CC:UlOI p:l'lfl(lfCIUII:O.Imcntc ROS COII:OU"''l.CI. 
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lJr: m:-11: c!e 1.(\'i'l rtt~ 1 !ll:) I. o; lnt:h·,l~t •••••• .............. _J~t:Oe.co 
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QU~I!tO 1\:1) :1.1110:":\Ó\('1.1 Üll m;u.s <IC 3 ltt•'SI Rio!' ~ IC.:IIICCI 1\l:t:s ~f.:- J~.,,IJ• 
c•~no: c:e c:t'";. 1-:u::u·•·ll't~ "''' r:·,,,.,, eo.,mo R<JI d<' ,,,.,., de- ,., tc.n.col ntC 
1 IJ<"Iel 1111C5: dz s~~ ISC's:rut~~; 110r "'"'"' ::ru:'l.n!.n !I"~ .-:-c 111":"1>., C:e 1 
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UIUil:t.C.:t>s rru MI"Oitl:tur~ rut:ds, ::.-:-~o-po:euart~::;. U"!'C-'!:tl.,;, ml::e.r;~:s e: crn 
Obrai\ pat.>l:e:ot. :!J b:'l1<:s do cauulbt:tt;lo A sc;~tr c~;::cc.&lle::od:a p:u·a c:a ~U· 
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dq 'l-C' lt'II'<C'M:I.,I'('Irl ('Clh' !IUI')'ll~~l"•f CC' •IIH!:"· ~(' ;i •t:n•rnl :IUO~ de- lnc:I(':\C'I\0, 
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(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• .24, DE 1992 
(N• 5.305/90, na Casa de origem) 

Dispõe sobre os termos e as condições com que 
serão conferidos o título de domínio e a concessão de 
uso nos programas de reforma agrária. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1" A distribuição de imóveis ruraíS peta idorma 

agrária far-se"'á-através de títulos de domínio ou de concessão 
de uso, inegocíáveís-pelo prazo de 10 (dez) anos. 

Art. 29 O título de domínio e a concessão de. uso serão 
conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independen­
temente de estado civil, observada a seguinte ordem prefe­
rencial: 

-.··Jy........,. aos ·que trabalham no imóvel desapropriado como· 
posseiros, assalariados~ parceiros ou grrendatários;· 

li- aos que trabalham como posseiros, assalar-iados, 
parceiros ou arrendatários;.em ·outros imóveis; 

UI -aos agricultores cujas propriedades não alcancem 
a dimensão da propriedade familiar; -

IV- aos agriCUltores cujas propriedades sejam; compro­
vadamente, insuficientes ·para o· sustento própriO e o de sua 
família. ' 

Parágrafo único. Na ordem de preferência de que trata 
esté 3rtigo, terão prioridade os chefes de família numerosa 
cujos membros se pfoponhain a exercer a atividade agrícola 
na área a ser distribuída. 

Art. 3~ Não poderá ser beneficiário da distribuição de 
terras a que se refere esta lei o proprietário rural, salvo nos 
caso.s dos incisos II e III do artigo anterior, nem aquele que 
exerça função pública. autárquica oU em órgão paraestatal, 
ou que se ache investido de atribuição parafiscal. 

Art. 4~ Nos instrumentos que conferem o título de do­
núnio ou concessão de uso, os beneficiários da reforma agrária 
assumirão, obrigatoriamente, o compromisso de cultivar o 
imóvel direta e pessoalmente, ou através de s.eu núcleo fami­
liar, mesmo que através de cooperativas, e de não ceder o 
seu uso a terceiros, a qualquer título, pelo prazo de 10 (dez) 
anos. 

Art. 59 Constará, obrigatoriamente, dos instrumentos 
translativos de domínio ou de concessão de uso, cláusula reso­
lutória prevendo a rescisão do contrato e o retomo do imóvel 
=ao 6rg"âo alienante ou concedente, no caso de descurnp.rimento­
de quaisquer das obrigações assumidas pelo adquirente ou 
concessionário. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigO assis.: 
te ao adquirente ou concessionário o direito a indenização 
pelas benfeitorias úteis e necessárias efetuadas. 

Art. 6'·' Es.ta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário .. -
(A Comissão dr?.AssUhtõs.EconômkOS.). 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 25, DE 1992 

(N• 5.807190, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, 
a zona econômica exclusiva e a plataforma continental 
brasileiros, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO! 

Do Mar Territorial 

Art. 1" O mar territOrial brasileiro compreende uma 
faixa de doze milhas marítimas de largura, medidas a partir 
da linha de baixa-mar do litoral continental e insular brasileiro, 
tal como indicada nas cartas náuticas de grande escala, reco­
nhecidas oficialmente no Brasil. 

__ . Parágrafo único. Nos locais em que a costa apresente 
rec~Jrtes profundos e reentrâncias ou em que exista urna franja 
de Ilhas ao longo da co_~t~ na sua proximidade imed.iata, será 
adotad? o método das linhas de base retas, ligando pontos 
apropnados, para o traçado da linha de bas.e, a partir da 
qual será medida a extensão do mar territorial. 
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Art. 2~, ,A soberania do Brasil estende-se ao mar territo­
rial, ao espaço. aéreo sobrejacente, bem como aQ_ seu leito 
e subsolo~ · . _ , 

Art. 3"' É reconhecido aos navios de todas as naciona- · 
lidades o direito de passagem inocente no mar territorial brasi-
leiro. -

§ 1"' A passag~r:n será considerada inocente desde que 
não sej~ ·p~ejU~~cial-á pâz,- à boa ordem ou à segurança do 
Brasil, devendo ser contínua e rápida. 

§ 29 _ A passagem inocente poderá compreender o parar -
e o fundear, mas apenas na medida em que tais procedimentos 
constituam incidentes comuns de navegação ou sejam impos­
tos_ por motivos de força maior ou por dificuldade grave, ou 
tenham por fim prestar auxilio a pesSoas,_ a navios ou aerona· 
ves em perigo ou em dificuldade grave. _ __ _ __ 

§ 39 DS navios estrangeiros nô niãr terfifô"riãTbrasileíro 
estarão sujeitos aos regulamentos estabelecidos pelo Governo 
brasileiro. 

CAPÍTULO li 
Da Zona Contígua 

Art. 49 A zona contígua brasileira compreende uma fai· 
xa que se estende das doze às vinte e quatro milhas marítimas, 
contadas a partir das linhas de base que servem para medir 
a largura do mar territorü1.l. 

Art. 59 Na zona contígua, o Brasil poderá tomar·as me· 
didas de fiscalizaçãO necessárias pa"ra: · · 

I- evitar as infrações às leis e aos regularil~titOs _adua~ 
neiros~ fiscais, de imigração ou· s~mitáiiõs;· no··s~u' terrltOriO 
ou no seu mar territorial; 

II -reprimir as infraçõeS às leis é aos· fegUlamentos, nQ 
seu território ou no seu ri:J.ar~territoriaL · - -" -

CAPÍTULO IIl 

Da Zona Econômica Exclusiva 

Art. 6~ A zona econômiCa exclusiva brasileira com­
preende uma faixa que se esteride das doze às duzentas milhas 
marítimas, contadas a partir das linhas de base que se-rvem 
para medir a largura do mar territorial. 

Art. 79 Na zona econômica exclusiva, o BraSil tetri CHI-ei­
tos de soberania p-ara fins de exploração e aproveitamento, 
conservação e gestão dos recursos naturais, víVOsou não-=ViVos, 
das águas_sobrejacentes ao leito-do mar, do leito do mar 
e seu subsolo, e no que se refere a outras atividades com 
vistas à exploração e ao aproveitamento da zona para fins 
econômicos. -

Art. s~ Na zona econômica exclusiva, o Brasil, no exer­
cício-de sua jurisdição, tem o direito exclusivO-de regulamentar 
a investigação científica marinha, a: prOteção e- preservação 
do meio marinho, bem como a construção, operação e uso 
de todo os tipos de ilhas artificiais, instalações e estruturas: 

Parágrafo único. A investigação científica· ~arinha na 
zona econômica exclusiva só poderá ser conduzida por outros 
Estados com o consentimento prévio do Governo brasileiro, 
nos termos _da legislação em vigor que regula a matéria. 

Art. 99 A realização J?Or outros Estados, na zo-na·ec:onô­
mica exclusiva, de exercícios ou manobras militares, em parti­
cular as que impliquem o uso de armas ou explosivos, somente 
poderá ocorrer com o consentimento do Governo brasileiro. 

Art. 10. É rec.onhecido a todos os Estados o gozo, na 
zona economica exclusiva, das-liberdades de navegação e so­
brevôo, bem como de outros usos do mar internacionalmente 

lícitos, relacionados com as referidas liberdades, tais como 
os .ligados à operação ~e navios e aeronaves. 

CAPÍTULO .IV 
Da Phitaforma CoU:tinental 

Art. 11. A plataforma continental do Brasil compreen­
de o leito e o subsolo das áreas submarinas qUe se estendem 
além do seu mar teriitorial, em toda a extensão do prolonga· 
mento natural de seu território terrestre, até o bordo exterior 
damargem continental, ou até uma distância de duzentas 
milhas marítimas das linhas de base, a partir das quais se 
mede a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo 
exterior da margem continental não atinja essa distância. 

Parágrafo único. O limite exterior· da plataforma conti­
nental será fixado de conformidade com os critérios estabele­
cidos no art. 76 da Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, celebrada em Montego Bay, em 10 d~ dez.e~­
bro de 1982. 

Art. 12. _ O Brasil exerCe direitos __ de_ soberania sobre 
a plataforma continental, para efeitos de exploração e aprovei­
tamento dos seus recursos naturais. 

Parágrafo único. Os recursos naturais a que se refere 
o caput são os recursos minerais e outros recursos não·vivos 
do leito do mar e subsolo, bem como os organismos vivos 
pertencentes a espécies sedentárias, isto é, aquelas que no 
período de captura estão imóveis no leito do mar ou no seu 
subsolo, ou_ que só podem mover-se em constante contato 
fisjcq_c;om esse leito ou subsolo. 

Art. 13. Na plataforma continental, o Brasil, no exer­
cício de sua jurisdição, tem o direito exclusivo de regulamentar 
a investigação científica marinha, a proteção e preservação 
do meio marinho, bem como a construção, operação e o uso 
de todos os tipos de ilhas artificiais, instalações e estruturas. 

§ 19 A investigação científica marinha, na pliú.aforma 
continental, só poderá ser conduzida por outros Estados com 
o consentimento prévio do Governo brasileiro, nos termos 
da legislaç:io em vigor que regula a matéria. 

§ 29 O Governo brasileiro tem.- o- direito ex-clusivo de 
autorizar e regulamentar as perfurações na plataforma conti­
nental, quaisquer que sejam os seus fins. 

Art. 14. É reconhecido a todos os Estados o direito 
de coloc_ar cabos e dutos na plataforma continental. 

§ 19 O traçado da linha para a colocação de tais cabos 
e dutos na plataforma continental dependerá do consenti· 
mento do Governo brã:Sileiro. 

§ 29 - D Governô brasileiro poderá estabelecer condições 
para a colocação dos cabos e dutos que penetrem seu território 
ou seu mar territorial. 

Art. 15. Esta lei e-ntr~ em vigor na data_ de sua_ publi­
cação-: 

Art. 16. Revogam-se o Decreto-Lei n" 1.098, de 25 de 
março de 1970, e as demais disposições em Contrário. -

MENSAGEM W 681, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio-
n~: -

Em conformidade com o disposto no art. 84, inciso III, 
da ConstitUição Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Excelências projeto de lei que dispõe 
soDre o mar territorial, a zona contígua, a zona econômica 
exclusiva e a plataforma continental brasileiros. O projeto 
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de lei, ao propor a revogação do Decreto-Lei n~ 1.098, de 
25 de março de 1970;qu'e estendeu aclargura do mar.territorial 
para 200 milhas marítirrras, visa á sanar' discrepância cOnceitual 
e terminológica entre a legislação ·ordinária e a ConStit~JiÇãô 
Federal, cujo- art. 20~-iitCiso V, estabélece- que 'são bens da 
União "os recursos naturais da platafOrma continental e da 
zona econômica exclusivc;t" ,_bem corpo incorpora os conceitos 
básicos consagrados na, Convenção_ das __ Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar, celebrada em Montego Bay, Jamc;tiça, em 
10 de dezembro de 1982, e ratificada pelo Brasil em 22 de 
dezembro de 1988. , '· 

Brasília, 19 de setembro de 1990.-- Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃODE MOTIVOS N' DMAE/212/MARE-LOO­
JUST LOO, DE 22 DE AGOSTO DE1990, 00 SENHOR 
MINISTRO DE ESTADCYDAS RELAÇÕES EXTERIO­
RES 
A Sua Excelência o Seithor 
Doutor Fernando Collor 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Temos a honnt de levar ao conhecimento de Vossa Exce­

lência que, em 22 de dezembro de 1988, o Brasil ratificOu 
a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 
depois de haver ela sido aprovada pelo Congresso Nacional. 
A Convenção, celebrada em Montego Bay, Jamaica, a 10 
de dezembro de 1982, iácorpora o que-já faz parte do Dire:to 
Internacional consuetudinário em matéria de definição de es­
paços marítimos, consagrando um mar territorial de 12 milhas 
marítimas, uma zona contígua, uma zona econômica exclusiva, 
que se estende das 12às 200 milhas, bem como urna plataforma 
continental que poderá estender-se além das 200 milhas de 
distância do litoral. 

2. A ConstituiÇãO Federal já reflete os novos conceitos 
do Direito do Mar, ao estabelecer, no art. 20, iilcisO V, que 
são bens da União "os recursos naturais da plataforma conti­
nental da zona económica exclusiva". Ocorre, porém, que 
ainda se encontra em vigor o Decreto-Lei n9 1.098, de 25 
de março de 1970, que estendeu a largura do mar territorial 
brasileiro para 200 milhas marítimas, produzindo-se, em con­
seqüência, discrepância conceitual e terminológica entre a 
Constituição Federal e a legislação ordinária. 

3. Com yistasa sanar essa discrepância, temos a honra 
de encaminhar à alta apreciação de Vossa Excelência projeto 
de mensagem que submete ao CongreSso NadOrial projeto 
de lei que, ao revogar o Decreto-Lei n9 1.098, inCOrpora-os 
conceitos básicos consagrados na Convenção das Nações Uni­
das sobre o Direito do Mar. 

Aproveitamos· a oportunidade para: reifoVát aVessa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos de nosso mais pro­
fundo respeito. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.098 
DE 25 DE MARÇO DE 1970 

Altera os limites do mar territorial do Brasil e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o art. 55, item I, da Constituição e cOnsiderando: 

Que o interesSe especial do estado costeiro na manu­
tenção da produtividade dos recursos vivos das zonas marí-

timas adjacentc:;s-a seu litoral é reconhecido pelo Direitp _Inter-
nacional; . 

Que tal interes;;e sQ pode ser eficazme,:nte protegido pelo 
ê:Xércício'da. soberania. lnerçrit~e aO_ CoriCeito do rriãr .territorial; . : -o~·e· cada- estado ·tem Competên-cia- para t'ix~r ~eu mar 
territorial dentro de limites razoáveis, ·atenderidq a fatores 
geográficos e biológicos, assim corri.o às nêcessidade's de sua 
população e sua segurança e defesa, decreta: 

Art. 19 O inar tieí-ritOfial do BtaSil abrange uma· faixa 
de 200 (duzentas) milhas marítimas de largura, medidas a 
partir da linha do baixo-mar do litoral continental e in'sular 
brasileiro adotado como referência nas· cartas-náU.tíêaSbrasi­
leíràS. 

= --Parãgr:ifo Uhico. Nos luga-res em que a lirih'a_ COsieífa 
apresenta reentrâncias profundas Ou -saliênciii.S -ol(Cin.cte eXiSte 
uma sêtíe de ilhas ao longo da costa e, em sua proximidade 
ímediata, será adotado o método das linhas de base retas, 
ligando pontos apropriados, para o traçado da linha, a partir 
da qual será medida a extensão do mar territorial. 

Art. 29 A soberania do Brasil se estende ao espaço aé­
reo acima do mar territo_rial, bem como ao leito e. subsolo 
deste mar. · · · 

Art. 39 É reconhecido aos navios de todas as naciona­
lidades o direito de passagem inocente ho mar territorial brasi­
leiro. 

§ 19 COilSidera-se_ passagem inocente o simples trânsito 
pelo mar territorial, sem o exercício de quaisquer atividades 
estranhas à navegação e sem outras paradas que não as inci­
dentes à mesma navegação. 

-§ 29 No mar territorial todos os navios devem cumprir 
os regulamentos brasileiros destinados a garantir a paz, a boa 
ordem e a segurança, bem como evitar a poluição das águas 
e o dano aos ·rec-ursos do mar. 

§ 39 O Governo brasileiro estabelecerá os regulamentOS 
que, por motives de segurança, lhe pareça necessário fazer 
observar por navios de guerra e outros navios de estado estran­
geiro. 

Art. 4~ O Governo brasileiro regulamenta-rá a pesca, 
tendo em vista o aproveitamento nacional e a conservação 

- dos recursos vivos do mar territorial, bem como as atividades 
de pesquisa e exploração. 

§ 19 Os regulamentos poderão fixar zonas em que a 
pesca seja exclusivamente reservada a embarcações brasilei­
ras. 

§ 29 Nas zonas do mar territorial que ficarem abertas 
à pesca por embarcações estrangeiras, só poderão estas exer­
cer suas atividades quando devidamente registradas e autori­
zadas e mediante obrigação de respeitarem a regulamentação 
brasileira. 

§ 39 Poderão ser definidos nos acordos internacionais 
-reciprocidade em princípio na base da recuperação, regimes 
·eSpeciais de pesCa, pesquisa e explóraç·ão do mar territorial. 

Art. 59· Este decreto-lei entrará em Vigor-·na data de 
sua publicação, revogado -o Decreto-Lei n9 553, de 25 de 
abril de 1969, e oUtras disposições em contrário. -

Brasília, 25 de mar_ço de 1970; 149• da Independência 
e 82• da República. EMILIO G. MÉDICI- Alfredo Buzaid 
- Adalberto de Barros Nunes - Mário Gibson Barbosa. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 
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PROJETO DE.LEI DA CÂMARA N• 26, DE 1992 
(N• 815/91, na Casa de origem) 

Autoriza o InstitUtO Nac)oriat de ségurldadé ·s'ocial 
- ,INSS a- doar à Co9}ler3tiva Habitaciorial dos Servi­
dores do Ministério da Previdência e Assistência Social, 
n~ Estado da Bahia, _o terreno que menciona. 

O_Congresso-Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Instituto Nacio,nal de ,Seguridade Social 

- INSS autorizado a doar à Co.operativa Habitacional dos 
Servidores.do Ministério da Previdência e AssiStê-ncia Social, 
no Estado da Bahia, uma área de cem mil metros_qú.adrados 
a ser desmembrada da gleba de_ duzentos_ e setenta e quatro 
mil duzentos e doze vírgula setenta e cinco metros qUadrados, 
localizada na Av. Luiz Viana Filho, vizinha ao conjunto Vale 
dos RiOs, no Bairro do Imbuí, em Salvador, Estado da Bahia. 

Art. zo _ A área de que trata essa lei destina-se exdusiva­
mente à construção de unidades habitacionais -populares para 
moradia dos associados da cooperativa mencionada no artigo 
anterior. -

ParágrafO- úniCo. A autorização de que frata essa lei 
tornar-se-á nula, de pleno direito, inclusive quanto -a-qualqUer 
indenização no todo Oll em parte, principalmente sobre benfei­
torias e obras em geral, se for dada ao imóvel descrito~desti­
nação-diversa da referida na doação ou em caso de inadimple­
mento de cláusula do contrato respectivo. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4<:> Revogam-se as disposições em c_onttário. 

(À ComiSSão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 27, DE 1992 
(N• 1.353/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a complementação da aposentadoria 
do pessoal do extinto Departamento de Correios e Telé­
grafos - DCT e dá outras providências. 

O -congresso Nadoilal decreta: 
Art. 1 ~ É garantida a compleinentação da aposentado­

ria-, paga na forma prevista pela Lei Orgânica da Previdência 
Social - LOPS, aos empreg-ados da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT que_ tenham sido integrados· 
nos seus quadros até 31 de dezembro de 1976·,. 

Art. 29 Observadas as normas .de concessão de bene­
fícios da Lei Previdenciária, a complementação da aposen­
tadoria_ devida pela União é constituída pela diferença entre 
o valor da aposentadoria paga pelo Instituto Nacional do Segu­
ro Social - INSS e o valor da remuneração coJ;Tespondente 
ao do pessoal em atividade na Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos.,-- ECT, com a respectiva gratificação adicional 
por tempo de serviço. , - - _ - - -_ -- -- _ 

Parágrafo úri.ico. O reajuste- do valor da aposentadoria 
complementada obedecerá aos mesmos prazos e condições 
em que for reajustada a remuneração dos empregados da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos---: ECT em ativi­
dade, de forma a assegurar a permanente igUaldade entre 
eles. 

Art. 39 Os efeitos desta lei alcançam, também, os ex­
empregados da ECT que já se encontiám na inatividade mas 
optaram pela integração nos seus quadros, sob o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, até 31 de dezem­
bro de 1975. 

Art. 49 Constitui requisito essencial pal-a a -concessão 
da complementação de_ que trata _esta .lei a -cnndição.de.e;It).pre­
f53do da Empresa Braslleira de Correjos e_ Telégrafos...,.. ECT, 
mtegrado nos seus quadros_ com base na Lei n? 6.184, de 
11 de dezembro de 1974,,eoriginári6 do extinto Departamento 
de Correios e Telégrafos .. 

Art. 59 A complementação da pe'nsão de beneficiáriO 
do empregado da Empresa Brasileira· de Correios e Telégrafos 
- ECT, abrangido por esta lei, é igualmente devida pela 
União e continUará a ser paga pelo INSS, observadas_as nor­
mas de concessão ·de benefícios da Lei Previdenciária e as 
disposições do parágrafo único do art. -1~ desta_ lei. 

Ar.t. 6~ O Tesouro, Nãcioiúil manterá à disposição do 
INS$, à çonta de dotações próprias_consignadas no OrçameõtO 
da União, os recursos necessários ao pagamento da comple­
mentação de que trata esta lei. 

Art. 7<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8<:> Revogam-se as disposições- em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 6.184, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre a integração de funcionários públicos 
nos quadros de sociedades de economia mista, empresas 
públicas e fundações resultantes de transformação de 
órgãos da Administração_ Federal Direta e autarquias, 

__ rev_()ga a Lei n<.>_ 5.9.2,7, de 11 de outubro de 1973, e 
dá outras providências. 

O Presidente da Repúblíca, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu sancio­

nO" a seguinte lei: 
Art. 19 Os funcionárioS públicos de órgãos da Adminis­

tração Federal Direta e autarquias que se tranformaram ou 
venham a transformar-se em sociedade de economia mista 
empresas públicas ou fundações poderão ser integrados: me: 
diante opção, nos quadros de pessoal dessas entidades. 

§ }9 A integração prevista neste artigo somente se aplica 
a o~upantes de cargos de provimento efetiv_o_ e aos agregados 
existentes nos quadros dos órgãos e autarquias à data da tranS­
formação, exCluídos os que tenham sido redistribuídos ou 
transferidos para quadros de outros- órgãos da Administração. 
-- § -29 A integraÇão se efetivará mediante contratação, 

por prazo indeterminado, no regime da legislação trabalhista, 
pará empregO _compàtível com as atribuições do_ca_rgo ocupado 
pelo funcionário quando da opção.· ·· · 

§ 39 Efetivada a integração ria forma do parágrafo ante­
r!_o_E_,_ ~onsiderar-se-á extinto e automaticamente Suprimido o 
cargo cj~e Q_funcionárío vinha oc::upando no regime estatutário. 

Art. 29 Será computado, para o gozo dos_ direitos asse­
gurados na_legislação trabalhista e de previdência social, inclu­
sive par~ efeito de cafência, o tempo de 'sàviÇo 3nteriorlnente­
prestado à Administração Pública pelo funcionário que, por 
motivo de que trata o Art. 19 , integ~e Oll:_venh~ a integrar 
quadro de _p~s,soal de sociedade de economia mista, empresa 
pública ou fundação. · · · · · · 

Parágrafo úriico. A contagem de tempo de serviço de 
que trata este artigo far-se-á segundo as normas pertinentes 
ao reg'ime estatutário, inclusive computando-se em dobro, 
para fins de aposentadOria, os períodos de licença especial 
não gozada, cujo direito tenha sido adquirido sob o mesmo 
regime. 
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Art. 3" Os funcionários que pernamecerem no regime 
estatutário poderão concorrer à inclusão no Plano de Classifi­
cação de Cargos de que trata a-Lei n" 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, para o preenchimento de claros na lotação dos Mi!}is­
térios, órgãos integrantes da Presidência da República e Au­
tarquias Federais, na conformidade das normas legais e regu­
larmente pertinentes. 

Parágrafo úri.ico. Os funcioriáriOS cte que trata este_arti­
go que não satisfizerem. os requisitoS da Lei n"' 5.645, de_ 10 
de dezembro de 1970, passarão a integrar 01.!-adxo Sup!emen­
tar, na forma e para os efeitos do disposto no parágrafo único 
do art. 14, da referida lei. 

Art. 49 A União custeará, nOs casos· ãôS~funciorlários 
a que se refere o art. 1~, a parcela da aposentadoria correspon­
dente ao tempo de serviço prestado sob o regime ~statutário, 
mediante inclusão no orçamento anualmente, de dotação es-
pecífica em favor do INPS. - -

Art. s~ A relação da..: entidades transformadas e o prazo 
para o exercício da opção a que se refere o art. 19 constarão 
de ato regulamentar a ser expedido pelo Poder Executivo. 

Art. 6o É revogada a Lei n° 5.927, de 11 de outubro 
de 1973, e restabelecida a anteri0r filiação previdenciária dos 
servidores regidos pela legislação trabalhista q~e_prestam ser­
viçõS à Administração Pública Federal, direta e iildireta, bem 
como dos servidores ·do Distrito Federal e dos Territórios. 

Parágrafo único. O disposto neste ártigo não implica 
restrição ou prejuíZo de qualquer natureza para os servidores 
que eram anteríormente segurados do INPS,--considerando-se 
como de filiação a este, para todos os efeitos, o período du­
rante o qual estiveram filiados ao Ipase. 

Art. 79 As contribuições que, por força da lei ora revo­
gada, desde 19 de janeiro de 1974, vinham sendo recolhidas 
ao Ipase serão transferidas para o INPS, ao qual caberá tam­
bém a cobrança das que tenham eventualmente deixado de 
ser recolhidas a partir daquela dc_~.ta. 

Art. 89 O Ministério da Previdência e AssiStência -SOcial 
estabelecerá as condições de transferêriCla- daS COntribuições 
de que trata o artigo anterior, bem comO-o mont-ante d~vido 
pelo INPS, a título de indenização das despesas com a_ arreca­
dação daquelas contribuições e dos gastos adminiStrativos _rea­
lizados para cumprimento dos enc3.rgos atribuídos ao Ipase 
pela Lei n~' 5.927, ora revogada. -

Art. 9"' Esta lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições eni contrário. 

Brasfiiã, Tlae dezembro de 1974; 153° da Independência 
e 86• da República. -ERNESTO GEISEL;..; Arnianilol'alcão 
- Geraldo Azevedo Henning- Sylvio Frota- Antônio Fran­
cisco Azeredo da Silveira - Mário Henrique Simonsen -
Dyrceu Araújo Nogueira - Alysson Paulinelli ....:.. Ney Braga 
- Arnaldo Prieto - J. Araripe Macedo - Paulo de Almeida 
Machado- Severo Fagundes Gomes- Shigfaki Ueki : .. : .. :João 
Paulo dos Reis Velloso - Maurício_ Range( Reis - ~uclides 

Quandi de Oliveira - Hugo de Andrade Abr~u - Golbery 
do Couto e Silva - JoRo Baptista de Oliveira Figueiredo "'"""':"'_ 
Antonio Jorge Correa - L. _G .. do Nascimento e Silva. 

LEI n' 8.186, DE 21 DE MAIO DE 1991 

Dispõe sobre a complementação de aposentadoria 
de ferrovíârios e dá outras proVidêiiciãS~ - - . 

O Presidente do Senado Federal promulga, nos t~rmos 
do art. 66, § 7'>, da ConstitUição Fedei-ãl, a seguinte lei, resul­
tante de projeto vetado pelo Presidente da República e cujo 
veto não foi ni~-nfídO-pelo Congresso Nacional: 

Art. 1" ~ garantida a complementação de aPosentado­
ria paga na forma da Lei Orgânica de Previdência Social -
LOPS aos ferroviários admitidos até 31 de outubro de 1969, 
na Rede Ferroviária Federal S.A.- RFFSA, conStituída ex-vi 
da Lei o' 3.115, de 16 de março de 1957, suas estradas de 
ferro, unidftÓC$_ operaçionais e subSidiãrias: 

Art. 2~> Observadas as normas de concessão de bene­
fícios da Lei Previdenciária, a complementação da aposen­
tadoria devida pela União é constituída pela diferença entre 
o valor de aposentadoria paga pelo Instituto N acionai do Segu­
ro Social- INSS e o de remuneração do cargo correspondente 
ao do pessoal em atividade na RFFSA e suas subsidiárias, 
com a respectiva gratificação adicional por tempo de serviço .. 

~arágrafo único. O reajustãmento do valor de aposen­
tadoria complementada obedecerá aos mesmos prazos e COndi­
ções em que· for reajustada a remuneraÇão do ferroviário- eni 
atividade, de forma a assegurar a permanente igualdade entre 
eles. 

Art. 3~ Os efeitos desta lei alcançam também os ferro­
viários, ex-servidores públicos ou autárquicos que, com base 
na Lei n' 6.184, de 11 de dezembro de 1974, e no Decreto-Lei 
n9 5, de 4 de abril de 1966, optaram pela integração nos quadros 
da RFFSA sob o regime da Consolidação das Leis do Traba­
lho, inclusive os tornados inativos no período d~ 17 de mai-çQ 
de 1975 a 19 de maio de 1980. 

Art. 4" Constitui condição essencial para a concessão 
da complementação de que trata esta lei a detenção, pelo 
beneficiário, da condição_ de ferroviário, ria· data imediata­
mente anterior ao início da aposentadoria previdenciária. 

Art. 5~ A complementação da pensão de beneficiário 
do ferroviário abrangido por esta Lei é igualmente devida 
pela União e continuará a ser paga pelo INSS, observadas 
as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária 

-e ~s disposições do parágra-fo único do art. 2" desta lei. 
Patágráfo Unlco. - Em nenhuma hipótese, a pensão previ­

denciária Com[>fS!_riielltada Poderá ser paga cumulativamente 
com as pensões especiais previstas nas Leís no:-s 3.738, de 3 
de abril de 1960. e 6.782, de 20 de maio de 1980,ou quaisquer 
outros benefícios pagos pelo Tesouro Nacional. 

Art. 6'-' O Tesouro Nacional manterá à disposição do 
INSS, à conta de dotações próprias consignadas no Orçamento 
da União, os recursos necessários ao pagamento da comple­
mentação de que trata -esta lei. 

Art. 7~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8~' ReVogam-se a!fdisposições em contrário. 
Senado Federal, 21 de maio de 1991.- Mauro Benevides. 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE- 1992 
(N' 1.703/91, na Casa de origem) 

Revoga a Lei n~ 8.043, de 15 de junho de 1990, 
que "dispõe sobre a desapropriação de imóvel no Muni­
cípio de Jaboatão, Estado de Pernambuco, para atender 
ao deslocamento das famílias que atualmente residem 
em áreas do Parque Nacional Histórico dos Guara_ra~ 
pes". 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. I• Fica revogada a Lei n° 8.043, de 15 de JUnho 

de 1990, que "dispõe sobre a desapropriação de imóvel no 
MunicípiO de Jaboatão, Estado de Pernambuco, para atender 
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ao desloc~ment'o das ,famílias. qut> alltalrriente ;residem em 
áreas·.ctO Patqlut Nacióna1 Histódtó dos Guàra:rãpes", situado 
naquele rhubi'dp'iO: · · · - u-·· · ',' 

'. ~rt. · 2"' Estã ter êritra eni vigor-na data de sua publi-
cação.'· · · · · 

Art. 3-" Revogam-se as disposições em contrário. 

· · LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI W 8.043, DE 15 DE JUNHO DE 1920 

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel no Muni­
cípio de Jaboatão, Estado de Pernambuco, para atender 
ao- deslocamento das famílias que atualmente residem 
em áreas do Parque Histórico Nacional dos Gúararapes. 

b Presidente da República, 
Faço s.aber que_o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 
Art. 1" O Poder Executivo, nõ prazo de noVenta dias 

a partir da publicação da presente lei, desapropriará imóvel 
no Município de Jaboatão, Estado de Pernambuco, para aten~ 
der ao deslocamento das familias que atualmente residem 
em áreas do Parque Histórico-Nacional dos GU:ararapeS, situa~ 
do naquele município. 

Parágrafo úniCO. _ A desapropriação deverá recair, prefe~ 
rencialmente, sobre imóvel situado no Distrito de Prazeres, 
do Município de Jaboatão, ou nas suas proximidades. 

Art. 2'-' Após a desapropriação a que se refere o artigo 
anterior, o Poder Executivo providenciará o lot(!ãm-ento do 
imóvel c a execução dos serviços básicos para sua urbanização, 

Art. 3~- Os_- lotes_ de terreno do imóvel desapropriado 
serão transferidos, gratuitamente, aos atuais ocupantes de ha­
bitações existentes na área do_ Parque HistóriCO Nacional dos 
Gi.Iã.ranipes cuja renda familiar seja inSUficiente para a aquisi~ 
ção de casa pelo Sistema FinanceirO -de Habitação. 

Parágrafo único. A doação prevista neste artigo será 
gravada com a cláusula de inalienabilidade. 

Art. 4'·' O Poder Executivo fica autorizaçlo a celebrar, 
com o Estado de Pernambuco c .o.Mun_icípio de Jaboatão 
os convênios que se_ façam necessários para o cumprimento 
desta lei. 

Art. 5' (Vetado.) 
Art. 6? Esta lei entra em vigor na data de sua pi.Jbli~ 

cação. 
Art. 7'" Rcvogam~se as disposições em Contrário. 
Brasl1ia, 15 de junho de 1990; 169' da Independência 

e 102' da República. -FERNANDO COLLOR - Bernardo 
Cabral. 

DECRETO N" 68-527, DE 19 DE ABRIL DE 1971 

Cria o Parque Histórico Nacional dos Guararapes 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, usariâo da atribUição que 
lhe confere o art. 81, item 111, da ConstituiÇão, e 'tendo em 
vista o· disposto no art. 3' do Decreto n" 57.273., de 16 de 
novembro de 1965, decreta: _ 

Art. 1" FiCa- criãdo, nos terrenos onde foram travadas 
as Batalhas dos GLiararápes~ no-MUii.TCípiO de Jaboatão, Esta~ 
do de Pernambuco, o Parque Histórico Nacional dos Guara~ 
rapes, subordinado ao Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, do Departamento de Assuntos Culturais 
do Ministério da Educação c Cultura. 

Art. 2'-' O Parque abrangerá as áreas definidas pelo De­
creto n~ 57.273, de 16 de novembro de 1965, e constantes 

da 'escritura lavrada às folhas 10 a 14v. do livro próprio da 
Delegacia do Serviço do Patrimôn-io- da União, em Pernam­
buco, em 25 de agosto de 1970, inscritás1 no·s Livros-do Tombo~ 
in-stifii.ídos ·pelo DecretO-Lei' fl"' 25; de '30 de novem_brO -de 
1937. . . . . , ' . 

Art. 3.; ·_O Parqtie'~etá'cÜ~ígidO:na faSe de'úripÍaniaÇãO; · 
por um Administrador d~signado pelo Ministro-da Educação 
e Cultura, por indicaç~o do DiretO·r do Instituto do Patrimônio 
Histórico e ArtístiCO Nacional. 

§ 19 O Administrador será assistído por uma Comíssão 
de Assessoramento composta de 4 (qua.tro) membros~ ~ndica­
dos pelo Ministro da Educação e CultUra, pelo Governo do 
Estado de Pernambuco e pelas Prefeituras Municipais do Re­
cife e de Jaboatão. 

§ 29 O Ministro da Educação e Cultura baixará portaria 
regulando as atividadeS c competência da Administração do 
Parque. - -

Art. 4" O Banco Nacional da Habitação financiará, du~ 
rante o exercício de 1971 e 1972, a construção de um núcleo 
residencial, com unidades de custo módico, para atender aos 
deslocamento das famílias que atualmente ocupam as habita­
ções existentes na área referida no art. zo, obedecidas as nor~ 
mas da política habitacional do Governo. 

Art. 5? O Ministério da Educação e Cultura fará constar 
de suas propostas orçamentárias a partir do exercício de 1972 
dotações explícitas para o cumprimento do disposto neste ·ae~ 
ereto, obedecidos os critérios gerais estabelecidos para a elabo­
ração dos projetos de lei orçamentária da União. 

Parágrafo único. Para atender às despesas no exercício 
de 1971, o Ministério da Educação e Cultura poderá solicitar, 
se necessário, a abertura de crédito especial, obedecida a 
legislação em vigor. 

Art. 6~ O presente decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogad_~:-~.?-_9~~-P_t?~ições em cáflt.rá~io. 

Brasília, 19 de abril de 1971; 150'' da Independência e 
83.' da República.- EMÍLIO G. MÉDICI- Jarbas G. Passa­
rinho- José Costa Cavalcanti. 

(À Comissão de COnstituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1-:> Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 196, DE 1992 

Tendo sido convidado a participar da Reunião de Parla­
mentares Latino~ Americanos sobre a UNCED~92, a se reali~ 
zar em São Paulo - SP, no período de 27 a 29 de abril 
do corrente ano. solicito me seja concedida autori:z:ação para 
desempenhar essa misSão, nos termos dos arts. 55, III, da 
Constituição e 40. § 1~, "'a", do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1992. -Senador Nelson 
Carneiro. 

REQUERIMENTO N' 197, DE 1992 

Tendo sido convidado a participar da Reunião de Paria~ 
mentares Latino~ Americanos sobre a UNCED~92, a se reali­
zar em São Paulo - SP, no período de 27 a 29 de c;thril 
do corrente ano, solicito me seja concedida autorização para 
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desempenhar essa missão, nos _termos dos arts. 55, III, da 
ConstituiçãO e 40, § 1"; ''"~",dO--Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1992. ~Senador Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Esperidião Amin- Prefiro apartear antes que V. 
Ex'1 faça a denúncia, porque gostaria de abordar o aspecto 
que V. Ex',. focalizou, ao iniciar suas palavras. Pode ser até 
que, depois da denúncia. volte a molestá~lo com novo pedido 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneif6) _ De acordo de aparte. Creio que é muito oportuno o que V. Ex~ está 
com o art. 40, § 4':>, do Regimento Inteino, Os requ~rimentos colocando. Só me inscrevi depois de me certificar ·ae-·que 
que acabam de ser lidos serão remetidos à ComiSsáo de Rela- 'há outro Senaçlor inscrito para fazer uma denúncia; que tam­
ções Exteriores _e Defesa Nacional, devendO ser submetidos bém vou comentar. É exatamente a propósito de denúncias 
à deliberação do Plenário após a Ordem do bia, de acordo e denúncias, ou seja, denúncias que ficam aqui - mesmo 
com o art. 40, § 3~> da Lei Interna. sendo sérias- e as denúncias que ganham notoriedade, mesw 

mo _não tendo sido feitas ou não sendo sérias. Não há dúvida 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ...:.;_-Há Onidores rierihu!l}a de que, assiin como devemos fa.Zef O nosso cÜnfiteor 

inscritos. - - -- - d to os os dias - aqui, no Senado, temos procurado fazêwlo 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson Camata. é preciso que a imprensa faça o seu. Porque ganham muito 
O SR. GERSON CAMATA(PDC- ESA Pronuncia o espaço as Oenúncias produzidas a partir do que se chama 

seguinte discurso. Sem revisão do or~dor.)- Sr. Presidente, esquerda. Insisto em chamáwla de extrema direita, porque, 
Srs. Senadores, há uns dois meses fiz_um juramento de nunca a meu ver, os partidos marxistas, hoje, compõem a extrema 
m~is •. aqui, neste Plenário, trazer denúncias de corrupção, direita avançada fixa do mundo~ É o famoso ponta direita 
pnnctpalmente contra elementos considerados de esquerda avançado fixo, que, por ser velho e cansado, não volta mais 
no Brasil. No Brasil, há dois tipos de corrupção: a da difeita, para ajudar o lateral direito; ficã parado na ponta direita 
que tem que sair em todos os jornais, mesmo que não seja do campo. Os p~rtidos marxistas merecem o meu respeito, 
verdadeira, e a da esquerda, que é demonstração de santidade, merecem o respetto do democrata que procuro ser, mas encar­
e não sai em jornal nenhum. __ nam a extrema direita do mundo. Hoje, eles têm, como este-

Quando aqui trouxe uma denúncia, com documentos, reótipo político Cuba e, como estereótipo econômico, o mo­
contra o Governador do Estado do Espírito Santo, levantaw de1o capitalista chinês. A China já adotou o capitalismo em 
ram-se três Senadores que nem o conheciam, sem nenhum termos económicos, mas, em termos políticos, continua prati­
papel para defendê-lo, e no outro dia não saiu em nenhum cando a extrema direita comunista. Concordo com V. Ex• 
jornal brasileiro uma linha sequer. que todas as denúncias feitas nesta Casa devem ser encaradas 

Disse que não adianta denunciar, .. é a voz que clama não como sendo absolutamente verdadeiras, mas como sendo 
no deserto". _O problema do Espírito Santo está tão sério - denúncias a serem investigadas quer pela imprensa, quer por 
que se nos calarmos parece que se consente tudo que está uma CPI, quer por um requerimento de informações, enfim, 
acontecendo. _ pela forma que a democracia prevê. É um principio da demo-

Tem-se que de vez em quando falar. cracia e· do Direito o de que ninguém é culpado até prova 
O Brasil está virando um País um pouco surrealista, ao em contrário. Concluindo este meu aparte, confesso que, com 

se olhar de determinados ângulos. a adoção pelo partido comunista italiano da sigla do meu 
Outro dia, por exem_plo. aconteceu na nossa frente uma Partido - Partido Democratico delJa Sinistra - PDS -, 

coisa incrível: a Câmara-dos DCput3dos prestou uma homena- c.heguei .a imaginar que pud~sse~os contar com alguma Sim pa­
gem ao Partido Comunista do_Brasil. O PartidO ·comuriista tia de tipógrafos, que a h1stóna brasileira reconhece_ como 
está sendo preso e perseguido na Rússia, nã Albâ~-ia, sendÕ sendo preponderantemente chegados ao Partidão, e de todos 
investigado em todos os países do mundo. No Brasil- único aqueles que, tendo o talento e o poder de escrever e publicar, 
p~ís do mundo - o mesmo parti~o é homenageado, quer gostam de enaltecer os tiros que partem do que eles chamam 
d1zer, está atrasado 70 anos. Dev1a, pelo menos, fazer um de esquerda. de progressista. Imaginem, a esquerda é chama­
registro; mas a homenageáwlo ... Todos os jornais brasileiros da de progressista, quando representa, na verdade, a extrema 
publicaram esse fato. _ . - direita avançada e encargyilhada, quase merecedora de estuw 

Há dias, ouvi uma entrevista do Henry Kissinger- que- dos arqueológicos do mundo. Então, quero me solidarizar 
é um homem medianamente inteligente._ Perguntaram a ele com o pronun'Ciamento inicial, até porque preterido contar 
porque as grandes empresas mundiais não levavam a sério também com a atenção de V. Ex~ quando eu, tendo oportu­
o Brasil, não estavam investindo mais no Brasil. E ele disse nidade_,_abordar assunto similar ao que V. Ex'' abordou até 
que ninguém leva a sério_um País que, em 1992, tem quatro aqui. Muito obrigado. 
partidos marxistas: o PSB, o PT, o PC do B e o PCB. Na 
Rússia, não há mais; na China já tiraram o -pTõgiã.ma comu­
nista. Mas, no Brasil, há quatro! Um País interessantíssimo! . 
Acho que o melhor negócio hoje no Brasil é fund"ar uin Partido 
comunista, porqu-e, no caso, recebemOs homenagem da Câma- · 
ra dos Deputados, um grande negócio para o País hoje'. Atra~ 
sado em tudo c, politicamente, ainda vivendo no século XIX. 

Meu objetivo ao mencionar esse assunto é uma nova 
denúncia que vou fazer contra o Governador ·ao Estado do 
Espírito Santo,que não vai saí r na ímprensa ... 

O Sr. Esperidião Amin - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. GERSON CA:MA TA:_ Coin piaier, óuço o apàrte 
de V. Ex•. - -~-~ 

O SR. GERSON CAMA TA -Ilustre Senador Esperidião 
Amin, o que V. Ex• .acaba de falar, um dia desses, por um 
cochilo, li num jornal brasileiro. Diziawse que os conserVadores 
estavam impedindo, no Parlamento Russo, as reformas do 
Presidente YeJtsin. Quem são os conservadores? Os remanesw 
centes, as múmias do Partido Comunista da Uuião Soviética. 
Aqui eles são progressistas. Lá eles são conservadores. Veja 
V. Exa como as coisas são diferentes. 
_ IIustre Senad_or e Companheiro, noto agora a chegada 

do_S.en_adorEduÇtrdo.Suplicy, que quando o Senador Eduardo 
Suplicy chega para fazer uma denúncia acompanha-o aquele 
batalhão de repórteres e fotógrafos. No dia seguinte, a denUnw 
cia de S. Ex~ está em todos os jornais brasileiros. Pensei em 
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solicitãr ao Senador Eduardo Suplicy que fizesse a denúncia 
para miin, assim, amanhã, toda a opinião pública brasileira 
ficaria sabendo dos [atos _que estão ocorrend_o no _Estado do 
Espírito Santo. Mas, depois, lembrei-me do episódio da sr~ 
Luíza Erundina com o Tribunal de Contas, em São P~ulo. 
O Senadpr Eduardo Suplicy não denunciou a Sr" Erundina; 
pelo contrário, manifestou-se solidário com a Prefeita, apesar 
das irregularidades detectadas gelo Tribunal de Can_~as.. _. 

O Sr. Esperidião Amin (PDS - SC) - Denunciou o 
Tribunal de Contas! 

O SR. GERSON CAMATA- Co!UO o PTdo Espírito 
Santo apóia o governo, o Senador EdJJardo SupliC)r, certa­
mente, vai ficar solidário co_ro seus companheiros do PT e 
não vai denunciar as corrupções do Governador do Estado 
do Espíffto Santo. A corrupção, no Brasil, conforme dizia, 
no início, tem dois ângulos: um para lá e um para cá. Há 
a corrupção de direita e a corrupção de esquerda. 

Na semana passada, o Espírito Santo assisti ti, ·estarrecido, 
a um fato intereSsan__te. Em 1987, o então Govern:ador Max 
Mauro, que é compadre e sócio do atual Governador, resolveu 
privatizar a Encatur- Empresa Capixaba de Tufüüilo. Como 
era uma empresa totalmente deficitária,- a· 'privatízação foi 
uma idéia genial. S. Ex~ resolveu doar "ações da empresa a 
empresários hoteleiros, pois recebê-las era um -sinal_ de carida­
de para com o Estado, tal a situação de penúria em que 
estava esta empresa. Como poucos empresários aceitaram es­
sas ações, no final de 1987, o Governador enviou uma lei 
para a assembléia extinguindo a_ empresa. Não existe mais 
a empresa Encatur. No dia 16 de março de 1992 o GOverno 
começou a comprar as ações que ele doou aos_ empresártos 
de uma empresa que não existe mais_. É um grande modelo 
de privatização! Não sei como é que o PC não aconsel_hou 
o Presidente Collor a imitá-lo. 

O ocorrido não foi divulgado por nenhum jornal brasi­
leiro. Tenho o recibo em mãos. Um empresário de tioit!is, 
Sr. Marcelo Valadares, vendeu suas ações da Encatur, no 
dia 5 de março, por 190 milhões de cruzeiroS. Em comparação, 
o Ministro Magri, considerando a suposta acusação contra 
S. Ex\ é um santo:--o empresátiõ"feCêbeu as _ações gratuita-_ 
mente; logo em seguida, a empresa foi extinta. Cinco anos 
depois, a empresa extinta comprou as su~s ptóp-i'iaS ações. 

Um dia desses convocarei alguém da Bolsa de Valores, 
para perguntar quanto vale uma ação _de uma empresa que 
não existe. Entendo que não vale nada. Mas, no Espírito 
Santo, 6% das ações de uma empresa extinta valem 190 mi­
lhões de cruzeiros. E, o pior, o Gover-no do Estado comprou 
as ações sem ter recursos no orçamento. Como a empresa 
não existe, ela não está no orçamento· do Estado. E essas 
ações valorizaram muito: há cinco anos eram doadas, agora 
valem 190 milhõe_s de _c_ruzciros e delas não n~-colheram o 
Imposto de Renda. 

Há também um outro fato lamentável. Toçios_ nós, Sena~ 
dores mais antigos, cónheccmos o ex-Senador Dirceu Cardo_­
so, um homem que, até chegar à administração do Porto 
de Vitória, era impoluto, sério, correto. Tornou-se o Superin­
tendente da Codesa, Companhia de Docas do Espírito Santo. 

O Senador Dfrceu Cardoso, impoluto, sério, honrado, 
começou a ter ligações com o Governador Max Mauro e o 
seu Secretário de Planejamento de então. hoje Governador, 
Albuíno de Azeredo. Vejam, Srs. Senadores, eles consegui­
ram corromper o Senador _Dirceu Cardoso, o homem mais 
sério qUe vi passar neste Parlamento! A empresa do Dr. Albuí· 

no _de Azeredo, chamada Enefer, entrou fazendo um projeto 
no Porto de Vitória no valor de alguns milhões de dólares. 
E o Senador Dirceu Ca;rdoso, com parecer contrário do_se_rviço 
jurídico da Codesa, considerou-o um projeto urgente urgentís­
simo, que não precisava de licitação e entregou-o à empresa 
do Governador, Só que· esse projeto que ó Senador Dirceu 
Cardoso considerou tão importante ficou mais dois anos no 
Porto e não foi executado. Não era tão urgente, pois até 
llOjellão fói feito e já se passaram mais de seis anos. 

Narro o fato com eriorme pesar até em solidariedade 
ao Dr. Dirceu CardosQ que tenho certeza nã_o pretendia levar 
vantagem pessoal; foi envolvido pela conversa daquelas pes­
soas_. O Tribunal de Contas apresentou um parecer rejeitando 
as contas do Dr. Dirceu Cardoso perante a Codesa, mandando 
abrir um inquérito contra a administração do Dr. Dirceu.Car-:­
doso. Um homem que perseverou no bem e _na honradez 
a vida inteira, no final da sua carreira, ligou-se àquela rnargi~ 
nália e saiu numa situação lamentável e triste. 

Mas há coisas muito mais sérias lá. 
Há uns dois anos denunciei aqui que a empresa do Dr. 

Albuíno Azeredo, onde ele é sócio do Dr. Max Mauro e 
de seu irmão, Saturnino Mauro, chamada Enefer, fornecia 
tecnologia nuclear ao Iraque. Por isso, fiz um requerimento 
pedindo que o Banco Central do Brasil ~!i e mandasse as çontas, 
todas as transações do famoso BBI -Banco Brasil Iraque. 
O _Sr. Francisco Gros inforri10u que não podi_a fazê-lo porque 
o sigilo bancário o impedia. Fiz um novo recurso, e a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado decidiu, há 
um ano, que S. s~ teria que mandá-las, mas não o fez e nem 
vai fazê~ lo, porque a empresa do Dr. Albuíno, que também 
tem ligações no Governo Federal, com o Sr. Francisco Gross 
- e depois vou citar uma outra ligação pior que ela tem 
-está completamente envolvida naquelas falcatruas do envio 
de tecnologia atômica para o-Iraqi.J.e. Então, o Banco Central 
não nos envia as contas do BBI, nem vai enviá-las nunca, 
a não ser que ccmsigamos assaltá-lo, já que, por lei e por 
direito, poderfamos ter acesso a essas contas. 

Há um ano, a nossa Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania decidiu que S. s~ deveria cumprir o pedido de 
infOrmação que eu havia feito, mas há um ano s:-s' continua 
dizendo que não envia as contas. _ ___ _ __ 

Vou, num dia desses, pedir, então, para declararmos o 
presidente do Banco Central impedido de exercer o cargo 
por não-cumprimento da Constituição brasileira. Mas acho 
que S. s~ prefere renunciar a mandar aquelas contas. 

Essa empresa do Governador do Estado do Espírito San­
to, a Enefer, assinou um contrato com o governo do Iraque 
para fazer projetos ferroviários naquele país. Sob esse véu, 
"projeto ferroviário", ela começou a cooptar brasileiros que 
tinham feitOs estudos na Alemanha, naquele Acordo Nuclear 

·Brasil - Alemanha, e que aquf estavam à -toã, p-Orque o 
Brasil parou o seu programa nuclear, pegava esses engenhei­
ros, contratava-os como assessores ferroviáriOs -e o·s- despa­
chava para o Iraque. E eles estavam lá trabalhando naquela 
central nucleár iraqueana, que produzia a bomba atômica 
do Iraque, e que foi até bombardeada há uns anos atrás por 
Israel. 

Naquele dia em que ocorreu o bombardeio por Israel, 
bem antes da Guerra do Golfo, lá dentro morreu um brasi­
leiro. O Serviço de Espionagem de Israel, o Mossad~ infor.: 
rnaria à Alemanha que um brasileiro havia morrido lá dentro. 
·só que para mandar o corpo do brasileiro para cá, como 
tínha saído daqui para trabalhar num projeto ferroviário, ele 
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veio como vítima de um acidente ocorrido na construção de 
uma ferr.ovia. Foi enterrado em Belo Horizonte, sem nenhuma 
notícia em jornal. 

Naquele dia a Alemanha percebeu e discobriu informada 
por Israel, que o_ BraSil estava_ passando tecnologia nuclear, 
isso há uns cinCo- anoS á tráS. Foi uni.~ Delegã.çãO Parlamentar 
brasileira à Alemanha. Fomos convidados. Era o Governo 
da Alemanha dando o recado para a gente, porque eles já' 
sabiam que estava acontecendo iss-o.- ~ ~ 

DíSserarn qUe Seriam obrigadoS a· interromper-o acordo 
se o Brasil não ·assinasse_, como ·agora -o PfeSídciité: .. COllor 
o fez, o Acordo de Viena, porque se estava perto da campanha 
política alemã, c se estourasse na imprensa alemã que o Go~ 
verno alemão denunciaria o acor-do unilateralmente, na mes~ 
ma hora, porque o Brasil estava passando tecnologia nuclear 
para ·a Alemanha. 

Pois bem-, essa rriesma firma -do govern?4q_r do Espírito 
Santo chamada ENEFER, denunciei, também aqui que ela 
tem - sem licitação - 25 contratos com -a -Rede Ferroviária 
Federal. É uma prosperidade de contratos. E, o pior, um 
dos sócios da firma que se chama Sérgio Misse, irmão do 
ex-Governador, que consegiu no Governo Collor ser nomeado 
DiretO!' dO Departamento Nacional de Ferrovias, quer dizer, 
ele paga para ele mesmo. Denunciéf ac}Uf-e disse que isso 
não podia acontecer, que não era honrado, não era certo. 
Quando o Presidente começou a fazer essas reformas no Minis­
tério, achei que ele ia tirar aquele ladrãoziriho que está lá 
dentro. Não! Ele continuou. 

Vou ver se o Ministro Affonso Camargo, que recebeu 
agora uma denúncia do Tribunal de Contas da União sobre 
esses fatos, vai tTrá~Io ou a-escobrir quem mantém esse homem 
tão forte dentro do Governo Federal. A su_a empresa é a 
maior empreiteira da Reda Ferroviária Federal. Ele é quem 
paga: isto é, ele fica do lado de cá e do lado de lá do caixa 
- paga para ele mesmo. Isso não é ho~esto! Já denunciei 
isso aqui, c nlnguêrri toffia providências. Agora, o Tribunal 
de Contas da União tomou providênciaS-. Pedi uma inspeção, 
e o Deputado Paulo Ramos, do Rio de Janeiro, ctesc0briu 
coisas interessantes. Quando o Governador do Espírito Santo 
assumiu declarou em primeira mão: -=-"Vou fazer a ligação 
ferroviária de Brasília a Vitória.'' Isso -fá estavã sendo feito, 
tanto que a ligação foi inaugurada com seis meses, e não 
é possível que em seis meses se fizesse isso. Mas _c_les arran~ 
jaram uma tramóia inlcressantíssiriia. o-chamado R~mial Cos­
ta Lacerta era um trecho entre Belo Horizonte e a ligação 
da Rede Ferroviária Federal que vem para Brasília, que não 
tinha trilhos. Dizia~se que a Rede Ferroviária Federal tinha 
o direito de explorar aquele trecho que nã~ tinha ~rilhos. 
A Vale do Rio Doce, então, foi lá e fez os trechos~ Aí, disseram 
que a Vale do Rio Doce tinha que pagar um;~nn-denlzação 
de 70 milhões de dólares à Rede Ferroviária Federal porque 
ela fizera os trilhos. Acho que deveria ser o contrário:a Rede 
Ferreviária é que deveria pagar à Vale do Rio Doce. Mas 
por que é que a Vale do Rio Doce tinha que pagar à Rede 
Ferroviária Federal? Aí entra a firma do Governador do Esta­
do! Eles arranjaram uma história de que a Rede Ferroviária 
Federal tinha que obter uns recursos extras para a melhoria 
da ferrovia~ Há um trecho no relatório do Tribunal de Contas: 

"0 primeiro negócio foi a venda do trcc~o ferroviário 
entre as cidades de Capitão Eduardo e Costa Lacerda à Vale 
do Rio Doce, um negócio de 107 milhões de dólares. 

A Vale pagou 70 milhões de dólares à vista, um dinheiro 
destinado à melhoria da infra-estrutura da Rede ... " 

_ _Quer .dizerrclcs arranjaram que tinham que mell}orar 
a infra-estrutura da Rede. Então, o trecho que não tinha 

· trilhos é da Rede Ferroviária- Federal, a. Vale. Oo Rio . .Doce 
foi lá e fez o trilho. Imagino eu que a Rede Ferroviâri~ é 
que deveria pagar à Vale do Rio Doce_ os 107 .mill1ões. _de 
dólares. Mas não! A Vale, que fez -OS trilhos, ainda, p~g~m 
à Rede Ferroviária por ter feito a obra. Mas por qye a :Vale 
foi tão generosa com a Rede Ferroviária? Tem _que haver 
um motivo. E o Tribunal de Contas da União descobriu esse 

. motivo. É que esse dinheiro que eles dis!?Úam que era pa:a 
-melhorar era para pagar umas dívidas da ,R~de ~ç~rp~iána 
Federal para com a firma do Gove"rnor do Espírito ~anro, 
a Enefer. Ela não usou o dinheiro como estava no contrato. 
Ela pegou o dinheiro e pagou à finrla d9-GOve.r:~~dqr,,Por 
isso é que ele defendia aquele ra:'!lal. ele ~ó. ~alava .naquilo 
na telavisão. Era a dívida da firma dele que ele estaya, por 
trás, querendo receber. Quando inauguravam aquele ramal, 
o Governador do Espírito Santo fez uma propag'a"ilda como 
se fosse uma obra dele, quando todos sabem que toi uma 
obra do Governado Federal. Parecia, até, aquelas_ cenas de 
filme de faroeste, qUando antigamente se inauguravam ·aqUe­
las -linhas férreas:_ ele na frente de uma locomotiva com a 
bandeira do Brasil na mão direita e a do Espírito Sanro na 
esquerda, agitando~as, como se fosse um maquinista. Que 
ceq_a,_Srs. Senadores! Ele estava sambando de alegria, porque 
a firma dele tinha ~ncaçapado 70 milhões d~ dólares na _Iú~tó~ 
ria. É eSsa a sitU.âÇâo em que se encontra o-Estado do Espírito 
Santo. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Pcrmite-mt: V. Ex~ um apaite? 

O SR. GERSON CAMATA- Com muito prazer, Sena· 
dor Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Estamos ouvindo atentamente 
essas denúncias. Lamentavelmente, o País chegou a esse pontQ 
e esperamos que as coisas melhorem. O Jornal de Brasília 
de hoje traz _na primeira página: "Liqüidação de__e_statal dá 
escândalo." E um novo escândalo, ligado à Petrobrás. Quero 
me solidarizar com V. Ex~ e com todos aqueles que denunciam 
irr~guralidªdes nest~ Casa. Essas irregularidades precisam ser 
apuradas e os responsáveis punidos na forma da lei. Mas 
V. Ex~ menciona fatos não só da esfera do seu Estado como 
também fatos ligados à Administração Federal. -De modo que 
espero que o discurso de V. Ex' tenha a merecida reperc-ussão~ 
chegue 39 novo GoVerno - fala-se tanto em novo Governo 
- e que o nosso colega que está à frente do :Ministério dos 
Transportes e Comunicações, o nosso ilustre colega Senador 
Affonso Camargo, tome providências. Não é possível que 
isso continue neste País. E uma tristeza! Precisamos votar 
uma lei a respeito desse assunto. O_ cidadão não pode ser 
governador e ser comerciante ou empresário-. E muito- menos 
as suas empresas transacionar com entidades governamentais. 
Temos que lutar contra isto. V. Ex~ tem a minha solidariedade. 
Qualquer irregularidade, em qualquer Estado, em qualquer 
setor, tem o meu combate. Precisamos criar essa cán.Sciência, 
de que é necessário acabar com isso. Precisamos mudar o 
conceito do nosso País. não só aqui. no Uruguai, na Bolívia, 
no Chile, mas também na Europa e em toda parte. É um 
grande País, vocacionado para utn grande destino. Temos 
homens públicos de grande experiência e de grande amor 
à causa pública. Não é possível que continuemos a assistir 
calados a toda sorte de irregularidades praticadas por algumas 
pessoas que não podem mais comprometer o ·conceito desta 
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Nação. V. Ex~ tem a minha solidaiiedade e va~os exigir que 
o Governo_ Federal tome as providências devidas. Quan_to 
ao problema citado, se o Presidente do BanGO Central_ acha 
que não está na obrigação de prestar essas fnformaçõés,- pênso 
que V. Ex~ poderia insistir junto ao Sr.- Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, porque aí não há __ oe:nhum subter­
fúgio, ele é um Ministro de Estado e_ é obrigado aprestar 
esclarecimento. Não há sigilo bancário nessas hipóteses. -

O SR. GERSON CAMATA- Ilustre Senador Chagas 
Rodrigues, agradecido pela solidari~dade de V. Ex~, enfoco 
o final do aparte de V. Ex• 

O meu requerimento, solicitando que todas as contas 
e transações do Banco do Brasil com o Iraque viessem para 
cá, foi aprovado há dois anos. Eu tinha voltado de um viagem 
de estudos que fizemos à Alemanha, tinha recebido essas 
informações e fui checá-las. O Presidente do Banco Ç~ntral 
disse que não podia mandar porque ele estava, também, sub­
metido ao sigilo bancário e não podia se desvencilhar da legis­
lação. Fiz, então, um recurso à Mesa e o Presidente, que 
zela muito pela Casa, pela força do Poder Legislativo, mandou 
para a Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania. Essa 
Comissão, por trn-a:nil'nidade, decidiu que ele era obrigado 
a enviar ao Sénado~as informações que havíamos solicitado. 
Eu, então, peguei a Resolução da ComiSsão e fui ao Banco 
Central ~na verdade, deveria ter ido ao Ministro, maS não 
fui""para evitar aquela tramitação toda. Lá, ele a olhou e disse 
que iria mandar o Departamento Jurídico estudar se era ou 
não para cumprir aquilo. Isso aconteceu há um ano e, até 
agora, nada. Provavelmente, ficará mais- alguns. 

Mas, na verdade, não foram enviadas por causa das falca­
truas existentes naquele meio cometidas por empresas brasi­
leiras- umas forneciam foguetes;·outrãS, tecnologia, nuclear. 
É um negócio- meio sujo e eles estão tentando __ ~varfef p-ara 

O Líder do Partido do Senador Eduardo Suplicy disse 
o- seguinte:-" A emenda é meritória, mas precisamos estudá-la 
melhor e agora _não há tempo". O PSB disse:_ "A e_menda 
realmente é muito interessante~ mas não é o momento de 
votá-la". Veio, então, o Líder do_ meu Partido, o PDC, e 
achei que teria um v~to a _favor, _mas ele disse o seguinte: 
"Temos que estudar isso um pouco melhor", e votou contra. 

Transformei, então, a emenda em um projeto de lei. 
Chegou à Comissão de Constítuiçãõ, Justiça e Cidadania e 
já levou um torpedo pela proa, pois disseram que ele é incons­

-titucional. Quer dizer, constitucional no Brasil é roubar; não 
ro-ubar é inconstitucional. Tentar impedir o roubo é inconstitu­
CiOnal; agora, roubar é constitucional. Temos que acabar com 
essa mentalidade! 

O projeto está na Comissão de ConstitUição, Justiça e 
Cidadania para ser apreciado, mas já com parecer contrário, 
apesar de ser uma medida saneadora. 

Comentava aqui que alé que enfim saiu na iinprensa unia 
notícia sobre aquelas falcatruas que acontecem no Espírito 
Santo. SaiU ri:f revita lstoÉ, num cantinho - é necessário 
até colocar os óculos para descobrir_onQe está: 

"O primeiro negócio foi a venda do trecho ferro­
viário entre as cidades de Capitão Eduardo e Costa 
Lacerda à Vale do Rio Doce, um negócio de 107 mi­
lhões. A Vale pagou à vista 70 milhões, um dinheiro 
destinado à melhoria da infra-estrutu_ra da Rede, que 
não foi aplicado nesse se_ntido. Foi usado para pagar 
as empreiteiras, entre elas a ENEFER, que tem como 
proprietário o Governador do Estado do Espírito San­
to, Albuíno Azeredo, Alberto CuSter, Satumino Mau­
ro, irmão do ex-Governador capiXaba Max Mauro e 
Sérgio Misse. Esse último, como se sabe, diretor da 
Rede Ferroviária Federal." 

baixo do tapete para não vfr para o Senado .. Acredito que Ele faz 0 cheque, coloca no guichê, atravessa para 0 
ainda vão passar mais alguns anos e não iremos recebê-las. outro lado e recebe para a firma dele. Isso não é correto, 

Mas essa empresa do Governador do Espírito Santo é honesto, direito! Isso tem que parart 
muito interessante. Os Srs. Senadores e to.da a opinião pública Vou fazer um comentário: se o dono ela empresa fosse 
brasileira lembram-se daquele problema da Ferrovia Norte- 9 ítmão do Governador Joaquim Roriz, a notícia sairia _nas 
Sul. Havia uma ·em-presa chamada VALEC_-que participou manChetes dás jornais, pOrque ele é cOnSidefãâo pela impren­
de uma licitação::. aliáS,- não participou. ganhou um pedaço sa um Governador de direita. Se fosse o Governador Joaquim 
como todas as outras. A firina do Governador já estava metida Francisco, de Pemá.mbucO, sairia has manchetes. Mas como 
lá. Ela conseguiu um contrato de 14 milhõesde dólares, sem é 0 Governador do Espírito-santo, que é considerado de 
licitação. Pois bem, o Presidente da V ALEC,-S[. Paulo Vivác- esquúda, embora seja o-maior empresário do EStado do Espí­
qua, hoje é o Secretário-de Plan~jamento _do _Governador. rito Santo - agora está-se tornando maior ainda, po!que 
Ele foi premiado: ele _deu com a direita e _reçebeu, com a .. está comprando todas as fazenda do Estado; daqui a pouco, 
esquerda; ou melhor. deu com as duas e .. Jecebeu co_m as quem não for amigar dele e não puder morar nas suas fazendas 
duas. Como ele .estáindiciado em cinco inquéritos naquela terá que sair do Estado do E_spíríto Santo - a notícia sai 
famosa CPI da Corrupção, do Governo passado, eti apresentei no cantinho. Não conheço esse ousaQq jornalis~a _Maurício 
ao Orçamento da União uma pequena emenda, dizendo o Dias mas tenho que prestar-lhe uma homenagem, porque con­
seguinte: "Não poderão receber transferênciasda União, ex- seguiu coloca-r o- nome do Governador numa revista de peso 
ceto as constituciOnais~ os Estados e Municípiõs--que- norhea- como a IstoÉ. No~sas homenagens a esse jomalista_qu~ conse­
remparacargoscomissiOnádospesS:oáSdenunciadasemcomis- guiu publicar essa notícias, não numa manchete, como seria 
sões de inquérito". É Uma medida saneadora. Já que o_cida_dão desejável, mas pelo menos num cantinho. 
é suspeito de ladrão, se o Governador nomeá-lo, não receberá Sr. Presidente, Srs. Senadores, as questões que coloco 
recursos federais, a não_ ser as transferências que estão na aqui são no sentido do des(!ncargo de consciência, para que, 
CôitStituição. Se o Goven'lador quiser receber ã.s tranSferên- no futuro, fique registrado que o Senador Gerson Camata, 
cias, ele tira aquela pessoa do posto até que se apure, porque não concordando com essas falcatruas, com essas desones~ 
ele está denunciado umas cinco vezes aqui. tidades, com esses roubos, veio de público protestar, falando 

Aconteceu. na noite da votação do Orçamento, uma coisa no Congresso Nacional. 
interessantíssima: nen_h_urp. partido votou pela minha emenda, Ao mesmo tempo, espero que o rtovo Ministro, Affonso 
.nem o meu. o PDC. -Çamargo- que, P<?r_sinal, é citado pelo mernso jornalista, 
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que diz o seguinte: "CaSo O novo Mirilstro doS-Trait?portes, 
Affonso Camargo, resolva conferir alguns dos papéts dt~persos 
sobre sua mesa, logo após_ser empossado, segunda-fetra, tal­
vez encontre um relatório confidencial do Tribunal de Con­
tas''-.-...,...., tome esse relatório e o mande para a Polícia Federal, 
porque a apuração, hoje em dia, já descobri, tem que ser 
feita pela Polícia Federal. Esse negó~io de apurar por CPI 
só dá notícia de jornal, não tem efetto concreto. Já estou 
ficando de cabelo branco, e desde o dia em que. comecei, 
como Vereador, até agora, como Senador, nunca Y! uma pes~ 
soa ser punida por causa de uma CPI, nem na Câmara dos 
Vereadores nem na Assembléia, nem na Câmara dos Depu­
tados nem 'no Senado! Nunca vit Eu queria dar um prêmio 
a qu~m me apontasse, no Brasil, U!Jl Jndivíduo que. tenha 
ido para a cadeia por causa de uma CPI. Nunca ouv1 falar. 
A Polícia Federal sim. Temos que acabar com·as CPI e convo­
car uns cem agentes da Polícia Federal para que investiguem, 
vão lá, busquem e descubram tudo. Aqui, _as pessoas que 
chegam, sentam-se, fazem o juramento, contam-n_os u~ mon­
te de mentiras e ficamos olhando a cara deles, ouvmdo o 
que falam, sem que nada aconteça~ _ _ _ , 

A CPI do NarcotráficO~ por exemplo, acabou por ajudar 
o narcotráffco-ho Brasil, põrcjue tõdos_o_s inquéritos que esta­
vam em andamento foram requisitados pela CPI. A imprensa 
mostrou ·as pilhas de papéis. Requisitando os inquéritos, .eles 
ficaram parados durante 8 meses,- g-ua-rdad? nos depósttos. 
Houve, também, a propósito da CPI, remaneJamento de dele­
gados. Depois de examinados os inquéritos, a CPI ?S mandou 
de volta â Polícia Federal, com a sugestão no sentido de que 
fossem indiciados os ali citados. Ora, a Polícia Federal já 
ía indiciá-los! Quando um novo_ delegado recebe um inquérito, 
vai lê-lo analisá-lo, procurar uma testemunha, que, tendo 
em vista 'o tempo decorrido, pode ter viajado ou ter mudado 
de endereço. _ -

Houve uma outra CPI, também interessante, a CPI da 
Previdência Social, que requisitou todos os inquéritos existen­
tes na Polícia Federal contra pessoas que haviam fraudado 
a Previdência. Depois, a CPI mandou-os novamente ã Po!ícia 
Federal para que ela _(!__brisse inquérito contra aque!~s pe~soas. 
Ora, a Polícía Federal já vinha tomando essa providência. 

Se parássemos com as CPI e requisitássemos agentes da 
Polícia Federal, seria mais eficiente. _Quando_.houvesse denún­
cias, essa comissão de Policiais federais poderia investigar. 
Aí, sim, descobriríamos muitas coisas. _,_ . _ . 

As CP!, do jeito que são, não funcionam. V. Ex• Já 
viu, Senador Nabor Júnior, alguém ser preso por causa de 
CP!? 

O Sr. Nabor Júnior- Estou esperãhâo. 

O SR. GERSON CAMATA- O Senador Magno Bacelar 
já viu? Não. Depois tem outra coisa... · 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA- Concedo um áparte ao 
nobre Senador. -

O SR. JARBAS PASSARINHO - Oui;ó O discurso de . 
V. Ex•, que abriu a sessão de hoje, e vejo que. entre os docu­
mentos que V. Ex• .apresenta, há fatos_ relaciOnados com o 
Governo do Estado e com o Governo Federal também. Aqui 
nós temos um Líder de Governo, temos Líder de Bloco e 
temos sobretudo o Partido da Frente Liberal, que é espinha 
dorsal' da defesa do Governo. Acho que essas pessoas, aqui, 
com essa representação, devem estar atentas ao discurso de 

V. Ex~, ainda que não o ouvindo hoje. Um fato C;;tusou um 
grande mal-estar pessoal: foi quando V. E~ salientou como 
envolveram o ex-Senador Dirceu Cardoso. 

__ QSR. GERSON CAMATA- Um homem honrado. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Honradíssimo, com o qual 
tive aqui um encontro permanente marcâdo Por oscilação en­
tre grandes elogios e grandes resistências. Mas S. Ex• ficou 
conhecido aqui exatamente como isso que V. Ex" salientou 

-ainda há pouco, um homem probo, um homem acírna de 
qualquer suspeita. E agora o Tribun;1l de Contas, como V. 
Ex~ salienta, faz investigações- sobreS_ Ex~ Eu espero, e tenho, 
aliás, grande convicçãO, que S. -Ex~ saia pesSoalmente, muito 
bem disso. Pode ter acontecido, como V. Ex~ diz, um envolvi­
mento, apesar de todo o cuidado do ex-Senador Dirceu C3rdo­
so, S. Ex~ pode ter sido objeto de um·a ação que não se justifi­
que perante o Tribunal de Contas. Agora, quanto às CPI 
meu ilustre e jovem colega há de permitir que as pessoas 
mais idosas, que também já passaram algum tempo pela Casa, 
discordem -·se V. Ex• me permite - dessa idéia de acabar 
com as CPI. Desde que travei contato no Senado com a primei­
ra, considerava o nome errado. Não se trata exatamente de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Era muito mais uma 
Comissão Parlamentar de Informação, de Investigação. Por­

-que o inquérito pressupõe desde logo_ essa conseqüência a 
que V. Ex~ se referiu. Faz o inquérito, apura, e o·que acontece? 
Depois da Constituição de 88, a CPI passou a ter força que 
não tinha antes. Então, há dois tempos. Na observação tempo­
ral, antes de 88 e depois de 88. Depois de 88, a CPI tem 
a posssibilidade de fazer com que a providência penal se reali­
ze< A partir de quê?_ A partir do encaminhamento_com o 
Ministério Público, que é tão ávido de fazer declarações às 
vezes desastrosas, intempestivas, extemporâneas, e que deve­
na, Portanto, estar voltado para esse assunto. Mas quero m<;>s­
trar a V. Ex~ que certas Comissões Parlamentares de Inquénto 
já deram muito bom resultado. Eu me refiro ainda ao Senador 
Dirceu Cardoso q_uand_o membro da CPI, da qual fui Relator 
inicial e era presiaída pelo hoje Vice-Presidente da Rep_~blica, 
o ex-Senador Itamar Franco. Fizemos urna -in-vestigação sobre 
o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. V. Ex~ sabe que deu 
resultado. A conseqüência da CPI foi o acordo ser __ revist9 
pelo governo brasileiro e haver pratiCamente uma denúncia 
unilateral, a partir do momento em que se caracterizou que 
ele não era a melhor solução para o Brasil, à medida em 
que ele queria chegar _a dominar a tecnologia do átomo. Houve 
a CPI sobre a questão da educação, a CPI sobre a re~orma 
agrária._Antes de chegar aqui, ao Congresso, eu era um JOvem 

-mãjOi, na Escola do Estado-Maior. Não havia aindaa CP!, 
mas-as comissões se reuniam. Eu estudei o problema do petró­
_leo. A minha participação, que considero histórica, para mim, 
defendendo o monopólio do petróleo, resultou de estudar 
o g__ue se passou ~~s1as cçmüss6es. As diversas ocasiões _em 
CiU6 ~teste-munhOs foram dados me deram argu~entos p~ra 
defender o monopólio do petróleo, o que considero m~to 
importante. Mas, fundamentalmente_, nos não desmorahza­
mos o instrumento. Ontem, eu dizia aqui aO nosso ilustre 
colega, o Senador :Eic~ç_ Alvar~_s: n9s temos 17 CPI._ Q!Jando 
aqui chegud, verífiquei isso. Temos 4 CPI instaladas no Sena­
do e ternos 13 Comissões Mistas. Sem contar as CPI da _Çãma­
ra, ao mesmo tempo. Então, essas CPI que são- feita-s, sem 
conseqüência, levam um homem ilustre, como V. E~, a suge­
rir, até, que elas sejam substituídas por urna centúria de poli­
ciais federais. 
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O SR. GERSON CAMATA- Investigam. V. Ex• até 
me ·desculpe. Eu creio que as CPI que se dedicam_ ao_est~c\o 
do problema da educação~- ao--estudo d_o problema atõnuco, 
ao problema do menor, dão resultado, porque despertam a 
atenção da população e se discute o problema. 

O Sr. Odacir Soares-- Essas tarefas é que ~ão_deveriam 
constituir objeto de CPI. 

o SR. GERSON CAMATA - Quando elas conseguem 
mudar a lei, melhorar a legislação, elas prod-uZem resultad~. 
O qúe acho interessante ~ que nunca vi na ·minha Vida_­
e ninguém nunca viu -uma CPI inves~igar um rou_b?•. !J~a 
roubalheira e colocar ut:n__iqdivíduona cadeia. Nunca V. Pode­
se fazer uni sorteio no Brasil para dar ulna geladeira e uma 
televisão ao cidadão brasileiro que aponte um que foi para 
a cadeia; ele não vai ganhar essa geladeira, nem essa televisão 
no programa do Silvio Santos. 

O Sr. Odacir Soares- Permita-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA- Ex', quero pedir-lhe per· 
dão, mas o SenadQr Eduardo Suplicy havia solic~~tado antes 
o aparte, distraí-me e concedi o aparte ao nobre Senador 
Jarbas Passarinho. Peço desculpas ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, a qUem concedo o aparte. 

O Sr: EduardQ_Suplicy- Senador Gerson Camata, pri· 
meiramente, quero dizer-lhe que considero séria a informa-ção 
que V. Ex~ está trazendo hoje sobre_ a_ ro_aneira segundo a 
qual empresas relacionadas a pessoas do Governo _d_o _Espírito 
Santo, inclusive ao próprio Governador do.Esta.dQ, estariam 
agindo de maneira inescrupulosa o que, certamente, deve 
ser objeto de apuração rigo"rosa.·É necessáriO que se examine 
aquilo que o Tribunal de Cont_as_da U_o_i_ão está reportanto. 
Portanto. À medida que V. Ex~ traz estes.dados à_.tribuna 
do Senado Federal, V. Ex~ está cumprindo o que é obrigação 
do parlamentar segundo os arts. 49 e 70 da Constituição, 
de estar fiScalizando os atos do_ ExecutiVo. Um Sen~dor tem 
a responsabilidade, inclusive, de examinar primeiramente o 
que se passa no ExecutivO Federal, mas também o que ocorre 
a nível estadual e municipal, sempre que se souber de algo. 
No caso citado por V. Ex~. relativamente à prefeita Lufza 
Erundina de So.usa, tive a: convicção de que houve uma ação 
parcial por parte do Tribunal de Contas do Município, mas 
V. EX" pode estar certo de que a imprensa de São Paulo, 
e do Brasil mesmo, nunca deixou de registrar- e com_desta­
q ue -qualquer informação de eventual desvio de recursos, 
que pode sempre ocorrer à revelia do chefe do Executivo. 
Mas os jornais de São Paulo, em especial, por ser a prefeita 
Luíza Erundina uma pessoa de_ esquerda, de_stacam os aconte­
cimentos_ e até c_om maior· ênfase. Então, o argumento utili­
zado para o caso _d_o _Espírito Santo, pelo menos com relação 
a São Paulo, não é válido. No que diz respeito à minha respon­
sabilidade como Senador do Partido dos Trabalhadores, en­
tendo da maior seriedade que seja feita a apuração e creio 
que V. Ex~ está cumprindo com o seu dever de parlamentar, 
de fiscalizar os atos do Executvio, àó apontar -esses dados 
que acredito de\o'em ser objeto de exame e estudo de todos 
nós Senadores, inclusive por parte do Partido dos _Tr_abalha­
dores_. 

O SR. GERSON CAMATA- Ilustre ~enador, citei ape· 
nas de passagem o epísódio exatamente para registrar a posi-· 

_ção sempre fir"inc-dc-v. Ex•, qUe denuncia com coragem e 
até cqm ousadia óS episódios de corrupção. -

Mas foi interessante verificar que a imprensa de São Paulo 
registrou' a denúncia do Tribunal de Contas contra a Prefeita 
Luíza Erundina, mas registrou com mais ênfase a passeata 
de solidariedade à Prefeita qUe estava sendo denunciada. Nun­
ca vi na minha vida uma passeata para defender uma pessoa 
que está sendo denunciada; mas a Prefeita Lufza Erundina, 
de São Paulo, tem muito prestígio e organizou o movimento, 
pois os.ônibus do Município levaram as pessoas que partici­
param da passeata. Politicamente foi um grande lance. Cum­
primento a Pre_feita, embora tenha a certeza ~e que o ilustre 
Senador Eduardo Suplicy não concorde com 1sso. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite V. Er um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA- Ilustr_e Senador, o Senador 
Odacir Soares já havia solicitado o aparte antes, mas logo 
a seguir concedere_i o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Odacir Soares - Gostaria de começar o aparte, 
falando sobre essa questão da Prefeita de São Paulo. Não 
estava presente quando V. Ex~ se referiu à Prefeita L~íza 
Erundina, mas ouvíndo o aparte do Senador Eduardo Suphcy, 
·de certo modo, creio haver uma ponta de injustiça na afirma­
ção que V. Ex~ fez contra ela. De vez em quando, leio nos 
grandes jornais de São Paulo sobre as condenações a qu_e 
a Prefeita te"m sido submetida pelo Tribunal de Contas no 
sentido de devolver vultosos recursos mal aplicados ou aplica­
dos_ irregularmente. Recentemente, li que a principal fonte 
de recursos do _PT hoje é exatamente a Prefeitura· de São 
Paulo, onde são empregadas pessoas filiadas ao Partido com 
grandes salários sobre os quais o PT recolhe 30% a título 
de contribuição partidária. Tenho lido na imprensa reiteradas 
acusações à Prefeita e também sobre as condenações que ela 
já sofreu. Em relação a essa questão da CPI, por- exemplo, 
creio que na realidade, depois de 1988, o Congres_so Nacional 
não deu às CPI a atribuição que efetivamente devem ter. 
A meu ver, as CPI devem circunscrever-se a fatos tipificados 
crirllinalmente. Os outios assuntos, de natureza constitucio­
nal de estudo de debates devem ser discutidos por Comissões 
esp~ciais para' esse fim constituídas ou pelas próprias Comis­
sões permanentes. Na realidade, o Senado e o Congresso 
Nacional não se instrumentalizaram para dar a essas CPI a 
infra-estrutura necesSária para que atuem bem. Vou dar um 
exemplo: a CPI que presido. destinada a apurar atos de subor­
no no Ministério do Trabalho e da Previdência Social. O 
Senador Cid Sabóia de Carvalho e eu tivemos grandes dificul­
dades para conseguir um asse_ssor do Senado, para nos orientar 
na parte relativa a processo penal e a Direito Penal na nossa 
CPI. E o inesmo ocorre em relação às outras CPI. 

O SR. GERSON CAMATA- São tantas, Ex•, que não 
há assessor para todas elas. 

O SR. ODACIR SOARES- São tantas, exatamente por· 
que o Senado está constituindo CPI para apurar, discutir fatos 
que não de;veriam sei' objeto delas. As CPI, a meu ver, devem 
constituir-se para apurar fatos tipificados criminalmente. O 
que não ãcontece nem no Senado, nem na Câmara dos Depu­
tados, nem no Congresso Nacional. Em relaç~o a essa questão 
envolvendo de certo modo o Governo Federal e o Governo 
Estadual do Espfrüo Santo, eu queria dizer, do ponto de 
vista do Governo Federal, que não conheço nenhum fato 
denunciado pela Imprensa como criminoso que, neste mOmen-
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to, não esteja sendo apurado pela Polícia Federal, na maioria 
das vezes por iniciativa do próprio Poder Executivo. 

o sr. JúliO Campos - E- pelo Ministério Público. 

O Sr. Odacir Soares --Exato. E, a maior parte deles, 
por iniciativa do próprio Poder Executivo. Não sei de nenhum 
funcionário público, de qualquer escalão, do mais baixo esca­
lão ao primeiro escalão, que_tenha sido denunciado pela prá­
tica de atos de corrupção que não tenha sido demitido ou 
exonerado pelo Presidente da República. Na ocasião em que 
V. Ex•, há teinpos, abordou essa questão da Valec, eu estava 
presente. Solicitei um aparte a V. Ex• e dei-lhe ampla razão. 
Em relação a esse requerimento de V. Ex\ relaüvamente 
ao acordo Brasil-Alemanha, Brasil-Iraque, a culpa pela não 
remessa dessas informações não é daqueles que exercem fun­
ções no Poder Executivo. A culpa é do Senado Federal. No 
momento em que apresentamos um requerimento de- informa­
ções e ele é aprovado pelo Plenário do Senado, o requerimento 
já não nos pertence, e sim, à instituição. Se a instituição 
não cobra o cumprimento desses requerimentos, a culpa é 
da instituição que nãõ eXerce na plenitude as suas atribuições. 
Várias vezes já fuehdonéi isSo aqui. A'-nós da Liderança do 
Governo não interessa impedir que os titulares de funções 
ou de cargos de qualquer escalão no Poder Executivo deixem 
de prestar as informações requisitadas pelo Poder Legislativo. 
Não existe nenhum tipo de orientação do Governo Federal 
no sentido de que as informações náo sejam prestada~. Se 
elas não são prestadas e se as autoridades que as deveriam 
prestar não são advertidas pelo Poder Legislativo, ou não 
são questionadas pela respectiva Casa do Congresso Nacional, 
a culpa é nossa, do Congresso Nacional, da nossa Casa ou 
da Câmara dos Deputados, quando for o caso. Qúero dizer 
a V. Ex~ que não tenho nenhuma dúvida de que o Ministro 
Affonso Camargo mandará apurar imediatamente as denún­
cias_ que V. Ex~ está aqui formulando, constantes, inclusive, 
desse relatório, dessa decisão do Tribunal de Contas da União 
e que, conforme V. Ex~ está friSando, deverá estar na mc;sa 
do Ministro nesta momento, se é que ela já não foi despachada. 
Não tenho nenhuma dúvida de que as denúncias, pon:xemplo, 
de que a empresa do Governador tem ~O ou 30 coontratados 
sem licitação junto ao Departamento de Estradas de Ferro 
-não sei se seria este O-nome- não tenho dúvida alguma 
de que essa denúncia será apurada, Senador. V. Ex• faz bem 
quando, com a responsabilidade que tem, com a COO).petência 
que tem, traz essas denó.ncias ao conhecimento -do Senado 
Federal, do Congresso Nacional e do País. Quero solidari­
zar-se com V. Ex~ em relação a essa atitude, pois creio que 
a partir delas é que, muitas vezes, o Governo toma a inciativa 
de apurar fatos considerados por parlamentares, pela impren­
sa, ou por qualquer cidadão como irregulares, ou tipificados 
como infrações penais. Era este o aparte que eu q~tieria dar 
ao discurso de V. Ex• E apenas complementando, gostaria 
de dizer que acredito qu~ o Senador Affonso Camargo assumiu 
o Ministério dos Transportes e Comunka:ções, · cóln ampla 
autonomia, com ampla liberdade para praticar os atos que 
forem condizentes com a e~ação que S. Er deve ter naquela 
função. E já deu algumas entrevistas nesse Sertúdo, de certo 
modo até discordando de determinadas políticas do Governo 
relativamente à questão da privatização, por exemplo, com 
o que concordo. Inclusive, com relação às rodovias já construí­
das, entendo que não devem ser privatizadas. As privatiz"aç6es 
deveriam abranger apenas as que serão constiuídas, ou os 
seiviços públicos a serem produzidos, ou-realizados. De modo 

que me solidarizo com V. Ex~ pela atitude_ que toma, dizendo 
que não tenho dúvida alguma de que o Minístio AffOnso 
Camargo vai tomar as-providências e as medidas que o caso 
que V. Ex~ traz ao conhecimento desta Casa requer. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Lembro a 
V. Ex~ que o seu tempo está esgotado. 

O SR. GERSON CAMATA- Agradeço a V. Ex• a adver· 
tência que faz, pedindo-lhe apenas que ~e permita, por uma 
questão de ética parlamentar, de boa civilida_de, ouvir o aparte 
do Senador ESperidião Amin e, em seguida, do nobre Compa­
nheiro Magno Bacelar, que me acena solicitando um aparte. 
(Assentamento da Presidência.) 

Ouço V. Ex\ ilustre representante de Santa. Catarina. 

O Sr. Esperidião Amin- Eu só gostaria de complementar 
·o que disse no primeiro aparte, Senador Gerson Camata, 
para dizer a V. Ex~ que há denúncias e denúncias e há tribunais 
e tribunais. V. Ex~ mencionou o caso da Prefeita Erundina, 
e pedi o aparte quando aqui ainda estava presente o Senador 
Eduardo Suplicy. Eu não compartilhei daquelas declarações 
que foram feitas, inclusive aqui no Senado Federal, de virtual 
condenação no Tribunal de Contas do Município de São Paulo, 
em função do julgamento das contas, da Prefeita Erundina, 
que já teve duas vezes condenação específica. Ela é reincidente 
específica em condenação por mau uso do dinheiro público 
em publicidade. Reicidente específica. Eu não compartilhei 
daquilo. E faço aqui a seguinte pergunta: vãriws supor que 
o Dr. Paulo Maluf ganhe a eleição para prefeito e vamos 
supor que o Tribunal de Contas do Município de São Paulo 
glose uma despesa sua; aí o PT vai aplaudir o TribunaL Vai 
dizer que o tribunal é sério~ o mesmo Tríbunal. ú mesmo 
Tribunal que foi "condenado" pelo PT e pelos seus acólitos, 
aí,_ vai estar certo ... Então, há denúncias e denúncias e há 
tribunais e tribunais. E é esta relatividade fantástica das coisas 
que temos realmente que apontar e denunciar. Esse é o con­
teúdo, é o cerne do segundo e, espero, último aparte que 
faço ao belo pronunciamento de V. Ex\ pro11:uncia01ento que 
é muito denso e, por isto, vai impedir o meu e de outros. 

O SR. GERSON CAMATA - E não vaT acontecer mida, 
Senador! 

Á.gradeço a V. Ex• o aparte e gostaria de dizer que todos 
que aqui estão viram que me limitei a ler papéis e documer1_tt)~~ 
Mas como não acontece nada lá no EspíritO- Santo,· rriandei 
fazer um livro com todas as denúncias e mandei encaderná-los. 
Não consegui fazer muitos~ porque é ·um livro caro, mas eu 
o fiz, por entender que é uma forma de denunciar o que 
está ocorrendo. O livro não contém recortes de jornal, só 
tem papel do Tribunal de Contas. Vou ver se consigo uma 
editora para publicar esse livro. 

A mentalidade deles, no Espírito Santo, é interessante, 
ilustre Senador. Um dia desses, sai da sessão às 22 horas 
e fUi a um restaurante. Lá estava um Secretário do Governador 
do Espfrit~ Santo. Não vou citar o nome, porque o Gover­
nador é capaz até de persegui-lo, mas o Senador Elcio Alvares 
viu quem era; vou pedir a S. EX' que não _diga" a ninguém, 
S. Ex~ não ouviu a cOnversa, mas viu quem era. Esse Secretário 
virOu-se para mim e disse: "Camata, para de fíCar--iricOi::iú)·­
dando o Albuíno, rapaz. Ele só quer roubar um dinheirinho. 
Ele nunca mais vai ser governador. Deixa ele roubar~ _É até 
bom que ele roube muito e nunca- fitais-seja -carididato, não 
fique incomodando a nós, que somos políticos." É essa a 
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mentalidade! Ele queria que deixasse o homem solto! Quer 
dizer, um conselho danado. 

O SR. MAGNO BACELAR- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GERSON CAMATA- Ouço o ilustre Senador. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Gerson Camata, 
gostaria também de agradecer a tolerância da Presidência. 
Inicialmente, quero cumprimentá-lo pela coragem que tem 
demonstrado ao denunciar as irregularidades no se~ Estado. 
Gostaria apenas de discordar quanto- à conceituaç-ão de V. 
Ex~ de que, quando a esquerda pratica corrupção, é o lado 
santo da corrupção. 

O SR. GERSON CAMATA- Mas V. Ex• não é esquerda. 

O Sr. Magno Bacelar - Eu__ não sou de esquerda mas 
gostaria de dizer que, infelizmente, no nosso País, a corrupção 
já se aculturou, ~ população já a ac~!~~ e_ não se espan~a 
com as denúncia_s_de corrupção. Creio-até, que se devena 
mudar a terminologia: é roubalheira mesmol Isto, a cada dia, 
nos assusta e nos preocupa enquanto políticos. _Mas V. Ex", 
no início do seu discurso, citou por várias vezes_- e eu assisti 
- o fato de que alguns Senadores,- sem saberem qual era 
a denúncia, protestarem logo. Eu tenho a honra de pertencer 
ao PDT, ao qual também pertence o Gov_ernad?r d~ .E~tado 
de V. Ex~ Nunca me manifestei porque eu tambern nao unha, 
e ainda não tenho, os elementos. Mas o cumprimento, embora 
do PDT, por entender _que há determinados aspectos que 
têm que estar acima de sigla partidária. J:lá ~té _um samba 
brasileiro que diz que não importa que seJa mulato, branco 
ou negro. A corrupção deve ser extinguida no nosso País~ 
Como homem do PQT, devo comunicar eSSeS----raTos ao Gover~ 
nador e esperar que· ele_ mande ele~ent~s que me P:e~itarn 
defendê~lo. Jamais eu_ o dc(endena, ate pela credtbihdade 
de V. Ex~ Não .assumiria a Tribuõa- apenas- para uma defesa 
vã por uma obrigação partidária. Eu_enteri:do a n:inh~ obriga­
ção partidária e a minha solidariedade, mas ela }arn~1s estar~ 
do lado da corrupção que tanto combato, taQJ.b_em la no tneu 
Estado. Cumprimento-o e enquahto'Membro do PDT procu~ 
rarei enviar tais fatos ao Governador, _dando~ lhe urna oportu~ 
nidade de mandar elementos que_ me permitam de_fendê-lo 
como correligionário; se S. Ex• não tomat essa providência, 
V. Ex• estará com a razão. 

O SR. GERSON CAMATA - Agradeço a V. Ex•, e 
não era outra a atitude que esperava, por conhecê-lo. já de 
longo tempo, na vida pública c parlamentar. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite--me V. Ex' um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA~ Ouço com prazer o aparte 
do nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Senador Gerson Ca- ~ 
mata, serei breve. Eu gostaria apenas de dizer a V. Ex~ que, 
com relação à parte referente aos_ requeriirientos de iriforma­
ção; V. Ex• deve solicitar à Mesa- o cumprimento do § 1 \', 
do art. 216, do Regimento Interno, que diz o seguTiúe: --

"§ 1"' Ao fim de trinta dias, quando não hajam 
sido_ prestadas as iiíformações,_ o Senado reunir~se-á, 
dentro de setenta e duas horaS, para declarar a oeorrên~ 
cia do fato e adotar as providências decorrentes do 
disposto no § 2o do art. 50 da ConstitUição." 

Diz o § 2° dQ art. 50 da Constitv.ição: 
"§ 2" As Mesas da Câmara elos Deputados e do 

Senado Fede_r:al. poderão encaminhar pedidos escritos 
'de _informaça.O ·aos Ministros de Estado, importando 
crime de responsabilidade a recusa, ou o não~aten­
dimento no prazo de trinta dias, bem corno a prestação 
de informações falsas." -

É V. Ex• dirigir~se à Mesa, daí de onde~ está, diz~ndo: 
-Sr. Presidente, peço que se cumpra o Regimento e dentro 
de 72 horas reúna o Senado para tomar essa deliberaçãQ, 

O SR. GERSON CAMATA- Sr. Presidente, sendo o 
requerimento feito pelo Senador JutahY Magalhães, assino-o 
aqui verbalmente, no sentido de que alguma providência seja 
tomada, para que as taiS informações solicitadas do BBDI 
cheguem ao Senador. 

O prudente seria urna reiteração ao Ministro, dizendo 
que, corno já se passaram trinta meses, e o Reg;mento fala 
em trinta dias, estamos em condições_ de fazê~ lo cumprir. 

Agradeço a lembrança sempre regimentalista e legalista 
de S. Ex~ o Senador Jutahy Magalhães e faço apelo nesse 
sentido à Mesa. Agradeço ao Sr. Presidente a tolerância que 
teve para que eu_ pudesse ter, mesmo esgotado o prazo. a 
oportunidade _de ouvir os nossos companheiros. 

Sr. Presidente, coloco mais essas denúncias, e espero 
que na área federal_ocorram as investigaçõe_s em cima desses 
fatos escabrosos que acabo de denunciar. 

Quero fazer ao ilustre Senador Magno Bacelar um apelo. 
- Toda a vez que faço uma denúncia, vai um Deputado à Câmara 

dizer que sou racista, que estou fazendo denúncia a respeito 
do governador, porque é preto. Não vale mais falar isso. 
Ele. tem que provar que é mentira o que estou falando. 

O Sr. Magno Bacelar-- Nobre Senador, que não me 
fiz entender. O que disse é que a ele cabe a defesa. 

O SR. GERSON CAMATA- Exatamente. 

O Sr. Magno Bacelar - At~ hoje, pelo respeito que 
tenho por V. Ex\ nunca o havia aparteado, e~t~mente por~ 
que-só o faria se tiveSse elementos que me pernntlssem defen~ 
der o Governador. 

O SR. GERSON CAMATA ...:. Mas a resposta sempre 
esta: ele não responde as denúncias. Houve até um episódio 
na campanha em que o ex~Senador José Ignácio Ferreira, 
nosso companheiro, era seu adversário. 

Ele era Secretário do Planejamento do Governador M~x 
Mauro; como Secretário não podia pegar-dinheiro emprestado 
no Banco de Desenvolvimento do Estado do Espírito Santo, 
era membro do Conselho do Banco. Mas foi ao Banco, pegou 
2 milhões de dóla~es- que, aliás até hoje não pagou; ainda 
está pagando- e montou uma torrefação de café para vender 
até para o Governo! Todo o café consumido pelo Governo 
era vendido por ele! O ex~Senador José Ignácio Ferreirã pro­
vou que ele estava _apanhando o dinheiro em notas fiscais 
da própria firma e que vendia o café para repartições Públi~s 
do Governo! Ele era Secretário do Planejamento. O Prefeito 
pedia~lhe uma verba e ele respondia: compra café da minha 
firma Tropical, que dará tudo certo. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. EX" um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA- Pois não. 
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O Sr. Odacir Soares- Senador _Gersori Camata~-o Pre­
feito do EspíritO Santo sempre foi um homem muito rico! 

O SR. GÊRSOl>rcAMÁTA- Sempre! Riquíssimo! É 
um dos maiores em-presários do Brasil! -

O Sr. Odacir SoareS- Informaram-me que sempre foi 
um homem muito rico; nasceu rico! 

O SR. GERSON CAMATA- Não, EX', foi "enricando" 
no Governo! Na Vale do Rio Doce, na Rede Ferroviária 
etc. Não nasceu rico! Trata-se de uma empresa multinacional, 
que atua em Moçambique, na Escócia, na Inglaterra, em An­
gola e no Iraque! Não há qualquer empresa brasileira que 
atue em tantos países! 

O Sr. Odacir-Soares-- Injustiça cte V. EX;, Por4u~· ele 
nasceu rico, em berço de ouro. Penso que seria -u-rna injustiça 
consíderar o registro de V. Ex•! 

O SR. GERSON CAMATA - Na própria campanha, 
ele disse que era um homem pobre, humilde. 

Continuando o que eu -dizia, o ex-Senador José Ignácio 
Ferreira denunciou que ele montou a firrila com o dil}hc;:iro 
do Banco de Desenvolvimerito do Estado, o que _não podia 
fazer, e vendia café para o Governo. Ti.ido com pã.pel! Sabe 
qual é a resposta que deu ao· ex-Senador? Pensei que ele 
fosse dizer que aqueles_ papéis era-ni f.cllsos, mas disse na televi­
são: "Vocês estão vendo? _só porque sou preto! Se eu fosse 
branco, nada aconteceria. Mas, sendo preto, no Brasil, já 
se diz que é ladrão". 

O ex-senador José Ignácio Ferreira ficou tão supreso 
que, ao invés de chamar a atenção dos juízes e promotores 
para aquela confissão, ficou estarrecido, sem aç-ão, com um.a 
expressão pasma. 

Sr. Presidente, desculpe-me a extensão do meu pronun~ 
ciamento. Estão colocados os fatos. _Esperamos que agora, 
pelo menos na área federal, ocorra a apuração dos mesmos. 

Muito obrigado a V. Ex~ pela tolerância e pela com­
preensão. 

Durante o discurso- do Sr. Gerson Camata, o Sr. 
Dirceu Caneiro, 1~ Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente 

Durante o discurso do Sr. Gerson Camata, o Sr. 
Mauro Benevides; Presidente, deixa a cpdeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro 19 Secre­
tário 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A propósito 
das colocações de V. Ex~. a Presidência esclarece que o art. 
216, § 1', do Regimento Interno diz: 

§ 19 Ao fim de trinta dias, quando não hajam 
sido prestadas as infOrmações, o Senado reunir-se-á, 
dentro de setenta e duas horas, para declarar a ocorrên­
cia do fato e adotar as providências decorrentes do 
disposto no § 2' do art. 50 da Constituição. 

A Presidência aguarda a provocação do ilustre requerente 
para tomar as providências. Já se estabeleceu comQ norma, 
como praxe da Casa-, assim proceder. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidêncía retira da Pa-uta-de hÜje-o ite~ I, nos tÚmos 
do art. 175, Letra edo Regimento Interno. 

É o seguinte o iteni retirado: 

(Em regime de urgência, nos termos do art.' 336, 
c, do Regimento Interno).. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 125, de 1991-Complementar (n' 60/89, na 
Casa de origem), que disciplina os limites das despesas 
com o funcionalismo público, na forma do art. 169 
da Constituição Federal, tendo 

PARECERES, proferidos em plenário 
Relator: Senador Meira Filho. 
-1"' pronuncimanto: favorável ao projeto; 

_ ........;..z; pronunciamento: favOrá-vel à·em-enda_de ple-
nário. 

O SR. PRESIDNETE (Dirceu Carneiro) - Item 
2: 

DiscUssão eni turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n' 105, de 1991, de autoria da Senadora 
Marluce Pinto, que dispõe sobre o custeio de transporte 
escolar e construção e manutenção de casas do estu­
dante do ensino fundamental com recursos do salário-e­
ducação e dá outras providências, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Almir Gabriel. 

A matéri3. ficou sobre i mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos _termos do art. 235, 
inciso TI, letra d, do Regimento Interno.· 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (PaUsa.) 
Não hav_endo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
Nos termos do disposto no art. 168, do Regimento Inter-

no, a matéria sairá da Ordem do Dia, retornando na sessão 
de quinta-feira, em ,fase de ~o~a_çã~. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 3: 
Discussão, em turiio único, do Projetõ de Lei do 

Senado n9 1 07, de 1991, de autoria da Senadora Marluce 
Pinto, que disCiplina a publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Se­
nador Nabor Júnior, favorável, nos termos de substi­
tutivo que oferece. 

A matéria ficou sobre a mesa dUrante cincO se-Ssoes ordi-­
nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
inciso 11, letra d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Em discussão o projeto e ·o substitutivo, em turno único. 

(Pausa.) 
N~o havendo quem queira dis_cuti-lo, encerro a discussão. 
Nos termos do disposto no art. 168, do Regimento Inter­

no, a matéria sairá da Ordem do_ Dia, retornando n_a sessão 
de quinta-feira, em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 4: 

Discussão, em primeii-o turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 24, de 1991, de autoria do 
Senador César Dias e outros Seil.hores Senadores, que 
altera a redação do § 29 do art. 14 do Ato das Dispo-
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siçóes Constíi'iicionaisTransitóriaS. (2" sessão de discus­
são). 

Em obediência ao disposto no art. 358, §2', do Regimento 
Interno, transcorre hoje o segundo dia de discussão da pro­
posta e apresentação de emendas assinadas por um terço, 
no mínimo, da composição do Senado. 

Erri discussão a proposta de Emenda à Constituição n" 
24, de 1991, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, a discussão terá 
prosseguimento oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimê-ntb -w 196, 
de 1992, lido no Expediente, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro. 

Solicito ao nobre S_en_ador Na bar Júnior proferir o parecer 
da ComiSsão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, por meio-do Re­
querimento no 196, de 1992, o ilustre Senador Nelson Carneiro 
solicita autorização para acompanhar, em São Paulo, a reunião 
do Parlamento Latino-americano sobre a UNCED-92, a se 
realizar no período de 27 ã 29 de abril do corrente. 

O parecer do Relator é favorável à concessão da licença. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ..=. o- parecer 
é fav.orável. 

A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n" 197, de 1992, lido no 
Expediente, de autoria do Senador Ronan Tito. 

Solicito ao nobre Senador Nabor Júnior proferir o parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, também o Sena­
dor Ronan Tito, através do Requerimento n' 197, de 1992, 
solicita idêntica licença do Senado para participar dessa reu­
nião do Parlamento Latino-americano, a se realizar em São 
Paulo, no período de_ 27 a 29 de abril corrente. 

O parecer é fãvorável à concessão daJice_nça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -"' O parecer 
é favorável. 

A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. . . 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDH - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda 
ecoam em nossos ouvidos as afirmações e ·as críticas ferozes 
feitas à Assembléia Nacional Constituinte, quando decidiu 
a· inserção na Carta Magna de importantes itens que, para 
muitos, eram "situações menores", assuntos do âmbito "da 
legislação ordinária.,, meras "questões regulamentares". Em 
diversos momentos a orquestração se fez ensurdecedora, con­
denando com suspeitíssima veemência essas "minúcias" que 

não conseguiam sensibilizar os magníficos espíritos ·constitu­
- cibnalistas dos que citavam países onde a legislação básica 

se caracteriza pela mais espartana concisão. · 
Sabíamos, entretanto, que no Brasil as coisas têm de 

ser diferentes, pois ·nossas peculiariedades assim o exigem. 
A inconstância e as--OsCilações iâe.Ológlcãs da falsa elite política 
e'1ntelectual não permitem outra postura. 

Desta maneira conseguiu-se, ap-ós muitas discussões e 
debaixo de fortes críticas, inserir na ConstituiÇáõ -ae-1988 
o dispositivo que garante a federalização do salário mínimo, 

- -õUSeja, a fixação de um único valor básico para a remuneração 
dos trabalhadores de todas _ _as unidades da Federação. E o 
inciSo lV do art. 7'~ do Capítulo dos Diieitos SociaiS que pres­
creve como direito "dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição socjªl, ( ... ) 
sãláilo mínimo, fixado em lei, nacionalmente_ unificado, capaz 
de atender sua·s necessidades vitais básicas e as de sua família, 
com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes perió­
dicos que lhe preservem o poder aquis"itivo". 

Permitam-me V. Ex~~ anotar um fato meridianamente 
claro, inas que está sehdo obliterado pela orquestração contrá­
ria a esse princípio: o salário-nlínirilo é assunto para o capítulo 
de Direitos Socia"is e não da Ordem Econõmica e Firíanceíra; 
o problema, assim, é social e não econômico ou financeiro; 
o ponto nuclear da questão é a sobrevivência digna do traba­
lhador e não o malabarismo contábil para tapar os rombos 
orçamentários de governantes ineptos. 

Este não é, par mim; assunto novo. Ao contrário, desde 
mirihã primeira investidura em mandato federal, na Câmara 
dos Deputados, em 1974, tenho sido defensor incansável da 
unificação dos valores do salário mínimo em todo o Território 
nacional. É uma questão, acima de tudo, de princfpios doutri­
náriOS e voltada para a causa maior da integração dos inte­
resses de toda a Pátria. 

Quem defendia a regionalização do salário mín_imo, já 
naquela época, usava os mesmos argumentos hoje alardeados: 
as disparidades gritantes entre regiões, a fràqueza econômica 
dos Estados mais pobres e a precariedade das finanças neles 
eXistente; o fantasma dos gastos com o_ funcionalisrrio era, 
sempre, atiçado contra quem defendia a unificação - como 
se as carências e necessidades básicas de uma família acreana 
fossem diferentes das paulistas; desconhecendo, inclusive, que 
o Custo de vida nas regiões mais distantes é muitas vezes 
superior ao das regiões prósperas, próximaS -das fontes produ­
toras de larga escala. 

Contra essas falsas alegações, usei a lin_guagem simples 
e direta da fome, da desnutrição, do desabastecimento, da 
precária rede de estradas e dos transportes em geral; jamais 
aceitei, sob qualquer pretexto, os seguidos atentados que se 
tramaram contra o povo dos Estados pobres, propostas maldo­
sa_men_te formuladas, verdadeiros sofismas que faziam tábua 
rasa de suas necessidades. 

Em 26 de abril de 1984, através do Decreto n" 89.589, 
o. então Presidente João Figueiredo estabeleceu um salário 
mínimo válido para todo o território nacional, referindo-se 
à iniciativa a um outro Decreto, o de_ n'~ 88.930, de_ 31 de 
outubro de 1983. 

Tinha eu, então, a honra de governar 9 meu Estado, 
o Acre, justamente o mais carente e abandonado de toda 
a Federação. As imensas dificuldades orçamentárias ficaram 
ainda maiores com essa medida que exigia dos cofres públicos 
acreanos o mesmo pagamento devido a um trabalhador do 
ABC paulista. 
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Mas era um principiO sagrado, que se ímp~nha como 
exigência social, política e moral dentro dos postulados federa­
cionistas fundamentais da Constituição. 

E permitam-me o justificado ÓÍ"gulho, cumpriu-se no Acre 
governado pelo PMDB- primeiro em minha administração, 
depois sob o comando desse jovem, hoje nosso Colega de 
Senado, Flaviano Melo -, nas administrações do PMDB, 
repito, ninguém ganhou menos que um salário mínimO nacio­
nal no Acre. 

Foi com a certeza de que essa federalização do salário 
mínimo pode e deve ser. consagrada que assumi, ao término 
de minha passagem pelo Executivo acreano, o mandato de 
Senador Constituinte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, perdoem-me o uso da 
primeira pessoa do singular neste pronunciamentO. Trata~se 
de uma postura inevitável dentro_ da linha de coerência e 
de consciente firmeza que as grandes questões nacionais exi~ 
gern. 

Tenho acompa-nhado, com preocupação e tristeza, o rasá~ 
rio de queixas desfiadas contra o salário mínimo nacional­
mente unificado. Só nisso, aliás, os membros do Governo 
se mostram afinados: na guerra contra os br_asileiros mais 
pobres, mais distantes, mais carente~. mais desprezados! Até 
mesmo Governado:i-e:~i Oo Norte c do Nordeste aparecem ou 
veiculam notas indiretas, dizendo-se .. interessados na volta 
da regionalização do_ salário mínimo". Ê como diz _a colu_na 
"Panorama Político", de O Globo, publicada no ~ltimo dia 
20: "os Governadores do Norte e do Nordeste se; prontificam 
a mobilizar suas bancadas para a aprovação de_ emenda consti~ 
tucional" no sentido da volta da desigualdade do mínimo. 
E lamentam, fazendo coro com o Governo Federal, que "a 
principal dificuldade é reunir 302 parlamentares em plenário 
para mudar a Constituição até o dia l'' de- maio''.- E, mais 
uma vez, saca-se o "abre-te Sésamo" milagroso da "livre nego-
ciação" para consumar esse atentado. _ 

O mesmo O Globo , citando o Secretário de Política Eco­
nômica, Roberto Macedo, diz que o Governo Federal "sairá, 
novamente, com sua pasta preta cheia de gráficos e transpa­
rências". Desta vez, "ele vai tentar demonstrar as injustiças 
provocadas pelo salário mínímo unificado". E_ cita uma das 
tais pretensas "injustíçaS": a uníficação ''"achatou o poder de 
compra dos trabalhadores das regiões de custo de vida mais 
alto"._ Pasmem, Srs. Senadores, com este sofisma: _dar aos 
trabalhadores do Norte e do Nordeste um salário menos indig­
no representa, para o Governo, prejudicar seus companheiros 
do Centro-Sul -como Se estes não dispuSessem de melhores 
recursos para educar os filhos, dar~lhes assistência triédico· 
social, alimentação mais farta e a preços menores! 

O Ministro-Chefe da Secretaria de GoVerno, nosso esti­
mado ex-Colega Jorge Bornhausen, também labora nessa fai­
na antifederativa, chegando ao ponto de tachar de "um equí­
voco constituciOnal" o disposto no art. 7n da Carta de 1988, 
que determinou a unificação do salário mínimo. Mas, parado­
xalmente, recusou a responsabilidade de propor a modificação 
desse dispositivo, segundo a Folha de S. Paulo, deixando-a 
por conta de seus seguidores no Congresso Nacional. 

Não houve equívóco al_gum, ao contrárjo, a unificação 
emanou de um sentimento coletivo e_ lucidamente_ definido_,. 
o de fottarece_r_ ·a- Federação -atrãVéS de Uffiã -b3Se igUªrüáfi'! _ 
para o menor padrão pecuniário-aos trab-alhadores. - -- -

Estou friSando a questão do federalismo porque nela 
reside o ponto central da questão. Como define mestre Auré­
lio, federalismo é "a forma de governo pela qual vários estados 

se un~m numa s_ó nação". -~ara a Enciclopédia Britânica, fede­
ração é "a associação de estados num estado coletivo, con_ser­
vando cada um a "autonomia nos assuntos locajs". Toda a 
doutrina constitucional histórica, igualinente, indí_Ca O -m~smo 
rumo, a adoção de parâmetios Capazes de identificãr a essênCia 
dos elementos díspares que se confederam. 

Existirá, acaso, algum elemento mais básico, para ostra~ 
balhadores, do que seu padrão salarial? 

Não permitamos que a invers-ãO-de valoreS morais OfiCiais 
venha a toldar a cristalina verdade: salário é questão social 
e não econômica, dentro de um arcabouço nacional. Tanto 
assim é importante, repetir, que o salário mínimo é um manda~ 
merúo incrustado no capítulo dos "Direitos Sociaís", prevale­
cendo sobre a burocracia e os acertos e_conómico-financeiros. 
Não se pode, é claro, abandonar o equilíbrio orçamentário 
- mas é inaceitável subordinar a ele a sobrevivência física 
dos trabalhadores. 

O projeto que estabelece a nova fórmula para o cálculo 
do salário mínimo já se encontra na Câmara dos Deputados, 
recebendo pesadas críticas de importantes líderes dos mais 
diversos Estados, inclusive parlamentares do Centro-Sul, que 
protestarrt contra a precariedade quantitativa da proposta e 
o achatamento inevitável, que virá da revisão _apenas quadri· 
mestral. Mas pouco se ouviu, até agora, contra os prejuízos 
e a perversa pretensão de criar, para os trabalhadores do 
Norte e do Nordeste, aquela diferenciaç_ão discriminatória, 
maldosa e infamante. 

O~ líderes governistas, impotentes para violentar a Cons~ 
tituição e extirpar o preceito do salário mínimo unificado, 
negociam os valores que entrarão em vigor no pr<:Jximo dia 
1 ;, de maio, em todo o territóro nacional- mas não escondem 
seu inconformi§.mO e prometerri_,n~iterad3J11ente, lutar contra 
esse sagrado mandamento. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o problema, na realidade, 
não está no valor do salário mínimo e sim na inCapacidade 
alegada por alguns Governadores e Prefeitos de pagá-lo a 
seus funcionárioS.- Ou seja, o problema não é a justiça ou 
não da base cogitada, mas sua viabilida_~e; 9 problema está 
na debilidade das receitãs estaduais e municipais, estrangu­
ladas pela recessão que dissolveu a capacidade e a disposição 
dos empresários para produzir bens, serviços e impostos. 

Ninguém pode esconder a verdade: falta é dinheiro para 
pagar aos funcionários e desenvolver obras de relevante inte­
resse comunitá_rio. Porque não havendo produção, não existe 
arrecadação fiscal. 

A estagnação econômica imposta pela política do atual 
Governo, ela sim, é que precísa ser revista com urgência, 
antes que o desemprego, a miséria, os déficits orçamentários 
da administração pública se agravem aínda mais., 

Não é matando os doentes que se extingue a doença. 
O Senado Federal vai apreCíar, ri-a próxinia semana, o 

projeto que fixa as bases do novo salário mínimo para todo 
o País. Certamente, mais uma vez, o assunto _será tratado 
com o resr o e a dignidade exigida pelos trab~lhadores das 
diversas n .. giões nacioanis_. 

E essa dignidade deverá ser lembrada sempre e cada 
vez mais fortemente, para que a5 diferenças regionais não 
se agravem, eliminando o espírito federativo e justiceira que 
encontra neste Pknári-0-seu- melllm -e;xemplo~-wima das diver-

--gências e do interesse localizados, deve prevalecer a força 
unitária--equivalente dos Estados. Porque somos acreanos, 
paulistas, mineiros. piauienses, somos de todas as Unidades 
-mas, acima de tudo, somos brasileiros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Difccu ·carneiro) --Cciricc!do a 
pal~vr~ ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. (Pausa) 

S. Ex~ não esta pres·ente. __ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - (PDS - SC. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. -senadores, vou 
me desincumbir, conforme já havia anunciado, quando do 
primeiro aparte qu_C_ ofereci ao discurso do S~-~-a~~-r Gerson 
Camata, de um dever ético, de um dever -nioral. Com uma 
dificuldade: o dever que tenho que cumpre,_ neste mnomento, 
é repelir uma denúncia e. infelizmente, não por minha culpa, 
vou repelir uma denúncia do Senador Eduardo Suplicy, na 
sua ausência momentânea. Por lealdade, avisei, pessoalmente, 
ao Senado_r Eduardo Suplicy, que o faria. DeVo .aqui ·dizer 
que S. Ex:' me explicou por que se ausentava da Casa. Respeito 
suas razões, mas deixando regísfnido, ·consignado aqui em 
ata, o que vou manifestar, S. Ex~ terá Oportunidade- semana 
que vem, se achar que deve contestar- de contraditar aquilo 
que aqui vou dizer. 

No dia 8 de abril, o Senador Eduardo Suplicy ofereceu 

filho sofreu uffi aCidente- ontEm e S. EX~ está retõrnando a 
São Paulo, hoje. Portanto, encerro por aqui a rrilnha o~ser-_ 

-Vação, deiXo~a registrada. Certamente o Senador Eduardo 
Suplicy vai tomar-Conhecimento do_ que digo, _e se S. Ex• 
entender que deve contraditar o que aqUi estOu dizendo, tere­
mos oportunidade~de_fazê-lo semana que vem. O que não 
posso é, com a veemência e com lealdade que frisei, concordar 
que essa denúncia fique sem uma respõstá., primeiro, porque 
ela foi dada como lida e, segunda, porque ela é flagrantemente 
inconsistente e injuSfa. - '"" -

Esta é a razão para ocupar a tribuna desta Casa~--
0 segundo comentário que desejo fazer, diz respeito a 

uma matéria publicada praticamente em todos os jornais de 
circulação nacional, no dia de hoje, concernentemente a decla­
rações reiteradas pelo Ministro da Saúde, Sr. Adib Jatene, 
no dia de ontem~ em Belém do Pará. S. Ex• o Ministro da 
Saúde, sobre cuja honorabilidade, e competência existe uma 
verdadeira unanimidade, repetiu ontem o que já havia dito, 
com grande brilho, na Comissão de Assuntos Sociais, logo 
depois de sua posse. S. Ex~ usou a~ se_g~inte expressões: 

"Vilões da saúde são os amigos do Governo." 

estes volumes que estão aqui em minhas mãos, port_~n_to, um __ _ 
cartapácio, corito denúncia contra a Eletrosul e o Estado de ______ _ 

_faço out~a ciü\çªo: 

Santa Catarina. Vou reproduzír o que S. E-x~ disse. 

"Requeiro seja dado como lido o pronunciamento 
anexo sobre os contratos da Eletrosul com suas fornt.-ce~ 
deras e construtoras de usinas termoelétiícaS, bem co~ 
mo sobre a Elos, com os documentos anexos n9s 1, 
2 e 3. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente." 

Essa denúncia, que sequer foi lida, ganhOU noS jõ-ritais 
a dimensão de denúncia contra ·supcrfaturamento. Não pude 
contraditar, naquela oportunidade, porque, apesar de ser assí­
duo, não assisti ·a eSsa bre-Víssima COint.iilicaÇão. - -

Na última quarta~feira não tive opórturiidade de 3vistar, 
no plenário, o Se"rüidor Eduarâo Suplicy. Ontem-tiv-emos urila 
sessão pesada e hoje, pessoalmente, dirigi-me a S. Ex~ para 
diier-lhe que ia fazer este registro, antes que este assunto 
se torne .. passado''. ________ _ 

O que quero aqui dizer é que esta denúncia tem que 
ser repelida por duas razões. 

Primeiro p6f -nãó Te-r-sido feita. Por ter sido dada como 
lida, procedimento, na minha opinião, eticainente discutíveL 
Segundo o principal dOcumento que 3:coinpanha a suposta 
denúncia - e aí vem a parte fundamental do por quê estou 
ocupando o microfone -, o -printi'pal doCUmento de que se 
socorreu o Senador Eduardo Suplicy, nada mais é do que 
uma auditoria mandada fazer pelo Presidente da Eletrosul, 
meu amigo pessoal, homem sério, Sr. Arriilcar Gazanica: -

Antes_de efetuar qualquer pagamento sobre os contratos 
aludidos pelo Senador Eduardo Suplicy, o Presidente- da Ele~ 
trosul determinou que _se: fizesse uma auditofia. -a· resultado 
dessa auditoria foi feritetida pela Eletrosul ao Tribunal de 
Contas da União, antecedendo o pagamento. Portanto, é irô­
nico que o instniménto do zelo de uma diretoria seja· utilizado 
para respaldar uma suposta denúncia. 

Faço esse registro, e_paro por aqui; em função da razão 
de ausência do Senador Eduardo Suplicy. Como disse, eu 
me dirigi a S. Ex• disse-lhe que ia falar sobre isto_ e S. Ex~ 
explicou-me que aqui não ·poderia estar por um dever de 
pai. Por isso, paro por aqui. Porque - disse-me ele - seu 

''O Ministro da Saúde, Adib Jatene, culpou ontem 
os amigos do Govefnó e as 'érilpreüeirãs pelas dificUl~ 
dades do seu Ministério." 

"Quem estabelece as prioridades do Governo não 
é o Governo, são ·os· amigos do Governo, as emprei­
teiras que não têm contato com a gente pobre deste 
País. O maior problema do pobre não é __ ~e r pobre 
mas ter"-am-igós pobres." 

.. _-- Entepdo que, objetivamente, essas denúncias do Ministro 
da Saúde devem produzir em todos duas ações ou duas refle­
xões: a primeira é que o Ministério da Saúde não está podendo 
cumprir com os seus compromissos elementares de ratrocinar 
a- assistência médica neste País. Estão aí Os "ttospitais, os Jla­
grant~s que as emi~oras de teleyisão e a imprensa re_gistra!_ll, _ 
mostrando a situação de penúria e desassistência que as pes-
soas e as instituições estão a -sofr~r. -

O Sr. Gerson Camata- Púmjte-me V. Ex" um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO A:MIN- Já coitceaerei o aparte 
? V. Ex•. nobre Senador Gúson Camata;·em seguida a esta 
minha colocação. 

Então, o~elementar do Ministério da S~úde, que é a ativi­
dade_ do Inamps, cumprindo preceito constitucional, não está 
séndõ levado a termo por absoluta falta de provisão de recur~ 
sos e o Sr. Ministro da Saúde já disse o porquê: ''42% dos 
recursos do Ministério da Saúde provêm do Finsocial." No 
entanto, esse d~nheiro é um dinheiro fantfisma. . . __ . 

O Ministro da Saúde andou pelo Brasil afora a procurar 
. a ~ederação .das_ Inçiústria.s de S.ãq ~aulo e de Minas Gerais, 
apelando para que os empresários pagassem. Pensou até que_ 
os empresários tivessem pago; depois, descobriu que os em­
presários tinham pago com "moeda podre", ou seja, tinha~ 
depositado em juízo, aquilo que está sendo questionado na 
Justiça_, portanto, com dinheiro indisponíveL A ação do Sr. 
Minsitro da Saúde em sair por aí a buscar dinheiro íoi meritó~­
ria, mas foi frustrada porque o dinheiro não existe e a·questão 
tributário-fiscal não está resolvida. 

Nisso- nós temos responsabilidade, porque no começo e 
no final do ano passado, o Congresso Nacional, de cambu-
lhada, sancionou alterações fiscais. -
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E sobre isso falo com muita tranqü-ilidade_. porque votei 
contra o acordo que vinculou a mini reforma fiscal à rolagem 
da dívida. As duas leis são inócuas -_tanto a Ld n'-' 8.383, 
que é a da mini reforma fiscal, quanto a lei n'' 8.388, que 
é a da rolagem da dívida-, e a primeira, a da mini reforma. 
mostra-se também iníqua. Esse é O prirrieiro aspectO, a primei­
ra reflexão, c a ação que é requerida. 

A segunda reflexão_, comentei há pouco com o noQre 
Senador Chagas Rodrigues. A tal Comissão Mist~ de Planos 
e OrÇamento poderia dar um passo Para moralizar as suas 
atividades. Prinieiió pasSo: todo mundo sabe o que se diz 
por este País afora so_bre o que tem ocorrido no âmbito de 
atuação da COmiSsão-de Orçamento. Pois acho que o primeiro 
passo seria trancar a ação dos tais amigOs-do Governo e em~ 
preiteiras, praticando o que consta da LDO, que é impedir 
a inserção de recurs-o-s-para obras novas, sem que obras que 
estão em andamento e qtie se justifiquem, tenham fundos 
para o seu prosseguimento ou conclusão. 

São essas as duas reflexões que eu gostaria de colocar, 
e ouço, com grande satisfação e honra, o Senador Gerson 
Camata. -

O Sr. Gerson Camata - Ilustre Seri.3êto-r Esperidião 
Amin, o meu aparte quase que se tornou dispensável diante­
da segunda reflexão de _v. __ E_x" Mas é necessário que se diga 
sempre que as coisas óbvias, claras, são inviSíveis no Brasil. 
~ escritor Nelson Rodrigues já dizia: "o óbvio ululante que 
nmguém vê". Há um problema brasileiro do qual decorrem 
todos os outros problemas brasileiros,_ que é a _necessidade 
de se fazerem reformas estruturais na parte- econômica da 
Constituição brasifeira. Fizemos uma belíssima Con_s_tituição 
na parte de direitos humanos, tornando~a exemplar, mas fize~ 
mos uma carroça:, um -~rtrcrnedo de Constituição na parte eco­
~ômica. E temos até a confissão disso. Havia aquela menta­
lidade um pouco socialista, um pouco comunista, o patrUlha­
mento das esquerdas aqui no Congresso. Em função disso, 
na parte econômiCa, fizemos uma Constituição nleio Coffi'u­
nista. Terminamos a Constituição e, seis mes.es dCPois, Cai'u 
o muro de Berlim, c a Constituição ficoU Vclfía. O Sen3.dõi: 
M~rio Covas, essa grand_c liderança p9lítica nacional, quando 
f01 lançar a sua candidatura à Presidência da República, na­
quela tri.buna do nosso lad_o _direito~ fez .. ? _me~cu!p~_ quando 
pronuncrou aquele discurso sobre o choque de capitalismo 
que o Brasil precisava. S. Ex'!, que havia-liderado as posições 
esquerdistas da Constituinte! Ora, precisa ag-ora··o Senador 
Mári_o Covas, COr:' a a:U:tO'rídade que só S. Ex" tem, levai' 
do d1scurso a prática, dentro do Congresso_, _o__ meactilpa qUe 
fez com relação a essa Con-stituição ultrapassada, que p-rovoCa 
uma inflação mensal de 50%_. Está em 20%, porque o Ministro 
segurou tudo. Só qu~ nenhum país agüenta três anos de~se 
jeito! O País vai estourar se não-ocorrerem as-reformas esfrutú­
rais! Qual é uma das causas dessa inflação de 50%-?-Universa~ 
lizamos a assistência mé_âica no Brasil, mã.s não demos recurSos 
para isso. O Collstitüirite bi:ãsiiClro- fiCou cOril -aqUe1à"Té6~ría 
dos _economistas, de que o Governo "é uma vaCá -que--come 
no céu e dá leite na Terra'~. Só que n'ão eStá. darido leite, 
porque não está comendo no céu. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- O céu está sendo padrasto. 

O Sr. Gerson Camata - Então_, criou~se um monte de 
despesas e não se criou _a _ _fonte de arrecadação. Depenou-se 
o Governo Federal, transferindo recursos para os Estados 
e Municípios, e não se transferiram a-s atiibuições _aos Estados 

e Municípios. Se não houver uma reforma em relação a isso, 
vamos chegar ao ano 2.040 e_, da eternidade, vamos .ver,o 
Brasil com o Plano Económic9 n" 85 .e com __ l!-ma_i~.fJ~ç:ão 
de 50% ao mês! Todo mundo sabe disso no Brasil, mas nin­
guém torna a iniciativa de tocar para a frente medidas moderni­
zantes que estão tramitando_, para acertar o País. Fala-se da 
década perdida. Já perdemos uma década, a passaqa. Est_a 
está perdida també!ll, porque, até reformamps a Constituiç_ã_o, 
levará algum tempo. O País chegará no final deSfa décaaa 
com a inflação -de 30 a 40% ai::>_ mês, se não fiZeririOs essâs 
reformas estruturais. É bom sempre frisar que temos culpa 
do que_está ocorrendo. O Ministro sabe de coisas, segundo 
o que S. Ex~ disse, que não sabemos. Honrado corno é -­
é uma unanimidade nacional, como V. Ex• disse- deveria 
agora- dar nome aos bois. Quem .são os amigos do Governo 
que estão praticando esses atos? Um dos culpados - não 
sei se é amigo do Governo - é a Comissão de Orçamento, 
da qual V. Ex• faz- e eu já nz·:.:.:.. p-arte. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Não fiz parte dela. Entrei 
agora para a Comissão de Orçamento. 

. O Sr. Gerson Camata- Pois bem, a Comissão de Orça­
mento "carimbou'' tudo. Não há mais verbas para coisa algu­
ma. Se houver uma epidemia, por exemplo, de cólera, o Orça­
mento terá de ser remanejado, uma vez que não há previsão 
para esse tipo de ocorrência. Os Parlamentares garantiram 
verbas para postos de saúde_s em seus municípios - o que 
creio estar certo - "carimbando" o Orçamento. O Ministro 
da .Saúde fica com as verbas "engessadas". S._ Ex\ agora, 
deve dizer quem são essas pessoas; tendo certeza de que o 
fará. Cumprimento V. Ex~-pela primeira parte do seu discurso, 
pela maneira clara e cavalheiresca _em relação ao Senador 
Eduardo Suplicy e pela segunda parte, quando_ V. E_~ abor~ 
dou, com muita propriedade, o desdobramento e as reflexões 
que as declarações_ do Sr. Ministro da Saúde devem produzir 
sobre a sociedade brasileira e sobre nós. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN '-Senador Gerson Camata, 
V, Ex• fez comentários, principalmente SQbre a ConstituiÇão, 
que dariam ao meu modesto e despretensioso pronunciamento 
uma dimensão muito graride. Creio que, na revisão constitu­
cional, possamos esclarecer vários dos aspectos que V. Ex~ 
aventou, Por isso, pretendo me restringir às lições, às ações 
e às reflexões que poderão surgir a partir do pronunciamento 
corajoso e reiterado do Ministro Adib Jatene. Repito: S. Ex~ 
reiterou o que disse de viva voz na Comissão de Assuntos 

- Sociais, e vejo aqui alguns dos Senadores que, como eu. estive­
ram naquela reunião, eu diria quase que histórica, pelo brilho 
do pronunciamento do Ministro Adib Jatene. As suas ações 
e reflexões, na minha opinião, eu as seleciono, mas devem 

_ haver outras. Sabemos que o Ministro Adib Jatene suspendeu 
todas as obras de hospitais novos. Creio que S. Ex~ está certo! 
Um País que está vivendo uma série de problemas, como 
estamos vivendo, não pode fazer obra nova. Este_ País não 
cons_egue dar sustentação aos leitos hospitalares que existem, 
pois os hospitais estão fechando, transformando~se" em peças 
obsoletas. Toda capital de Estado mais antiga tem a sua Santa 
casa. O Hospital de Caridade de Florianópolis vive em campa­
nhas comunitárias de _captação de recursos, como a maior 
parte _das Santas CaSas do Brasil. Quer dizer, não tem cabi­
mento que este País se meta a construir hospitais novos quando 
não consegue prover o mínimo. Não é prover a tecnologia 
dos velhos hospitais, não, ele não consegue prover a manu­
tenção da cozinh~. de despensa. dos sanitários dos hospitais 
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de que díspõe. E uma· irr~Sponsabilidade, e o MiniStrO fez 
bem cortá-Ia. Agora, caberia, eu entendo, é invesfigiif Quãiitos 
são os·hospitars·~--qüals oS ~eus·ctonos-, porque aí se saberia 
quem São os amigOs ·e a:s- ein'pr'eíté'iris a que ele se refere. 
Essa ira prhnewa pane. · - --

A segunda decorre da nossa atuação "!- nível de Comissi!o 
de Orçã.inento_. Ê iiina -iiTCSp-õOSabilidade se o Congresso reite­
rar....:.._· reiterar, pürque já fez- a consignação de recursos 
para obras novas nesse setor - e em outros, também, mas 
esto·u me atendo a esse setor- qUando sabemos qué existem 
obras já iniciadas, que estão quase por terminar C que sedam 
úteis. Quer dizer, fai:er uma avaliação de quais as que devem 
.ser co-ncluídas, quais as que devem ser paralisadas, quais as 
·que devem ser preservadas, por que isso é o fundamentaL 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite· me V. EX' um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Concedo a V. Ex• o aparte, 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Espcridião Amin, 
V. Ex\ como sempre, traz à reflexão do Senado assuntos 
da maior 1mportânda, -e muito especialmente nas sextas-feiras, 
quando vemos aqui - o Senador _José Paulo Bisol já estava 
reclamando - sempre as mesmas caras, ·as mesmas fisiono­
mias. Nas sextas-feiras deveria haver um pouco de modificação 
desse quadro. Mas sobre _os pontos que V. Ex~ aborda, eu 
gostaria de fazer alglJmas observaçõe~. especialmente quanto 
ao aparte do Senador Gerson Camata. No capítulo dos Direi­
tos Econômicos_ não tivemos esSa grande preocupação socia­
lista, comunista, porque na área da reforma agrária, por exem­
plo, tivemos um grande retrocesso na Constituinte. Não avan­
çamos em nada, tivemos menos do que estava no Estatuto 
da Terra, de 1967, se não me engano. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- De 1964. 

O Sr. Jutahy Magalhães - De 1964. Não houve esse 
problema da grande parte da transferência de recursos para 
Estados· e Municípios. Sentíamos, no diá-a-dia, ã. necessidade 
dessa transferência de recursos. Concordo que não especifi­
camos a transferéncia das obrigações também, embora existam 
obrigações que Já estão na própria ConStituição, que não são 
cumpridas, porque náo levamos tão a sérío assiiri. aquilo que 
está escrito em nossa Carta Magna. Em relação ao problema 
da saúde pública, por exemplo, recordo-me de que o Relator 
dessa área foi o -Senador Almir Gabriel. E a grande preocu­
pação de S. EXI'-foi em relação ao recursos·existentes para 
aplicar aquilo que seria escrito na ConstitUição. S. Ex~ trouxe, 
Senador Gerson Camata, pessoá.s do setO-ifigadas ao Governo, 
que vieram para cá fazer cálculos nos cõmpiúadorcs e_-obter 
projeções. S. E~ trouxe pessoas ·da área de saúde pública, 
da área de saúde privada e de todos os setores sindicais tamw 
bém, ou seja, representantes de todas as áreas que aqui fize­
ram exames mais profundos a respeito dessa questão. Quando 
esteve aqui aquele grupo do Ministério da Economia para 
trazer· o quadro patético da economia brasil~ira fiofe, S. Ex• 
discutiu- aqui com eles, ínclusive com as maíores figuras do 
Mi_nistério da Economia, e provou o que acOtlteda. Essa ques­
tão ·de recursos não era assim, como se estava tentando jogar 
para nós, tão grave, não-representava a realidade da situação. 
Por isso, acho que deveríamos, quando vierem aqUi os elemen­
tos da área econômica, tratar dessa questão, chamar o Senador 
Almir Gabriel, que tem condições de rebatê-las com profun­
didade. Em relação aos acordos do firil do ano, V. Ex~ tem 

toda razã~_. Senador Esperidião Amin, no que foi feito aqui, 
por pressões. Fizemos votações às pressas: Tivemos que votar, 
com urgência urgentfssiina, o que \o_'inh;:t de outras áreas._ Fo­
mos, então, levados a, aprovar o que alguns não queriam apro­
var. Mas o Senado aprovou por maioria. Foram acordos que 
estão trazendo até hoje prejuízos ao País, com graves conse­
qüências para a sua execução, ã qual ainda não ocorreu. Veja 
V. Ex~ que estamos precisando, na Comissão de Orçamento, 
como diz V. Ex~. teJ mais _cuidado no exame da proposta 
orçamentária. Quando ainda era Ministro o Dr. Alceni Guer­
ra, ele esteve aqui numa CPI e perguntaram-lhe a respeito 
dessas obras de hospitais. Eu lhe disse: "Ministro, V. Ex' 
não poderia ter feito um plano glob:1l de saúde pública no 
País, para se evitar o qut! está ocorrendo, essa transferência 
de recursos para construções, quando ficamos praticamente 
sem nenhum recurso para a manutenção e conclusão de obras 
de hospitais em andamento? " Víamos hospitais começando 
a ser construídos em locais onde já existiam outros. Abando­
nava-se a Construção daquele e começavawse outra obra. Dizia: 
"Ah, procuramos fazer, mas aqui se faz a pulverização das 
verbas!" Disse-lhe: "V. Ex~ não tem razão de criticar o Con­
gresso por isso, porque se erramos, o Governo tem o poder 
do veto, se acha que existe um plano de obras que deve 
ser executado dentro de um plano de saúde pública. Mas 
não exercitou por quê? Porque deseja que isso ocorra para 
fazer os favores". A mesma coisa fiz quando veio ao Senado 
Fed_eral a ex-Ministra da Ação Social, Margarida Procópio. 
O que estamos vendo até hoje? Que a ex-Ministra da Ação 
Social, Margarida Procópio, estabeleceu um programa obras 
que vai entrar, me parece, por um ou dois anos pela frente 
com os recursos do FGTS. Esse Plano Nacional de Saúde, 
de Saneamento é que está faltando ao Governo. E nos fazem 
criticas! Merecemos algumas críticas nesse sentido, porque 
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação não está atendo essa preocupação sobre o Plano Global. 
Porém acho que o Poder Executivo merece mais críticas do 
que nós. Parabenizo V. Ex' pelo discurso. Queria fazer apenas 
esses comentários a latere, principalmente na parte que toca 
a nós, tucanos. Sei que o Senador Mário Covas tambt!m teve, 
no exercício da liderança na Constituinte, o reconhecimento 
de todOs nós pelo grande trabalho que exerceu naquela fase 
difícil de compromissos e que, multás vezes, S. Ex·' votou 
contra o seu pensamento, atendendo à Bancada. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Jutahy Maga· 
lhães, agradeço o aparte de V. Ex• 

Não tenho nenhum comentário a fazer sobre as observa~ 
ções feitas, relativamente ao que o Senador Gerson Camata 
aqui expendeu. Entretanto, goStaria de me -fixar nas duas 
prioridades de ação que o pronunciamento do Ministro Adib 
Jatene- repito, que não é inédito- suscita. 

O pronunciamento do Minsitro Adib Jatene suscita em 
todos nós que, além daquilo que S. Ex• já fez, provavelmente 
pOr faltã. de dinheiro- que foi trancar a execução das obras 
novas - não deve ser só por falta de dinheiro. "Deve ser 
por racionalidade. 

Devemos ter a coragem de_ dizer que este não é o mo­
mento para se ampliar a rede hospitalar brasileira, que não 
está tendo, neste momento, o oxigênio para a sua sobreviM 
vência. 

Há momentos de crise em que temos que tomar essas 
decisões por coragem, não apenas por falta de dinheiro. 
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Tenho muito receio de que, se daqui a pouco _houver 
uma recomposição das fontes de recursos do Ministério da 
Saúde, essas obras sejam retomadas_ irracionalmente._ 

Elas estão demonstradas como sendo irracionais. Uma 
acusação do Ministro mostra que elas não foram decididas 
que são racionais. -

Se daqui a pouco houver dinheiro e elas forem retomadas, 
o Ministro da Saúde- se S. Ex• ainda o for -e nós estaremos 
sendo coniventes com a má aplicação de recursos. 

Repito: acho que essas obras foram paralisadas por força 
de uma contingência financeira. 

Ao serem paralisadas, constatou-se que elas não eram 
necessárias. -

Se daqui a pouco se recompuser o dinheiro, retoma-se 
a obra? Isso está errado. Essa é a-primeira providência tópica. 

A segunda diz respeito à Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos_Pú_blicos e Fiscalização que todos queremos vermelho­
rar. Fui designado para integrar a Comissão ·este ano, não 
partiCip-ei dela no ano passado. Ontem participei de uma reu­
nião de um grupo de trabalho presidido pelo Senador Chagas 
Rodrigues. Conhecendo a LDO, entendo que além dessa con­
tingência por que passa o Ministéno da Saúde, seria prioritário 
para a Comissão fazer um levantamento, setor por setor, antes 
do alvoroço de fim de ano, de quais obras em andamento 
que devc_m, para o bem do País, ser consideradas prioritárias, 
merecedoras de recursos para sua conclusão _ou_ ativação e 
quais aquelas que não poderão ter esses recurso-s antes de 
se alocar qualquer auxílio para qualquer espécie de obra nova. 

O Goverrio brasileiro, a sociedade brasileira não têm, 
neste momento, condições de ter corno regra -apenas como 
exceção isso deveria ser admitido e como exceção criterioso 
-iniciai" obras novas. Essas _duas ações, entendo, decorrem 
de um pronunciamento que além de ser um libelo - porque 
é um libelo, o pronunciamento do Ministro Adib Jatene é 
um pronunciamento muitO sério, é coisa séria e é gii:tve. 

E conhecendo-se, como nós conhecemos a sua honrora­
bilidade, a sua competência científica, as suas aptidões e quali­
ficações de natureza moral e profissional, deve ser considerado 
com um libelo muito sério. - -- ---

Mas, além disto, deve se constituir nl.ftrffiorte para uma 
ação permanente da sociedade e do Governo com a partici­
pação ativa e efetiva do Congresso Nacional, particularm_ente, 
nesta questão referente ao Orçamento e ao acompanhamento 
da sua exceção. 

O Sr. Nelson Wedekin- Perinité V:Ex-;-um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Nelson Wededkin - Senador Esperidião Amin, 
na verdade eu não queria fazer propriamente um aparte ao 
que V. Ex• está colocando, e o está fazendo com muita proprie­
dade. Em linhas_ gerais estou ein-perfeito acordo com as afir­
mações e com as opiniões que V. Ex~ expende. Ê preciso -
que algumas coi::as não fiquem sem resposta, ainda que seja 
através de um aparte. Coloca V. Er em relação ao Ministro 
da Saúde, que S. Ex\ em primeirO lugar, fez uma espécie 
de peregrinação pelas federações de empresários de todo o 
Brasil, fazendo um apelo patriótico, mas, indiscutivelmente, 
ingênuo de que esses empresários pagassem o Finsocial. Des­
ses encontros, dessas reuniões, S. EX" Voltou até com um 
certo otimii:fmo;- declarando-se bastante satisfeitO com essas 
gestões que realizara, exatamente para trazer verbas para o 

seu Ministério. Mas, a decepção de S. Ex~ também foi muito 
grande porque descobriu que ninguém estava pagando coisa 

-alguma. Essa é a verdade: ninguém está pagando coisa alguma, 
embora todos eles digam - pelo menos a maioria - que 
estão depositando em juízo, o que não é verdadeiro. Aí está, 
portanto, uma responsabilidade do empresário, do setor priva­
do, quer dizer, colocando as coisas bem claramente. Vem 
o Ministro na seqüência, e diz que o grande inimigo do Go­
verno são os amigos e as empreiteiras. úe novo, -ele não 
está tratando do setor público, está tratando de empresas 
privadas, do setOr privado, do empresariado, grandes empre­

--sas, empreiteiras. Nesta Casa, Senador Esperidião Amin, tam­
bém está em andamento uma CPI sobre a sonegação, cujos 
níVeis do nosso_ País são fantásticos. Algumas pessoas falam 
em 40%, e outras, em 60%. Devo mais ou menos entender 
que não se paga a metade dos impostos que se deveriam 
pagar neste País, e quem_ deve pagar imposto também não 
é, certamente, o setor público. Tudo isso estou a dizer a 
V. Ex~ apenas para concluir que é muito complicado quando 
o Ministro da Sa_úde vem falar das suas dificuldades que são, 
em última análise, também as difiCUldades do País, e alguém 
levanta e diz que os culpados foram os constituintes~- A cUlpa 
uerdistas que estavam naquele momento compondo a Assem­
bléia Nacional Constituinte, culpado é o Senador Mário Covas 
porque -teria feito uma ritea culpa, uma autocrítica; o que 
não é bem verdadeiro porque conheço aquele discurso. Enfim, 
Senador Esperidião- Amin. queria chamar a atenção que, ·em 
larga faixa, a crise do Ministério da Saúde, como a crise brasi­
leira, tem a ver com todas as distorções do setor público, 
com a corrupção, com todo o desperdício, com todos os males 
que são inerentes ao setor pUblico, mas também tem, em 
larga faixa, a ver -com o Setor privado, com o empresariado, 
com as grandes empresas com as grandes empreiteiras e talvez 
tenha alguma coisa a ver com a Constituição brasileira. Mas 
este, a meu jUíZO~-é um- faciOCfólO ~profundamente e<JuiVocado. 
Não é a Constituição brasileira que precisa se ajustar ao Go­
verno, ou à forma de governar, mas o Governo é que tem 
que se ajustar àquilo que, enquanto for lei -constitucional, 
precisa ser cumprido. Agradeço a V. Ex~ o espaço e o aparte 
que me concedeu. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Senador Nelson Wedekin, 
não tenho nenhum reparo a fazer, como disse logo depois 
do aparte do Senador Gerson Camata. Enfendo que o tema 
que S. Ex~ abordou é muito amplo, muito complexo para 
o alcance restrito, limitando meu pronunciamento. Não vou 
redargüir às suas colocações, tampouco às do Senador GerSOn 
Camata, porque penso que fazem parte do pensamento de 
um dos senhores. 

Quero apenas registrar que, no que tange à assistência 
médica, não tenho dúvida alguma, de que o Brasil tem recursos 
para cumprir o -preceito coristitucionar da assistência médica 
universal. Tem siml Desde que sejam pagos os encargos previ· 
denciários que não estão sendo pagos por boa parte das empre­
sas brasileiras, por boa parte dos cidadãos brasileiros. Até 
sem fazer referência, o jornal O Globo de hoje publica, não 
estou localizando a página, mas está no Clip página 38 "C", 
até uma relação de Parlamentares e MiniStros que não_ _estão 
pagando a contribuição previdenCiária para os seus empre­
gados. Quer dizer, há toda essa sonegação, sem que haja 
uma punição. Não há notícia de que um sonegador tenha 
sido punido. Isto_ vem a prop6sito de uma notícia publicada 
pela imprensa internacional de que nos Estados Unidos foi 



Abril de 1992 _ DJÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 25 2459 

para a peniten:ciátTa urhã senhora rica qUe sonegou 1 n1ilhão 
e 200 mil dólares; gastou 25 -milhões de dólares p-ara se defen­
der c não escapou da cadeia. Ela é proprietária do Emp_ire 
Satate Building e de 25 hótcis cinco estrelas. Não é mais apenas 
o exemplo do AI Capone, é um exemplo atual. Então, quando 
o pagamento do imposto for considerado como uma atitude 
de otário, será difícil realmente arrumar recurso-s para satisfa­
zer ·as necessidades míninias da sociedade. 

E para terminar, no caso específico da assistência médica, 
esses rcctU"sos existiriam se as corltribllíÇ6es, os impostos, se 
os tributos fossem pagos c, também, se fosse possível ter 
a dimensão de prioridade que um país com a nossa situação 
tem que ter. É um momento de crise, um momento de aperto. 
O que faz uma famflia num momento de aperto? Segura o 
que tem. Uma família, num momento de aperto não vai se 
meter a ampliar a· sua casa ou construir uma casa nova. É 
isso que fazem as pessoas. Porque no Governo se faz dife~ 
rente? · 

É _esta advertência final que entendo que o libelo produM 
zido, mais uma vez pelo Ministro Ã.dib Jãtene, deve deixar 
como lição e como orientação para todos nós. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

o SR: PRESliJENTETITirceu Cainerro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
SenadOres: - -

Rcalizou~se ontem, na cidade de Belém do Pará, um 
importante encontro entre o Ministro da Saúde, Dr. Adib 
Jatene e os Governadores dos Estados amazónícos do País, 
acompanhados dos seus respectivos Se_crctários de Saúde, para 
analisar a calamitOsa situação da malária em noSso País; doen­
ça que, anualmente, tem abatido cerca de 500_a 600 mil brasi­
leiros, com casos positivos, e que só rio meu Estado, o Mato 
Giosso, cerca de 150 a 200 mil pessoas, tOdos -os anos: são 
vítirilas da malária. 

Nessa reunião entre os Governadores, os Secretários de 
Saúde e o Ministro AdibJatene foi decidido que seria objetivo, 
a partir de agora~ desencadear uma campanha para reduzir 
a incidência da doença a níveis aceitáveis. Segundo o Ministro, 
a dificuldade maior para chegarmos a um nível aceitável dessa 
doença no Brasil é a falta de recursos, que impossibilita o 
descobrimento de uma vacina eficaz para o combate da malei­
ta. No_caso específico de Mato Grosso, para qUe V. Ex" tenhá 
uma idéia de quanto é atingida a nossa população- há municí­
pios do nortão de Mato Grosso, que, nos últimos 15 an?s, 
foram ocupados pela política de integração dà Amazônia e 
pelo inc'entivo que o próprio Governo Federal deu às migra~ 
ções, p~ra as novas área-s de colonização naqu-ela região, a 
fim de que paulistas, m"ineiros, paranacnses, cal:arine'nses e 
gaúchos para Já se desl9cassem e implantassem esses inúmeros 
municípios - o_ffiunicípio -de -PeíxOtõ -de Azevedo chegou 
a ter 50% da sua população vítíma da doença da malária, 
constatada através de exames médicos. Além disso, tínhamos 
elevadíssimos índices nos municípiOs -de Matutá, Garantã do 
Norte, Terra Nova, Alta Floresta, Aripuanã, Cotriguassu, 
Jurena e no própriO Projeto de Colonização Filinto Müller, 
onde de 5_00 familias fiXãdas, lá, pelo Incra E Pelo Governo 
Estadual, cerca de 400 delas, ou seja, 80%, chegaram a ter 
maláriã no ano passãdo. E agora, nesse periodo das chuvas 
que vai de dezembro até março e abríl, quanâo a chuva na 
região amazónica é em maiotVolui:rie, aumenta muito o núme-

_ro de casos .. de malária nesses municfpios; além das carências 
que já há naquela região por falta de estradas, de escolas, 
de energia e de outros benefícios, principalmente por falta 
de saúde. 

Preocupou-me muito o fato de o Ministro da Saúde, na 
última audiência que tivemos com S. Ex\ ter dito que o seu 
Ministério, neste ano, está praticamente de mãos atadas para 
qualquer programa de saúde do Brasil, porque a grande maio­
ria dos recursos alocados no Orçamento da União de 92 para 
o MinistériO da Saúde são do Finsocial, cuja contribuição 
não vem sendo paga religiosamente pelo empresariado brasi­
Ieiro,_e que tinha poucos recursos orçamentários próprios para 
fazer uma política de saúde no Brasil. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite~ me V. Ex~ um aparte'! 

O SR. JÚLIO CAMPOS- O~uço, com prazer, o aparte 
do nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Sena_dor J ú~io Campos, 
o assunto que V. Ex~ trata é tanto mais grave que o próprio 
Ministro da Saúde, há poucos dias, numa entrevista a urna 
emissora de televisão, pedia a atenção para o fato de que 
há doenças que estão recrudescendo no País, sem que a opi­
nião pública de modo geral se desperte para o mal. Salientava 
S. EX", por exemplo, o problema da sífilis, que de novo se 
alastra em algumas_ regiões do País.. E eu informava ao nobre 
Senador José Paulo Bisol que está ao meu lado, que na Bahia 
a tuberculose retor~a com gravidade em alguns municípios, 
inclusive em cidades grandes e próximas da capital como Feira 
de Santana; ou há recursos para o atendimento devido ou 
essa situação se_ agravará com enormes males para o País. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Agradeço o aparte de V. 
Ex~ e complemento essa informação. Há poucos dias, visitando 
a região nordeste de Mato Grosso, na fronteira com o Tocan­
tins e com o Pará, fiquei realmente triste com a situação 
do aumento brutal dª- lepra. 

Pessoas que conhecia há quatro. cinco anos, até bem 
estruturadas e que_ são meus eleitores, agora, ao chegar lá, 
nessa última viagem, nõtei 'já a falta de dedos:-prohfeffia de 
lepra em estado adiantado. E não se tem um centavo de 
reCursO na FUNASA - Fundação Nacional de Saúde em 
Mato Grosso para as hanseníases, essa doença gravíssima que 
também não havia naquele Estado há algum tempo. Se havia 
era muito pouco, não era visto, e agora está visível nessa 
região do Baixo Araguaia. - -

Visitei, em seguida, São Félix e fui procurar D. Pedro 
Casaldáliga pedindo-lhe corno um _líder espiritual daquela re­
gião que fizesse uma campanha de conscientização juntO à 
população para evitarmos uma proliferação maior dessa doen­
ça. 

Também no Município de Poconé, a região pantaneira 
de Mato Grosso, está ressurgindo uma doença sobre a qual 
há muito não se ouvia falar: a febre amarela, que. nos últimos 
dias, tem matado pessoas naquele Município. Acho que tudo 
isso é fruto da pobreza do brasileiro. O empobrecimento da 
população brasileira é patente! E o que me revolta nesse 
instante, Sr. Presidente e_ Srs. Senadores, é que enquailto 
faltam recursos para a saúde pública do Brasil, não se tem 
dinheiro para que a Previdência Social cun1pra os compro­
misSos com os riossos ho"spitais. com os ConVênios, corri o 

-pagamento dos serviços prestados com as redes hospitalares 
brasileiras públicas e privada. verificamos, sim, o surgimento 
de obras suntuosas só iniciaria~ 
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um pequeno hospital particular com 20 ou 30 leitos lotados. 
As calçadas, o barracão das feiras livres estavam ocupados 
com doentes de malária. O governo estadual, que também 
tem poucos recurs-os~- levou algum-socorro. Hoje o Mato Gros­
so só- vive do ICM, porque o FPE que é de cerca de 5 a 
6 bilhões por mês. é retido para pagar os cornpr6missos da 
dívida estadual. Temos, aSsim, Uma população carente, sofri-
da, que acreditou na região. -- -- ------

Além do problema sério da malária, outras doenças estão 
proliferando. Temos que sensibiliZar o Presidente Fernando 
Collor, o Ministro da Economia, Marcflio Marques Moreira, 
para que dêem prioridade ao ·combate das doenças cruciais 
que atingem os brasileiros e providenciem recursos para aquisiR 
ção de remédios, de equipamentos e de veículos para essa 
região mais abandonada. 

Quando vemos, na televisão, cerias de hospitais no Rio 
de Janeiro, em que a degradação do sistema hospitalar público 
brasileiro é evidente, ficamos tristes. Mas muito mais tristes 
ficamos quando vamos ao interior de um Estado como o Mato 
Grosso, que tem goo mil km2 de extensão, 2,5 miióões de 
habitantes, isolados em cidades situadas a 1.300 quilômetros 
da capital. Cidades essas que estão a 500 quilômetros do 
primeiro hospital, ou a 300 quilômetros do primeiro posto 
de saúde. São pessoas que não estavam acostumadas ao clima 
mato-grossense. Vemos aquele pessoal do Rio Granàe do 
Sul, do Paraná, de pele muito clara, mora~do naquela AmaR 
zônia mato-grossense, com motdidas de mosquitos que depois 
viram feridas. E não há um posto de saúde, não há nada 
para urna assistência mínima. 

Portanto, nesta oportunidade, quero registrar os meus 
cumprimentos ao Ministro Adib Jatenc por ter feito essa- reu­
nião em Belém do Pará, com a particição dos Governadores 
e secretários de Saúde do Estado da Amazônia Legal, que 
representam cerca de 18 milhões de brasileiros. 

Faço votos de que essa reunião não fique apenas num 
debate, numa conferência, lá, em Belém, mas que se torne 
realidade através da execução de uma política de recursos 
financeiros, para que a FUndação Nacional de Saúde, o próprio 
Ministério da Saúde--e aS Secretarias de Saúde dos Estados 
tenham o mínimO de recursos necessários para atender a saúde 
do brasileiro, em especial, uma política de combate à malária. 
Não é possível, não é justo termos todO- o ano essa cifra 
astronômica de seiscentos mil casos positivos de maleita no 
Brasil. 

Nesta oportunidade, através da tribuna do Senado Fede­
ral, reitero o meu apelo ao Presidente Fernando Collor de 
Mello, que tem demonstrado sensibilidade na área social, que 
realmente dê prioridade ao setor de saúde; dê recursos para 
que o Ministro da Saúde, Adib Jatene, possa: realmente fazer 
um bom trabalho frente àquele importante Ministério" do Go­
verno brasileiro. (Muito bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presid.ente, peço a palavra, 
pela ordem. - - - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr .. Presidente, antes 
que a sf"ssão seja encerrada por falta de número, gostaria 
de abordar, rapidamente, uma questão referente à Bahia. 

Tertios lido_ na imprensa que o Governador da Bahia 
tem se preocupado com o débito do estado em relação à 
Pedra do Cavalo. Dou toda razãv a S. Ex• 

Vejam V. Ex'!' que não faço oposição Sistemática ao Go­
vernador de meu Estado; estou aqui apoíãndo urna posição 
sua de defesa do Estado da Bahia, que é para repassar o 
débito de Pedra _d_o Cavalo, que representa cerca de 800 mi­
lhões de dólares, para o Governo Federal. 

Entendo apenas que_S. Ex~ está no caminho errado quan­
do diz que faz isso em razão .do_ que ocorreu no Rio de" Janeiro, 
onde o débito do metrô passou para o Governo Federal. 

Se o Governo Federal teve condiçõc!diiianceiras e econô­
micas para assumir o débito do Governador Leonel Brizola, 
do Estado do Rio de Janeiro, nós, da Bahia, não temos nada 
com isso. Nós temos que lutar em favor de que também assuma 
o débito que a Bahia tem. 

O Governador está furioso. Dizem 4uc hoje, na Sudene, 
vai fazer um discurso fortíssimo a respeito desse assunto. Faço 
uso da palavra somente para lembrar aS_. Ex·' que esse débito 
é decorrente de uma ação sua. 

Foi S. Ex" que transferiu o débito federal para o Governo 
estadual. Para agradar ao Ministro da Fazenda de então, S. 
Ex~ aceitou qUe o Barico do Desenvolvimento EconôrriiCO 
assumisse um débito que não era seu. Há um documento 
do Ministro da Fazenda _de então solicitando que o Governo 
do Estado da Bahia assumisse aquele débito para que o Go­
verno Federal fizesse alguns enlpréstimos em moeda forte. 
Venho fazendo pronunciamentos a esse respeito desde 1989. 

Sr. Presidente, a obra de Pedra do Cavalo foi da maior 
importância para o Estado da Bahia, não apenas com relação 
ao abastecimento de água em Salvador corno muitos pensam, 
mas também na área de energia elétrica, irrigação e outros 
tipos de aproveitamentos. 

- Esse débito é do Governo Federal. V árias vezes em que 
aqui estiveram representantes do Banco Ceiitral, ·do Minis­
tério da Fazenda de então e do Ministério da Economia depois, 
questionei, inclusive n-as Comissões, o que chamei de conto 
do vigário o que fizeram contra a Bahia. Isso é conto do 
vigário, porque resolveram· repassar para o 'Banco de Desen­
:volvimento do Estado um débito que não era seu, com a 
garantia de que, posteriormente, esse débito seria repassado 
para o Governo Federal. h um documento escrito. 

O GoVernador Antônio Carlos Magalhães. naquela épo­
ca, desejando agradar ao Governo Federal, aceitou a proposta 
indevidamente. · 

Em 1989, o Senado chegou a conceder licença para que 
a Bahia obtivesse um empréstimo para reCompor o seu débito 
e fazer um encontro de contas, aqui. com Governo Federal, 
que era idéia do Governo do Estado, naquela época. 

Mas, Sr. Presidente, quem trabalhou contra? O atual 
Governador da Bahia, o Sr. Antônio Carlos Magalhães. 

Era homem de prestígio, no Governo passado, e fazia 
todo o esforço para que a Bahia não recebesse recursos do 
Governo Federal. 

Ora, Sr. Presidente, nesta hora em que ele diz que está 
trabalhando pela Bahia, aí venho ao encontro dele, venho 
apoiá-lo. Venho reivindicar junto ao Governo Federal que 
assuma o seu débito, não o débito do Estado, mas o débito 
que erã do GoVeàiO -Federal. - - -

Porque, sempre se dizia, quando se estava fazendo a 
retaliação contra o Estado da Bahia, que não se podia levar 
recursos para o Estado, porque ele estava inadimplente. EstaR 
va devendo ao Governo Federal essa quantia de 800 milhões 
de dólares. 

Quanto a Bahia já pagou em juros desse empréstimo? 
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Qual o prejufzo que o Estado da Bahia já teve em razão 
desta ação criminosa; imperisada, dêerii o nome-, o adjetivo 
que desejarem? 

Mas, o que ocorreu é que a Bahia está pagando até hoje 
por algo que não é seu.· -

A dívida não é sua. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 

O Sr. Nelson Wedekin- Há algum tempo, eu conversava 
com o Deputado Sérgio Gaudenzi, que foi o Secretáriõ da 
Fazenda do Governo Waldir Pires. - ' - -

Apenas queria confirmar esse espírito todo, nos ·termos 
em que V. Ex~ está colocando. De fato~~o- Governo ·waictir 
Pires, tão logo assumiu, no ano de 1987, fez um enorme esforço 
para acertar essa conta com o Governo Federal. Diiia·me 
o Deputado Sérgio Gaudenzi, que fem um documento assina~ 
do pelo então Ministro Delfin Netto, de que passaria a dívida 
ao Estado e, depois, o Governo, por algumas circunstâncias, 
a retomaria. Não entendi muito bem qual a razão dessa transa~ 
ção feita desse modo. O Deputado Sérgio Gau-dCnzCdizia 
também que tudo o que se queria do então Governo Federal 
era que o Governo assumisse a -dívida que era sua, e o Depu~ 
tado Sérgio GaudCilzi dizia que, uma, vez feira-essa tfansação, 
uma vez o Gbvetho assumirido a dívida que é sua, não seria 
preciso maís vir ãs_ portas do -Governo -Federal para solicitar 
nenhuma verba porque a Bahia, por si só, se viabilizaria. 
Também confirmou a oUtra afirmação que fai: V. Ex". de 
que essa transação não se finalizou pela injunção d() atual 
Governador da Bahia, Antônio Carlos Magalhães. Nobre Se~ 
nador Jutahy Magalhães, assim, permito~me apenas - pelo 
conhecimento que tenho, por essa conversa que tive com o 
Deputado Sérgio Gaudcnzi - confirmar, em todos os SetJ.s 
termos, a versão que V. Ex~ dá. Ainda assim, acho que V. 
EX" tem razão. A Bahia, independentemente de ser o Sr. 
em todo o direitõ- de ver reposta urna situação que não é 
justa e qUe prejudica os interesses do Estado e do seu povo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o seu teste­
munho, que é valioso, e_ vem comprovar aquilo que venho 
afirmando há vários anos aqui no Senado Federal: o docu­
mento existe. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me, V. Ex~ um apar~ 
te? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o prazer, 
Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não entrarei" na discussão 
da história relativa à responsabilidade do débito da construção 
de Pedra do Cavalo, Senador Jutahy Magalhães 7 porque não 
disponho de elementos. Não contesto V. Ex~ sein conhecer 
os dados. Quero apenas salientar que, em qualcJ.uer hipóteSe, 
há de ser certo que o atual Governador da Bahia não terá 
tomado nenhuma providência Contra a Bã.fiia;Inas o essencial 
quero assinalar: o que hoje importa é que a União, que pode 
absorver a dívida do Metrô do Rio de Janeiro, tenha o mesmo 
procedimento com relação à Bahia. É a aplicação do princípio 
de igualdade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Senador Josaphat Ma­
rinho, na parte final concordo plenamente com V. Ex'· e _como 
disse, não estou aqui fazendo oposição sistemática ao Gover­
nador do Estado da Bahia, porque já aprovei uma solicitação 
de empréstimos do Governo, como _agora estOu apoiando a 

lL ta do_ Goyernador para que este empréstimo seja repasSado 
para a obrigação da União Federal, da qual não dt::veria ter 
saído. 

o Quanto a não tCr _sido feitcutada em prejuízo da Bahia; 
nisso tenho que discordar. Primeiro pOrque acho que a a·cei"tã> 
ção da proposta do então Ministro Delfim Netto foi utri erro. 
A Bahia não poderia aceitar essa proposta de passar p3.ra 
o Banco de Desenvolvimento Econômico da Bahia a responsa­
bilidade desse débito. 

Em segundo lugar: foi outro erro e prejuí_zo para o Esta­
do, quando nós aqui fizemo~. a pedido do Governo Waldir 
_Pire.s._corno acabou aqui de confirmar o Senador Nelson we­
dckin, o Deputado Sérgio Gaudenzi, então Secretário da Fa­
zeilda, e através -dele, nós, aqui no Senado, aprovamos uma 
solicitação do Governo do Estado da Bahia e esta solicitação 
TOi vetada. Foi vetada pelo esforço, pela presença do Gover­
nador Antônio Carlos Magalhães no Governo passado. Então, 
isto acho que foi um grande prejuízo parao Estado. Já podería­
mos ter resolvido essa questão, porque a obra é da maior 
importância. Não tenho nada a ver contra a obra. Não há 
nenhuma manifestação minha contra a execução daqueia Õbra, 
apenas quanto a esse episódio de transferência do débito para 
o Estado da Bahia, quando não era a Bahia que deveria ter 
esse débito. 

Por isso, Sr. Presidente, eu desejava falar hoje, porque 
é hoje que o Governador vai falar na Sudene e quero mostrar 
que ri6s, aqui no Senado Federal, já há vários anos vimos 
lutando para que esse débito seja passado para o Governo 
da União. E agora com maior raz.âo; quando o Governo da 
União demonstrou que tem recursos, porque repassou os débi­
tos do Estado do Rio de Janeiro. Se tem condições para isso, 
que é muito maior, teria também condições de fazer com 
a Bahia o que fez com o Estado_do Rio de Janeiro. 

Outro assunto que tenho a tratar na presente sessão, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, é para manifestar minha opi­
nião sobre a nota emitida pelo ltamaraty referente ao golpe 
de Estado que vitimou o Peru. 

A nota é de uma tibieza, de uma hesitação, de um escapis­
mo, de uma vacilação, que merece um veemente repúdio 
daqueles cujos sentimentos são de total discordância e de 

-incondicional protesto ao atentado à democracia praticado 
naquele país. 

Trata-se de manifestação excessivamente diplomática. 
O teor da referida nota sabe a um voto de pesar à nação 

peruana, quando deveria consubstanciar uma firme oposição 
ao golpe e aos golpistas. 

Será que a implantação de políticas neolibcrais, corno 
fins pretendidos aqui e lá, justificariam quaisquer meios, a 
ponto de o governo brasileiro se ter inibido de ser mais duro? 
Ou será que os objetivos de nossa política de relações comer­
ciais, presentes e futuras, com o país viziriho nos tenham 
conformado a um pragmatismo que outra vez nos constrange? 

Não há pragmatismo que jUStifique a omissão c 3 indife- . 
rença diante de atos de violação, quebra ou atentado às insti­
tuições democráticas, como os- recéin--praticadOs no PerU. 

Não podemos esquecer que somos regidos por princípios 
constitucionais expressos em nossas relações internacionais. 
Um deles, conforme o disposto no art. 4·~. inciso 111, da Consti­
tuição, é o da "autodeterminação dos povos". Logo, pela 
observância desse princípio regente, que n·ão figura no texto 
_constitucional como simples formalismo jurídico, m3.s Corno 
norma de aplicação concreta pelo governo brasileiro, não se 
pode admitir qualquer contemporização com governos de Es~ 
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tados estrangeiros que violem a instituição democrática básica, 
que é a autodeterminação. 

No caso específico, temos não um conjunto de medidas 
de exceçãp_institucional, no plano do Poder Executívo, mas 
a agravante inaceitável da dissolução do Parlamento e da sus~ 
pensão das atividades do Poder Judiciário. Conseqüentemen~ 
te, eliminou-se a representação política legítima, com a sufoca­
ção das liberdades públicas e a supressão das garantias jUrisdi­
cionais. 

Portanto, sob todos os pontos de vista, estamos diante 
de um golpe brutal, com o que não podemos compactuar. 

Não nos esqueçamos também do princípio constitucional 
inscrito no parágf"ã.fo único do art. 4'' da Constituição, pelo 
qual o Brasil'' ... buscará a integração econômktf~ política, 
social e cultural dos povos da América Latina, visando à for~ 
mação de uma comunidade latino-ameriCana- de nações". De 
que forma podemos buscar esse proce:::.so de integração, que 
não é só econômica~ aceitando conviver com ditaduras como 
a que vem de ser implantada no Peru. 

Nós, do Legislativo brasileiro, temos o dever de mani­
festar solidariedade ao povo peruano c, em particular, aos 
seus representantes, nossos colegas parlamentares daquele 
país. 

A posição pessoal que desejo registrar, neste -momento, 
é de total repúdio ao golpe de Estado no Peru e lamentar 
que a nota do governo brasileiro_ sobre o episódio não traduza 
o meu verdadeiro sentimento e, com certeza, o de nosso povo. 

A "profunda apreensão", expressa na primeira linha da 
nota do Itamaraty, tem para mim o significado de profunda 
apreensão com a frieza da repercussão__do fato junto ao nosso 
Governo. - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. · 

O SR. NELSON CARNEfRO \PMDB :.._ RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Seni revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
s~~ e Srs. Senadoprcs, duas palavras apenas. 

Temos acompanhado os tristes acontecimentos que ocor­
rem na cidade de Guadalajara, no México. 

Um dos países mais amigos do Brasil é o México, temos 
disto contínuas demonstrações. Por isso, não podemos deixar 
de consignar aqui, em nome de todo povo brasile-iro, o peSar 
com que nós, _os-brasileiros, viritos os acontecimentos de-Gua­
dalajara e fazemos votos para que as conseqüências não sejam 
tão trágicas quanto se anunciam. Que aquele povo receba 
ao menos;-do Congresso Na-cional, uma manifestação de sim­
patia, ele que em tantas horas tem sido excessivamente gene­
roso e hospitaleiro para os brasileiros que ali chegam. 

Outro assuntO, Sr. Presidente e Srs. Senadores que tenho 
a tratar na presente sessão é o seguinte: 

Recebi do Presidente Antônio Carlos Ordine, da Câmara 
Municipal de Murutinga do Sul, no Estado de São Paulo, 
expediente no sentido de que, através da mobilização dos 
Srs. Congressistas., sejam criadas as condições-mínimas para 
a redução dos_ custos _que oneram os pequenos e médios produ­
tores rurais brasileiros. 

No documento, oriundo de iniciativa do Vereador Joni 
Marcos Buzachero. do Legislativo de Castilho, também em 
terras paulistas, é enfatizada sobretudo a necessidade de se 
criarem mecanismOS_ fis_caiS que isentem do -Imposto sobre 

Prod_utos Industrializados- IPI, as máquinas e implemento:s 
agrícolas, a fim de se reduzir as despesas de produção. 

Vivendo a euforia da anunciada supersafra. as autori­
dades da área econômica, em conjunto com as do Ministério 
da Agricultura, já terão, a esta altura, determinado (!. realiza­
ção dos estudos sugeridos, e para os quais ora re_queiro as 
máximas atenções d6s titulares daquelas Pastas. 

Se o instante é de alegria, não se deve esquecer que, 
há pouco, os produtores rurais enfrentaram- rigórosa escaSsez 
de crédito e drástica limitação das possibilidades de se meca~ 
nizar as lavouras - fatores responsavéis pela ineficiente pro­
dução agrícola de 1990. 

No ano, seguinte, como todos se recordam, os resultados 
não foram menos sombrios, à conta: aiilda, da compressão 
dos financiamentos, originada das opções que exigiam a dimi­
nuição da liquidez da economia. A agricultura, por mais um 
período, não teve _como viabilizar o plantio e a safra proje­
tados~ 

Naquela circunstância, as autoridades governamentais 
pareceram ignorar as carências de alimentos que ainda hoje 
afligem grande parte da população, e, em termos de perspec­
tiva, as exigênciaS do consumo interno e externo no limiar 
do ano 2000. 

Somente o povo brasileiro, na virada do século, irá consu­
mir anualmente em torno de 7 milhões de toneladas de carne, 
4 milhões de toneladas de frango, 30 bilhões de litros de 
leite, 50 milhões de toneladas de milho, além de arroz, feijão 
e out-:-os gêneros indispensáveis à normal alimentação huma-
na. 

A partir do diagnóstico-"formU.Iado pela equipe do atual 
Governo, a atividade agrícola. por "sua função estratégica 
no processo de crescimento económico e de eliminação da 
miséria absoluta ", não pode prescindir de uma política clara 
e estável de incentíVOs à produção de alimentos. 

A isenção do IPI para as máquinas e implementes agríco­
las, tal como reclamam aquelas edilidades de São Paulo deve 
compor o rol de prioridade dessa política, como forma de 
tornar a agropecuária competitiva no mercado internaCiOnal 
e capaz de satisfazer à demanda interna. 

É preceito co-nsiderar, também, que o volume da safra 
prometida contitui triunfo preciso no processo de contenção 
dos índices inflacionários, significando que os incentivos à 
produção agrícola revestem a caracteristica de contribuir para 
a desaceleração dos preços, com retorno tanto maior quanto 
mais substancial for o investimentO. 

Não me parece que o Governo, à vida desse êxito do 
setor agropecuáriO, venha a desconhecer, o justo pleito ora 
consignado, pois lhe sobre a concreta certeza de que os produ­
tores rurais, se bem assistidos, sempre respondem de modo 
positivo, a qualquer novo estímulo destinado a aumentar a 
produção, medida tão necessária para prover o abastecimento 
interno de alimentos, como para ensejar a exportação dos 
excedentes. 

Era o que -tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o_seguinte discurso.)- --Sr. Presidente, Sr.'l-~ e Srs. 
Senadores, dirige-me a esta Casa com a finalidade de registrar 
a gravidade do quadro a que todos nós, estarrecidos, assistimos 
quando debruçamos o olhar sobre a"sit_uação ..do alcoolismo 



2464 Sábado 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1992 

rio Brasil, constatando seuS índices alannan-tes de incidência 
e_ prevalência, aliados à crônica insuficiência de recursos hum a~ 
nos e materiais que visem ao atendimento nos níveis primário, 
secundário e terdáfiQ_ deste sombrio quadro nosológico. Tal 
constatação torna-se especialmente oportuna em face da reali­
zação da XII Convenção N acionai da Comunidade de AlCoó­
licos Anônimos,- TIO: período de 16 a 18 de abril, no Centro 
de Convenções de Brasflia. -

Em pesquisa realizada no ano de 1989, em que foram 
ouvidas 63 mil pessoas, em 363 municípios tio País, represen­
tando um universo de 127 milhões de pessoas com mais de 
5 anos de idade, a Fundação Instituto Brasileiro de Ge_ografia 
e Estatfstica --IBGE.,..-- detectou um índice de 22,6% da 
população, correspondente a 28,9 milhões de pessoas, que 
ingerem regularmente algum tipo de bebida alcoólica. Desse 
total, pela aplicação do método CAGE de diagnóstico precoce 
do alcoolismo, 1 milhão e 585 mil brasileiros foram conside­
rado alcoólatras, senão 1 milhão e 400 mírdo sexo masculino 
e 185 mil do sexo fenimino. 

A corroborar esses dados, o MiníSté-ríO- da Saúde, através 
da Divisão Nacional de Saúde Mental, realizou, no ano de 
1990, um Estudo Multicêntrico de Morbidade Neuropsiquiá­
trica, nas cidades de Brasília,São Paulo e Porto Alegre, encon­
trando um índice de prevalência de alcoolismo que oscitava 
entre_3 e 7% da população adulta abordada. 

A nos entristecer c preocupar ainda mais, recentes estu­
dos levados a efeito nos Estados Unidos pela Dra. Beth Ale­
xander, professora da Universidade de Michigan, comprovam 
que o vício do alcoolismo principia na adolescência em pelo 
menos 20% dos casos. Entre os norte-americanos de 14 a 
17 anos, 20% fazem uso regular de bebidas alcoólicas, e-nesses 
adolescentes classificados_ como bebedores problema, a idade 
média de início da ingestão etílica revelou-se muito precoce, 
aos 12 anos para os meninos e aos 13 anos para as meninas. 

Para a Professora Beatriz Carlini Cotrim, ·soCióloga e 
vice-coordenadora do Centro Brasileiro de Informações sobre 
Drõgas PsiCotrópicas, CEBRID- da Escola Paulista de Me­
dicina, "os números da pesquisa norte-americana sáo con­
gruentes com os dados disponíveis no Brasil". Segundo a Pro­
fessora Beatriz Cotrim-~ 5% dos adolescentes na faixa dos 
9 aos 18 anos enquadram-se na categoria de bebedores-ex­
cessivos, chegando a ingerir" 80 gramas de álcool, três vezes 
por semana; como dado comparativo ressalte-se o fato de 
que uma garrafa de cerveja contém 12 gramas de álcool. Em 
outro levantamento, realizado em 1989, num universo de 30 
mil estudantes_dc __ lo e 2" graus, com idade de 10 a 18 anos, 
os resultados foram igualmente alarmantes: 14,5% dos adoles­
centes entrevistados faziam uso regular e freqüente de etano I, 
sendo classificados corno bebedores--problema. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sáo, do conhecimento de 
todos os inúmeros e diversos males impingidos pelo alcoolismo 
ao indivíduo no seu comportamento biopsicossocial. 

A ingestão excessiva e contiriuada de bebidas alcoólicas 
provoca "lesões físicas" por intermédio de múltiplos efeitos 
diretos e indiretos no organismo, podendo-se citar: a predispo­
siçãO aumentada a "acidentes", coro relação aos quais os estu­
dos indicam que a bebida alcoólica está iiDplica-da em cerca 
de um terço dos ferimentos decorrentes de acidentes com 
veículos e em metade das mortes no trânsito-;- em tórno de 
40% dos acidentes no trabalho; em 70% dos afogamentos 
acidentais e em 60 a 70% dos ferimentos ou mortes decorrentes 
de queda. Isso, sem falarmos de outros males, como alterações 
sangüíneas crônicas, gota, degeneração óssea, lesão cerebral, . 

aumento da incidência de drtcer de boca.- língua,_ faringe, 
laringe, esófago e fígado; e, ainda problemaS pulmonares., crr­
mo a pneumonia, abcessos pulmonares e tuberculoses;- desen­
volvimento de epilepsia secundária; doenças cardiovasculares, 
como arritmias ca_rdíacas, miocardiopatiã alcoólica, hiperten­
são arterial e doença con:mariana; hiperlipidemia; hipoglice­
mia;doenças hepáticas, tais como cirrose h_epática, hepatite 
alcoólica, esteatos_e hepática- e carcinoma de fígado; miopatia; 
deonças gastrintestinais como esofagite e úlcera péptica; p8n­
creatite, polineu'ropatia periférica e alterações'da função testi* 
cular com impotência subseqüente. 
· Uma ccirilplicaçâo física relevante do alcoolismo é a sídro­
me fetal pelo álcoOl, qUe à.iiUge 33%' dás criançaS qasCidas 
de mães alcoolistas que fizeram uso de 150g _ou mais d~- etano! 
durante o período da graVidez: Os achados freqüentes no 
neonato envolverii déficit ponderai e estatural, retardamento 
mental, microcefalia, fissura palpebral pequena, hipoplasia 
maxilar, anomalias articulares, malformações cardíacâs, tre­
mor fino de extremidades, irritabilidade, alterações na·coo"rde­
nação motora. Há d_e se ressaltar que a ingestão de quantidades 
menores que 150g de etano! pode levar a retardo mental, 
com exclusão de outras evidências da síndrome. 

Existe uma ampla variedade de "alterações psiquiáúicas" 
decorrentes do uso excessivo de bebidas alcoólicas ou que 
subjazem a ele, podendo-se relacionar as vivências alucina­
tórias transitórias, o delirium tremens, as convulsões por absti­
nência, a alucinose alcoólica, a intoxicaçãO patológica, as am­
nésias transitórias, a depressão seguida muitas vezes de suicí­
dio - a hipoma!!_ia, estados de ansiedade fóbica, esquizo­
frenia, lesão cerebral acompanhada da síndrome de Wemicke­
Korsakoff, demência alcoólica, degeneração cerebelar, e ou­
tros males. 

O alcoolisfilo encontra-se, inexoravelmente, arraigado à 
rede de "interações familiares", concorrend9 para a desagre­
gação do núcleo familiar, acarretando graves danos psicos­
sociais aos seus meriibros; os agravos emocionais aos filhos 
são patentes, levando-os, segundo estudos bem documenta­
dos, a repetirem o estigma do alcOolismo na fase adulta poste­
rior; outro dado relevante é a associação freqüente entre alcoo­
lismo paterno-matern-O e o espancamento de bebês e crianças. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores as "complicações sociais" 
do alcoolismo revelam-se assustadoras, tal a magnitude que 
assumem nas diversas esferas relações interindividuais.e no 
processo coletivo da produção da vida em comunidade. 

Em levantamento realizado em 1989, o Ministério- da 
Saúde demonstrou que o_Brasil teve um gasto total no trata­
mento do alcoolismo da ordem de 5,4% do Produto Interno 
Bruto, enquanto a produção e comercialização de bebidas 
contribuíram com apenas 2,4% do PIB. 

Como afirma a Dra. Rosane Correia SilVa, coordenadora 
do Serviço de Atenção ao Alcoolismo e Drogas do Ministério 
da Saúde "se levarmos em conta que o número de alcoólatras 
vem crescendo a cada ano_e que o PIB caiu gradativamente, 
veremos que o País só tem levado desvantagem com o excesso . 
no consumo de álcool." 

Porém, prezados Senadores, os prejuízos conse-qüentes 
do alcoolismo estendem-se além. As psicoses alcoólicas e a 
Síndrome de Dependência do Álcool ocuparam o ze e 4' luga­
res, respectiv~mente, em volume de gastos com hospitaliza­
ção, numa série de 11 (onze) nosologias psiquiátricas, durante 
um período de seis anos de pesquisas, de 1984 a 1989. 

O número de pacientes internados por transtornos men­
tais diretamente relacionados com o uso abusivo do álcool 
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alqmça'um nível superior a 38% entre as.qôatro principais 
causas de hospitalização psiquiátrica. - --

. Em· confOi"ritidade com dados do Ministério- da :Previ­
dência Social, 60% dos trabalhadores brasileiros consomem 
bebidas alcoólicas durante o expediente. Os rariiós rilãiS á.feta­
dos.incluem os ·cte madeira, mobiliário, iniiléliOs,-portOS e 
aeroportos, metalurgia, mecânica, conStruçãO- civil, plástico, 
veículos e rodoviários urbano:-Regist:tàilf-se, anualmente, cer~ 
ca de 36:t.. mil acidentes de trabalho em virtude do alcoolismo. 

Co'nstiti.Ii-Se o alcoolisino, tamb-ém~ na terceira maior cau­
sa de absenteísmo Do trabalho, segundo o Programa NaciOnal 
de Ct:nltrole dos Problemas Relacionados com o Consumo 
de Ákool - Pronal -do Ministé'rlo da Saúde. 

Relatos do Departamento N acionai de TrânsitO,- remetem-­
o alcoolismo- à condição de causa de cerca de 30%_ dos aciden~ 
tes, com responsabilidade pela metade das morte_s __ ocorridas 
nesses sinistros. -

Como bem se pode constatar, senhores Senadores, o al­
coolismo gera e perpetua situações gr"avemen.Te-danosas__ao 
indivíduo e ao corpo social, configurando uma complexa tra­
ma, onde os estímulos à auto e heteroagress-ão encontram 
campo fértil no momento histórico ein que viveiriOs, rriafcado 
pela crise econômica e" pela ausência da perspectiva realizadora 
para a massa de trabalhadores, desprovida, em sua imensa 
maioria, dos recursos mínimos a uma sobreVivê-ncia justa-e 
digna. Inobstante os formidáveis óbices que se nos deparam, 
devemos arrostar o desafio e empreender a superação desse 
grave conflito entre a doença e a saúde, entre a vida e a 
morte. 

Desde o arro de 1947, a Organização Mundial de Saúde, 
órgão da ONU, reconhece a Síndrome de Dependência do 
Álcool como uma doença, exigindo, pois, tratamento especia­
lizado por parte da Medicina e ciências correlatas. CalculP-se 
que, no total da população de alcoólatras existentes no Brasil 
- cerca de 1 milhão 500 mil, segUndo pesquisa realizada 
pelo IBGE_ em 1989- m-e-noS de 40%- procuram a assistência 

médico-terapêutica adequada. 
A moderna.doutrina psiquiátrica enfatizao ponto de vista 

preventivo como abordagem ao alcoolismo, uma vez qué estu­
dos longitudinais de alcoolistas demonstram que decorre um 
tempo médio de 7 a 15 anos entre os primeiros sinais claros 
da doença e o início do tratamento especializado. 

Por exibir esse perfil insidioso de manifestação, o alcoo­
lismo exige cuidados de atenção primária, reconhecendo-se 
nele uma doença social e um grave problema de saúde pública. 
A detecção precoce do uso abusivo de álcool, principalmente 
pelas camadas mais jovens da população, e a educação dirigida 
aos escolares de 19 e 29 graus, admoestando~os dos malefícios 
do hábito_ etílico, consiste em dever de todos. 

O Ministério ·da Sai.íde, através do Programa Nacional 
de Controle dos Problemas Relacionados com- o Consumo 
do Álcool, procura desenvolver ações conjuntas com as secre­
tarias estaduais e municipais-de saúde, sindicatos e empresas, 
com vistas à implantação de programa~ de promoç-ão da saúde 
e tratamento, recuperação e reabilitação do trabalhador alcoo­
lista, visando, também, ao estudo e reformulação das questões 
referentes, à legislação, propaganda, trânsito, produção e co­
mercialização de bebidas, previdência e assistência soCial, pro­
dução dentífic3., tributação e programas educatiVos. 

A partir da década de 70, as empresas i"niCiarà:rif a-inlple­
mentação de programas assistenciais e preventivOs com reJa- · 
ção ao uso abusivo do álcool, evitando a dispensa de trabalha-

dores especializadOs-; minimizando a perda de eficiência é ·re­
duzindo custos com acidenteS:~ Segundo pesquisa da Soêieáade 
de Assistência aos Empregados da América do Norte, para 
cada dólar expedido na recuperação de um trabalhador alcoo­
lista, a- empresa tem- por ·retonió~tres dólares, o que, por 
si só~ justifica eSsa iniciativa. - -

Com relação aO trabalho realizado- para a recuperação 
e reabilização do alcoolista, merece destaque a comunidade 
dos Alcoólicos Anônimos, sempre disposta a cooperar com 
o Governo, einpresas e associações __ comunitárias, onde quer 
que se encontre U:ma mão este-ndida à procura de ajuda e 
conforto. 

A irmandade dos Alcoólicos Anônimos nasceu na cidade 
de Akron, Ohio, nos Estados Unidos, no dia 10 de junho 
de 1935, a partir do encontro entre _um corretor da Bolsa 
de Valores de Nova York, Bill Wilson e um médico deAkron, 
conhecido como Dr. Bob. Já em 1939, o número de membros 
chegava a 100, e em 1941, alcançava 8.000 membros. 

Em 1949 a Associação PsiquiátriCa Ameiicana reconhe-
ceu a irmandade dos Alcoólicos Anônimos. -

-Os Alcoólicos Anônimos, em suas reuniões,-- propõem 
um. programa de total abStiriêncía; sendo im-prescindível que 
o membro evite o pririleiio gole em cada 24 horas; a sobriedade 
é conseguida pelo compartilhamento de experiências, forças 
-e esperanças nas reuniões de grupo, ·com observação dos "Do:­
ze Passos" suge.!Jdo~ para a recuperação do alcoolismo, dos 
quais o prime"iro ensina: '"Admitimos que éramos imponentes 
perante o álcool - que tínhamos perdido o domínio sobre 
nossas vidas". Da mesma forma, a unidade da irmandade 
se baseia nas "Doze Tradições", que têm como fator e alicerce 
o anonimato e a "necessidade de colocar os princípios acima 
das personalidades". 

Atualmente, os Alcoólicos Anônimos contam com 88 mil 
grupos espalhados por 136 países, atendendo a 3 milhões de 
membros. 

-Ó infcio dos trabalhos da Alcoólicos Anônimos no Brasil, 
ComO· atiVidade grupal, data de 5 de s-etembro. de 1941, ·totãli­
zando, hoje, cerca de 4.000 grupos que reúnem mais de 100 
mil indivíduos em recuperação. 

Para traçar os modelos de comportamento para todos 
os grupos espalhados pelo País, decidiu-se realizar em Brasília, 
de 16 a 18 de abril, a XII Convenção Nacional dos Alcoólico> 

_ Anônimos, com -a presença de 10 mil pessoas, entre membros 
da Alcoólicos Anônimos, sinipatizantes, grupos familiares e 
especialistas em alcoolismo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o alcoolismo é apontado 
pela OrganiZação Mundial de Saúde como o segundo maior 
problema de saúde do mundo, logo após as doenças cardiovas­
culares, levando a uma diminuição da expectativa de vida 
méâla em tOrno de 12 a 15 anos.-Mesrno- eXibindo tamanha 
gravidade, ainda é visto coffi precon~eito por parte conside­
rável de nossa sociedade e pela legislação que, como se observa 
na Consolidação das Leis do Trabalho, admite a demissão 
por justa causa-por "embriagues habitual", desconhecendo 
o seu caráter patológico. 

FaZ-Se necessãriã a união de todos os estratos da nação 
brasileira para que detenhamos a marcha desastrosa dessa 
doença; faz-se igualmente necessário que, a exemplo da Tradi­
ção-de número 12 dos Alcoólicos Anônimos, lembremo~nos 
sempre "da necessidade de colocar os príncípiós acim.ã- das 
perc:onalidades''. 

Era o que desejava transmitir. 
Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Bap~ist.a. 

O SR. LOURIVAL BAP'I'ISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Sr45·e Srs. Senadores, 
li, há poucos dias, -um artigO- em que detive minha atenção, 
e cuja mensagem muitO me sensibilizou pela sua essência filo­
sófiaCe me fez rememorar um episódio conturbado da vida 
nacional que jamais será esqueCido, nem por nós, contempo­
râneos desse evento, nem pela história, depositária da expe-
riência das nações e dos povos. · 

O artigo, de autoria do-Ministro Paulo BrosS:ãfd,--ãCres.:. 
centa à história recente de nosso País um fato de tr:iilscen­
dental importância so&fe a vida de um polídCo bra.sileiro· ciue 
marcou profundamente os destinos da Nação brasileira, por 
ter ocupado um grande espaço no cenário nacional, _numa 
fase bastante agitada da conjuntura política br~~H~ira, que 
culminou com o fatídico desfecho do final de agosto de 1954. 

Este episódio, teve repercussõe~ e __ desdobram~ntos que 
ainda estão vivos em minha memória, pois era naquela época 
Deputado, e em Sergipe, como em todo o País, eclodiram 
rumorosas manifestações do povo comovido e_ revoltado com 
o desenlace dos acontecimentos-que- vitimarain O Presidén·te 
da Ri!pública, envolvido num iinpaSSe político de tão difícil 
solução que o levou ao suicídio. 

Sr. Presidente, o artigo a que me refiro,- relelilbra, de 
passagem, alguns fatos conhecidos desse episódio, como q 
atentado de 5 de agosto contra Carlos Lacerda, em que morreu 
o Major Vaz, a crise política e o envolvimento da guarda 
pessoal do Presidente nesta cilada, quando era Ministro da 
Justiça o saudoso Tancredo Neves. 

Os cronistas polítiCOS a-pontam este fato como o estopim 
ou a gota d'água que moveu a avalanche da crise e suas conse-
qüências. · -

Mas a crônica do Ministro Paulo Brossard é, principal­
mente, para divulgar um fato inédito, mas de profunda sabe­
doria para a consciência humana. 

Naquele agosto fatídico, depois de desencadeada a incon­
trolável crise, o Presidente Getúlio Vargas foi a Minas, a 
convite do então __ Govemador Juscelino Kubitschek, ficando 
hospedado em sua residência no Palácio das Mangabeiras. 

Alta madrugada, o seu ajudante-de-ordens vai acordá-lo 
informando que o Presidente não dormira e se achava na 
biblioteca, no andar térreo. 

Alegando que também perdera o sono, Juscelíno, imedia­
tamente, se dirigiu pai-a O local onde encontrou o Presidente 
"'de pé, andando com um livro na mão lendo-o", e, ao ver 
o seu anfitrião, deixou o livro sobre a mesa. 

Pergunta o ilustre ministrO: -"Que livro o President_e Var­
gas estava a ler, andando pela biblioteca do Palácio das Manga­
beiras, naquela madrugada_em que não podia dormir, quando 
foi surpreendido pelo Governador mineiro, ouvindo, quem 
sabe, o rumor do terremoto e o branir da _ _tempestade?", e 
acrescenta ser muitO curiosO que um homen:t de profunda 
formação agnóstica, entere tantos livros que pode"ria escolher 
a esmo, da vasta biblioteca de Juscelino, tivess_e nas mãos, 
naquele momento--de terrível conflito interior, um livro de 
tão refinada espiritualidade, como aquele: "A imitação de 
Cristo". 

A reflexão que faço sobre esse evento, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, é que todo ser humano tem necessidade 
de Deus c_omo solução para os seus problemas. As consciências 

serenas e tranqüilas repousam Nele, que é o supremo maestro 
da harmonia universal. 

O patrono deste Plenário, o iriesqueCfvel Rui Barbosa, .. 
em seu precioso acervo literário, nos deixou, do seu "DiscurSo 
no Colégio Anchieta", esta alocução lapidar sobre a espirituaw 
lidade humana: 

"Deus é a necessidade das necessidades, Deus é_a incóg- -
nita dos grandes problemas insolúveis, Deus é a harmonia 
entre as desarmonias da criação. Incessantemente passam, 
e há de passar no vértiCe dos tempos, as idéias, os sistemas, 
as escolas, as filosofiaS, os governos; as raças, aS civilizações; 
mas a intuição de Deus não cessa, não cessará· de esplender, 
através do eterno mistériO, nO fundo invisível do pensamento, 
como o mais remotO dos astros, nas· profundezas obscuras 
do éter. A realidade suprema, de onde nos cai perenemente 
esse raio de luz, é inexting??vel. Mas de longe nos vem ele 
na imensidade do existir, que, ainda quando momentanea­
mente lhe pudéssemos supor apagado o foco remotíssimO, 
primeiro pereceria a humanidade que deixasse de ver aceso 
na extrema do horizonte esse ponto luminoso." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, era esse ponto luminoso, 
essa luz no fim do túnel, qué procurava, desesperadamente, 
o Presidente Getúlio Vargas em seus- últimos dias de conflito 
íntimo e de agonia, em Deus ele procurava a paz para o 
seu espírito, atribulado com os imenso problemas nacionais 
que o cercava. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento, do artigo de autoria do Ministro Paulo 
Brossard, intitulado "Vou contar o que me ·contaram", publi­
cado em Zero Hora, edição de 16 de março de 1992, 

DOCUMENTO A QUE.SE REFERE 0 SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA: 

Opinião - 16-3-92 - Zero Hora 

VOU CONTAR O QUE ME CONT ÀRAM 

Paulo Brossad, Ministro do STF 
Só quem viveu os dias de agosto de 1954 pode medir, 

ainda que à distância,- a intensidade e extensão dos dramas 
então desenrolados em contraditórias direções. O segundo 
governo de Getúlio Vargas, iniciado sob as maiores esperanças 
de largas faixas da população brasileira, não deixou de sur­
preender o analista atento dos acontecimentos. Basta dizer 
que o presidente que, sem chegar a alcançar a maioria absoluta 
do eleitorado, obtivera vitória espetacular, começou por cons­
tituir o que ele próprio definiu como·"um miníStério de expe­
riência" e que, no seu ·conjunto não era um grande mistério. 
O passado autoritário e travesso do chefe do governo, por-­
sua vez, despertava reservas e desconfianças; o fato é que 

_ os dias se passaram e muitas das esperanças se desvaneceram; 
a inflação continuou a flagelar a sociedade, pulularam escânda­
los ... enfim, sem pretender, nem de longe, reconstituir aquela 
quadra, direi apenas que a situação não era um mar de rosas 
quando, na noite de 5 de agosto, em tocaia que visava a 
eliminar o jornalista Carlos Lacerda, foi morto o major da 
Aeronáutica Rubens Vaz; a repercussão, não é preciso dizer 
foi iniensa e crescente: aumentava dia a dia, a partir do mo­
mento em que ficou apurado de maneira induvidosa que os 
sicários integravam a guarda pessoal do presidente da Repú­
blica, com endereço no Palácio do Catete, e entrara a funcio­
nar sob a chefia do Tenente Gregôrio, -auxiliar -da mais íil.tima 
confiança, e de longa data, do Presidente. Não é preciso dizer 
ma~s para que se tenha uma idéia da comoção provocada. 
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Tancredo Neves, que era o Ministro da JustiÇa, ao saber do 
atentado - Lacerda ferido e o major Vaz morto, sempre 
atilado- comentou: ferido ficou o Presidente. 

O desmoronamentO foi impresSionante, }:>eiaS"t:rropõrções 
e pela rapidez. Dono de experiências múltiplas e sagacidade 
jamais contestada, o presidente sentiu que o soalho-começava 
a faltar-lhe; depois, alguns fatos de caráter pessoal, vindos 
a público, teriam atíngido profundamente sua própria existi~ 
ma tio. 

Em uma palavra, a situação,- que não era fácil Da tarde 
de 5 de agosto tornou-se crítica a partir da noite daquele. 
dia fatídico: mas o meu propósito não é retraçar aquele perío­
do, que ainda sangra e apaixona; quero apenas relatar um 
fato, para mim altamente expressivo, do qual agora tomei 
ciência e que suponho desconhecido por muitos ou por todos 
com quem costumo prosear às segundas-feiras. 

Naquele agosto, depois de desencadeada a_ crise que se 
transformaria em voragem devoradora, o Presideiüe fOi a Mi­
nas; dessa viagem, alíás existe uma fotografia sua tirada no 
avião, se não estou deslembrado, que é impressionante: charu­
to entre os_ dedos, a fisionomía- tenSa e triSte-, revela as dimen­
sões do _drama que se desenrolava em seu íntimo. Mas isto 
não vem ao caso-~ O que importa é o que passo a narrar. 
Vargas ficou hospedado no Palácio das Mangabeiras, casa 
de residência do governador. Alta madrugada, este foi acor­
dado por seu ajudante de ordens, para dizer-lhe que o presi­
dente não dormira e se achava na biblioteca, situada no andar 
térreo; sem demora, Juscelino se dirigiu ao local di;z;egdo_que 
também perdera o sono; encontrou o presidente de pé, andan­
do, com um livro na mão, lendo-o; à chegada de seu hospe­
deiro, deixou b liVro sobre a mesa. 

Curioso e até patético: Getúlio, um agnóstico, em 
momento crepuscular, lia a Imitação de Cristo 

Que livro o Presidente Vargas estava a ler, andando pela 
biblioteca do PaládO -das Mangabeiras, naquela madrugada 
em que não podia dormir e quando foi surpreendidO pelo 
governador mineiro, ouvindo, quem sabe, o rumor do terre­
moto e o bramir da tempestade? Ele lia a Imitação de Cristo! 

Dir-se-á que naquele momento e naquelas circunstâncias 
ele leria qualquer livro. a esmo, sem outro interesse que o 
de vencer a solidão silenciosa da madrugada. Não contesto, 
mas de mim para comigo, fico a_ pensar que não deixa de 
ser curioso, senão patético, que naQuele momento _crepus­
cular, o homem de formação profundamente agnóstica, tivesse 
nas mãos um dos livros da mais apurada e repassada espirituaw 
lidade e estivesse a vagar pelas suas páginas que cheiram 
a mosteiro ... 

Já que c_ontei a história, vou contar o resto._A notícia, 
é claro, se deve à única testemunha do fato, o então Gover­
nador Juscelino, que a transmitiu, nl.ais-de uma vez, à pessoa 
que me relatou, o Ministro Sepúlveda Pertence, meu ilustre 
e prezado colega no Supremo Tribunal FederaL 

O SR. PRESIDENTE· (Dirceu· Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
gostaria de registar uma _decisão tomaçla peo "Goverriador do 
Distrito Federal, J oaquirn Roriz, há duas semanaS, que' resgata 
compromisso de campanha e representa um gesto de preocu­
pação com as classes de menor renda. 

O Governador propôs à Câmara Legislativa um projeto 
de lei que reduz de 12 para 7% a alíquota do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços, o· ICMS, incidente so­
bre os. principais prOdutos que compõem a cesta básica. 

_com esta decisão, o Governador tem o objetivo de per­
mitir que as camadas de menor poder aquisitivo tenham acesso 
a uma quantidade maior desses_ produtos, essenciais à sua 
subistêncía. 

Trata-se de uma decisão inédita, cujos reSultados, ainda 
que não se façam sentir de um dia para o outro, após a apro­
vação do projeto pela Câmara Legislativa, trará benefícios 
aos trabalhadores. . 

ó gesto do Govefnador vai significar uma redução nos 
preços do arroz, feijão,-óleOs comestíveis. farinha de mandioca 
e carnes. Esses produtos continuarão tendo os seus preços 
em evolução, pelo menos enquanto o País estiver convivendo 
com a inflação, não tenhamos dúvidas disso! Mas a velocidade 
de elevação desses preços será mais lenta. O que nós espera­
mos é que a política econômica do Governo Federal tenha 
êxito e a inflação se estabilize em patamares que não deterio­
rem ainda mais o grau de pobreza do povo brasileiro. 

A Câmara Legislativa do Distrito-Federal saberá avaliar 
O sigriificado da proposição do Governador. Ele abriu mão 
de sua receita para permitir que as camadas da população 
com menor poder aquisitivo si::jari:t_ benefi~iadas ao adquirir 
produtos essenciais à sua sobrevivência. EstudOs sobre o peSo 
dos tributos na cesta básica indicam que o impacto é muito 
maior e mais perverso para as pessoas que ganham um salário 
mínimo. Esse impacto é dez vezes maior do que no caso_ 
de quem ganha acima de 8 salários mínimos. 

Ou seja, Sr. Presidente e Srs. Senadores; o trabalhador 
com menor renda acaba sendo a vítima da carga tributária, 
enquanto as faixas de renda mais elevadas sofrem menos im­
pacto. Na verdade, o valor do salário mínimo, mesmo com 
o reajuste proposto ontem, pelo Governo, não é suficiente 
para c:omprar os produtos da cesta básica, usada para o consu­
mo de uma fam11ia adulta durante o mês. 

A proposta de redução do ICMS sobre os principais pro­
dutos da cesta básica representa ganhos para os trabalhadores. 
Com a medida, o Governador do DistritO Federal segue o 
exemplo de outros estados da Federação, onde decisões seme­
lhantes já foram tomadas. Não se pode deixar de reconhecer 
q~e a medida irá se refletir no próprio comportamento da 
inflação, contribuindo para a sua redução, uma vez que terá 
influência direta sobre os preços dos _produtqs essenciais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a decisão tomada pelo 
Governador Joaquim Roriz revela preocupação com as cama­
das de menor poder aquisitivó e mostra O sentimento de que 
a administração do DistritO Federal está affria:da com as deciw 
sões adotadas individualmente em cada Unidade da Federa­
ção. Essas decisões acabarão, no seu conjunto, influindo para 
a superação da crise econômica e Brasília não poderia deixar 
de dar sua contribuição nesta hora. Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Amazonino Mendes - Amir Lando - Beni V eras -
Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge - Elcio Álvares 
- Epitácio Cafeteira-Fernando Henrique Cardoso- Gari­
baldi Alves- Guilherme Palmeira- Iram Saraiva- h_apuan 
Costa Júnior - João Calmon - João Rocha - Josaphat 
Marinho- José Paulo Bisol- José Sarney- Júlio Campos 
-Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Lourival Baptista 
-Marco Maciel- Meira Filho- Nelson Carneiro -Nelson 
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Wedekin- Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar- Valmir C~­
pelo. 

o" SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A Presi­
dência -avisa ao- Plenário que estão abertas as inscrições para 
interpelação ao Sr. Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene, no 
próximo dia 28, terça-feira. às 14 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cárne1ro) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de segu~da-feira a_ se-
guinte: -

ORDEM DO DIA-

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
· N' 125, DE 1991 

COMPLEMENTAR 

(Em regime dé urgência, nos- teimos do_ art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 125, de 1991 - Complementar (n' 60/89, na Casa de ori­
gem), que disciplina os limites das despesas com o funciona­
lismo público, na forma do art. 169 da Constituição Federal, 
tendo 

PARECERES, proferidos em plenário. 
Relator: Senador _Meira Filho. 

-19 pronunciamento: favorável ao prOjeto; 
- 29 pronunciamento: favorável à emenda de plenário. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perante a Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-2-

0FÍCIO N' S/64, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c_, __ do 
Regimento Interno.) 

Ofício n' S/64, de 1991 (n' 7.909191, na origem) relativo 
a proposta para que· seja autorizado o Governo do Estado 
do RiO Grande do Sul a emitir e OOlocar··no mercado através 
de ofertas públicas, Letras Financetra:s do Tesouro daquele 
Estado (LFT-RS) (dependendo de parecer). 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 108, DE 1991 

DiScussão, em Turno único, do Projeto de Lei da Câmara­
n• 108, de 1991 (n' 1.991189, na Casa de origem)', que autoriza 
o Poder Executivo a criar uma escola agrotécnica federal no 
Município de Araguaína, Estado do Tocantins e dá outras 
providências, tendo 

.PARECER FAVORÁVEL, n'73, de 1992, da Comissão 
- de Educação. 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUlÇÁO 
W 24, DE 1991 

Discussão, em primeiro tufo o, da Proposta de Emenda 
à Constituição n9 24, de 1991, de aUtoria do Senador César 
Dias e outros Senhores Senadores, que altera a redação do 
§ 29 do art. 14 do Ato das Disposições ConstituciOriais Transi­
tórias. (3~ sessão de discussão.) 

O SR, PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 50 minU-
tos.) 

RETIFICAÇÃO 

ATA DA 193• SESSÃO, REALIZADA EM 
30 DE OUTUBRO DE 1991 

(Publicada no DCN (Seção 11) de 31-10-91) 

- RETIFICAÇÁO 

Na página n9 7541, z~ coluna, no Projeto de Lei do Senado 
n9 355, de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 255, DE 1991 

Dá nova redação ao art. }\' da Lei n' 4.728, de 
14 de julho de 1965, e dá outras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 1• da Lei n' 4.728, de 14 de julho de 

1965, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo úriico:-

"Art. 19 ·•••n••••••·····••··•············~··-r·'-·•···-·••H 
O O 00 Hoo • ,, •' oooooo • o • • ~ooo • • o • oooooo ooo '""'' .>HOOOOOOO O~ooOnOOoooo 

Parágrafo únicO. O mercado de capitais funcio­
nará em tim único pregão nacional eletrônico." 

Art. 2' Ficam as bolsas de valores existentes no País 
unificadas em uma única instituição bursátil, com sede em 
Brasnia - DF. 

Parágrafo único. O Banco Central fixará .o prazo de 
até um ano, ·prorrogável, a seu critério-, por mais um anO, 
para que as Bolsas de Valores existentes e os atuais corretores 
de fundos públicos se adaptem aos dispositivos desta lei. 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei tem por objetivo _1nstitüir um 
pregão único nacional para o mercado de capitais. -

Para isso, é necessário unificar todas as Bolsas de Valores 
existentes no País em uma única instituição cuja sede será 
a cidade de Brasílía, capital da República Federativa do Brasil. 

Com essa unificação, os negócios bursáteis Serão realiza­
dos a partir de qualquer ponto do País,_ através de ordens 
transmitidas eletronicamente por termínais de computador 
instalados nas corretores de valores. 
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Coin isso, se:fão reduzidos os cutos operacionais do siste­
ma e se terá um únicO íõdice de variação da Bolsa de Valores. 

Finalmente, este projeto contribui para o esforço de mo­
dernização qu·e vem sendo realizado pela Comissão-de Valores 
Mobiliários com vistas a agilizar o mercado de capitais brasi-
leiro. -

Sala das Sessões, 29 de junho de 1991. -Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.728, DE 14 DE JULHO DE 1965 
Disciplina o mercado de capitais e estabelece medi· 

das para o seu desenvolvimento. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacioiial decreta e seu san­

ciono a seguinte lei: 

SEÇÃO! 
Atribuições dos órgãos administrativos 

Art. 19 Os mercaOos financeiros e de capitais serão dis­
ciplinados pelo Conselho Monetário Nacional e fiscalizados 
pelo Banco Central da República do Brasil. 
• • • •' •• • • • • • o • •• • • • • • • •-• • •·-~''''-'''' • '• •• o''' o •••' o' o u~•••' ••-• ••• •• • • • • • •' ,-, • • • • 

Leia-se 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 355, DE 1991 

Autoriza o Poder Executivo a estabelecer créditos 
especiais destinados a programas de assentamento rural 
executados pelos Estados e Municípios. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo- aütáriZaâo a fnstituir 

linhas especiais de crédito para o financiamento de programas 
de assentamento rural previstos nesta lei. 

Art. 29 Os Estados interessados em participar nos prO­
gramas de assentamento rural deverão apresentar ao órgão 
designado pelo Governo Federal seus projetos específicos, 
contendo a dimensão da área a ser explorada, o número de 
trabalhadores contemplados, o tipo ou tipos de culturas sele­
cionados e o prazo de sua execução. 

Art. 3~ Os Estados que não dispuserem de áreas pró­
prias, ·poderão, com os recursos repassados pela União, adqui­
rir glebas destinadas ao assentamento de trabalhadores sem 
terra. 

Art. 4~ Os Estados firmarão convênios com- os Municí­
pios, a quem incumbe a responsabilidade de administrar os 
programas de assentamento e desenvolvimento rural. 

Art. 59 Os órgãos técnicos dos Estados elaborarão, em 
conjunto com as Prefeituras, as propostas de melhor explo­
ração de área, considerando os seguintes parâmetros: 

a} sua localização; 
b) a aptidão agroambiental; 
c) os recursos hídricos existentes; 
d) a possibilidade da reserva ecológica em condomínio; 
e) as melhores e as mais rentáveis conbinações de explo­

ração comercial e para subsistência; 
t) as formas de organização mais apropriadas; 
g) as potencialidades do mercado. 

Art. 69 A assistência técnica Sel-á prestada a cada unida­
de de assentamento pelos órgãos específicos do Governo Fede­
ral, do Governo dos Estados e dos Municípios. 

Art. 7~ As Prefeit1.;as dos Municípios deverão consti­
tuir comissões interinstid.~.cionais compostas, entre outros, pOr 
órgãos de assistência técniCa e de representação classista, desti­
nadas a estabelecer critérios de recrutamento e seleção dos 
colonos. -

Art. 8<.> Procedida a seleção, os trabalhadores comtem­
plados firmarão, com o órgão eXecUtor do programa contrato 
de concessão de uso do lote, pelo prazo de 5 (ciil.co) ã.nos, 
comprometendo-se a residir no imóvel e a explorá-lo de acordo 
com as indicações técnicas pactuadas. 

Art. 9' O órgão gestor do programa previsto nesta lei 
levantará o potencial agrícola de cada lote no período de 
5 (cinco) anos, estabelecendo a correlação entre a safra espe­
rada e os preços mínimos oferecidos pelo Governo. 

Art. lO O valor do lote será quitado em 5 (cinco) presta· 
çóes anuais, vencendo a primeira logo ao final da primeira 
safra, no segundo ano após a assinatura do contrato, e assim 
sucessivamente. 

Art. 11. O valor de cada prestação será equivalente 
a 10% (dez por cento) da safra efetivamente comercializada, 
ass_egurado o preço mínimo- oficial não incidindo juros de 
mora: quando o·retardo se der em decorrência de praga, altera~ 
ção climática ou qualquer razão que justifique forçã maior. 

Art. 12. Os lotes terão dimensão nünca- inferior à do 
módulo rural da região e as culturas serão cobertas por seguro 
agrícola. 

Art. 13. Um ano após expirado o prazo de contrato 
de concessão de uso, e não se encontrando inadimplente, 
receberá o produtor a escritura pública defiriitiVa- do lote cor­
respondente. 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação. 

Art. 15. Esta lei entra _em vigor- riã -data de sua p~bli­
cação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em coiltrário. 

Justificação 

-o presente projetq representa -niais Uixüfcontribuíção des­
tinada a corrigir os desequilíbrios da estrutura agrária brasi~ 
!eira. O seu principal objetivo é o de assentar; racionalmente, 
trabalhadores sem terra, num amplo programa de desenvol­
vimento rural em que atuem de forma integrada a União 
os Estados e os Municípios. 

Considerand9 q~e _os Estad9s e_ os Municípios não se 
encontram em condições fina-nceiras para custêar a implemen­
tação desse programa, o projeto autoriza o Poder ExecutiVO 
a estabelecer linhas especiais de crédito, destinadas ao assenta­
mento rural. 

Com os recursos repassados pela União, os Estados e, 
principalmente, os Municípios passarão a atuar mais direta­
mente nos projetos de Reforma Agrária que, como se sabe, 
jamais terãó êxito se cometidOs exclusivamente ao Governo 
Federal. 

Além de possibilitarem a aquisição de glebas para o assen­
tamento de colonos por parte dos Estados e Municípios que 
não dispuserem de área própria, esses recursos servirâo para 
financiar os serviços de infra~estrutura e as habitações rurais 
em cada projeto específico, aprovado previamente pelas insti­
tuições intervenientes. 
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O pagamento dos lotes e das habitações em referência 
será feito tomando-se por parâmetro a capacidade produ-tiva 
de cada lote e como referencial de liquidez, uma percentagem 
sobre as safras efetivamente comercializadas~ respeitado o 
preço mínimo oferecido pelo Governo. 

Estamos certo de que, adotando programas de_ssa nature­
za, a Administração Federal estará dando um passo seguro 
no rumo do resgate da dív;ida que temos para com milhões 
de brasileiros sem terra, sem rumo e sem condições efetivas 
para execerem a sua cidadania. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 1991. -Márcio La: 
cerda. 

(A Comissão de Assuntos Económii:.os - decisão 
terminativa.) 

A TOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 147, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso das suas atribui~ 
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora-n9 2, de 1973, resolve nomear TERESA 
MOTTA IGREJAS LOPES, Técnico Legislativo, área de 
Processo Legislativo, Classe .. Especial", Padrão III, d( Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, para exercer o cargo, em 
comissão, de Diretora da Subsecretaria de Coordenação Le­
gislativa do Congresso Nacional, Código SF-DAS-101.4, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, Parte Permanente. 

Senado Federal, 23 de abril de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 148, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, resolve 
nomear JORGE SARAIVA CASTRO para exercer o cargo, 
em comissão, de Assessor Legislativo, código SF-DAS-102.3_, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal -, Parte Perma­
nente. 

Senado Federal, 23 de abril de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente do Senado Federal. 

PORTARIAS DO 1• SECRETÁRIO 
PORTARIA N• 15, DE 1992 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais, resolve: designar ALAOR BARBO-

SA DOS SANTOS, AssessOr Legísilitivo, PAULA CUNHA 
CANTO DE MIRANDA, Analista Legislativo, e MARCO 
AURÉLIO DE OLIVEIRA, Analista Legislativo, para, sob 
a presidência do primeiro, integrarem ComissãO- de Inquérito 
incumbida de apurar os fatos constantes dos Process_os nç.s 
16.249191-7, 15.102/91-2, 14.402!91-2 e 16.287191-6. 

Senado Federal, 13 de abril de 1992. _-Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretári~. 

PORTARIA N• 16, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições reginieritoiis, resolve designar JOSÉ ARCO­
VERDE DE MELO, Assessor Legislativo, WILSON RO­
BERTO THEODORO, Assessor Legislativo e RICARDO 
LUIZ LEITE OLIVEIRA, Assessor Legislativo, para, sob 
a presidência do __ prímeiro, integrarem COmissão de Inquérito 
incumbida de apurar os- fatOS Constãnte.-s· do ProCesso n<;> 
17.883191-1. 

Senado Federal, 13 de abril de 1992. -Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 17, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, resolve designar JOSÉ AUGUS­
TO ARCO VERDE õE.MELú, Asséssor Législativo, WIL­
SON ROBERTO THEODORO, Assessor Legislativo e RI­
CARDO LUIZ LEITE OLIVEIRA, Ass< ,or Legislativo, 
para, sob a presidência do primeiro, integrarem Comissão 
de Inquérito incumbida de apurar os fatos constantes do Pro~ 
cesso n• 3.905192-6. 

Senado Federal, 13 de abril de 1992. - Senador Dirceu 
Cariteiro, Primeiro Secretário. -

. PORTARIA N• 18, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, resolve: designar MÁRIO SÉR­
GIO DA SILVA MARTINS, Analista Legislativo, S1HEL 
NOGUEIRA DA GAMA, Amllista Legislativo e SIL VANA 
MOURA DE OLIVEIRA, Analista Legislátivó, para,sob 
a presidência do primeiro; integrãrem Comlssào de Inquérito 
incumbida de apurar os fatos constantes dos Processos n~ 
5.199/91'3 e 5.767191-1. 

Senado Federal, 13 de abril de 1992. - Senador Dirceu 
Carneiro~ Primeiro Secretário. 


